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Compra:   5,60
Venda:      5,61
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Compra:   5,67
Venda:      5,85

Compra:    6,32
Venda:       6,32

Esporte
Mitsubishi Motors faz sua estreia em Cascavel
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Segunda etapa da Stock Car, em Cascavel, marca a corrida
número 50 da Mitsubishi

A Mitsubishi Motors de-
sembarca em Cascavel (PR)
para a segunda etapa da Stock
Car Pro Series 2025 com dois
marcos importantes no final de
semana: será a estreia dos
SUVs da marca no veloz Autó-
dromo Internacional Zilmar
Beux e, ao mesmo tempo, a 50ª
corrida da Mitsubishi na prin-
cipal categoria do automobilis-
mo brasileiro. Uma história ini-
ciada há 20 anos e reiniciada
há três semanas com pole po-
sition, vitória e segundo lugar
em Interlagos. O desafio agora
é no oeste do Paraná.

Com 3.058 metros de exten-
são, o circuito paranaense é co-
nhecido por curvas de média e
alta velocidade e por seu tre-
cho mais desafiador: a curva do
Bacião, logo ao final da reta
principal. A pista nunca havia
recebido um carro Mitsubishi
Stock Car, já que a primeira fase
da marca na categoria, entre
2005 e 2008, coincidiu com o
período em que Cascavel este-
ve fora do calendário.

“É mais um final de semana

para ficar nos registros históricos
da Mitsubishi Motors. Primeiro,
o retorno triunfal na abertura da
temporada em Interlagos e, ago-
ra, a corrida número 50 da nossa
história na Stock Car. Estamos
certos de que o esquadrão dos
três diamantes vai seguir acele-
rando forte, levando nossa mar-
ca cada vez mais longe nas pistas
e no coração dos apaixonados por
automobilismo”, afirma Márcia
Neri, diretora de Marketing da
Mitsubishi Motors.

Chegando a 50 corridas, a
Mitsubishi Motors celebra uma
história que já acumula 17 vitóri-
as, 14 pole positions e 40 presen-
ças no pódio. Agora, a busca é
por imprimir sua marca em um ter-
reno novo para a Mitsubishi, no
autódromo de Cascavel. A julgar
pelo desempenho do novo carro
em Interlagos, a expectativa é de
que a 50ª corrida da marca seja
marcada por mais um resultado
expressivo.

Entre os dez representantes
da Mitsubishi nesta temporada,
o elenco combina talento, experi-
ência e resultados. Três deles já

venceram em Cascavel: Bruno
Baptista (RCM), com três triun-
fos; Daniel Serra (Blau Motors-
port), com duas vitórias; e Felipe
Fraga (Eurofarma RC), atual líder
do campeonato, que também já
subiu ao alto do pódio na pista
paranaense. Fraga foi o grande
nome da etapa de abertura em In-
terlagos, conquistando a pole
position e a vitória na corrida prin-
cipal. Seu companheiro de equi-
pe, Gaetano di Mauro, completou

a dobradinha da Eurofarma RC
com o segundo lugar, marcando
em grande estilo o retorno da
Mitsubishi à Stock Car.

A equipe ainda conta com o
paranaense Ricardo Zonta
(RCM), único piloto da marca a
correr em casa neste fim de se-
mana. Completam o esquadrão:
Allam Khodair (Blau Motors-
port), a dupla da CAR Racing
KTF formada por Gianluca Pe-
tecof e Felipe Baptista, além de

Nelsinho Piquet e Vicente Ori-
ge, ambos pela Scuderia Ban-
deiras. Uma combinação de ju-
ventude e experiência que re-
força o compromisso da Mit-
subishi com a excelência nas
pistas.

Cascavel já recebeu 31 cor-
ridas da Stock Car desde sua
estreia em 1979. O recorde da
pista pertence a Max Wilson,
com 1min00s838 em 2017, mé-
dia de 180,952 km/h. No ano
passado, a pole foi de Daniel
Serra — hoje também piloto
Mitsubishi — com 1min03s103.
A expectativa com a nova gera-
ção dos carros da Stock Car, é
por novos recordes.

A programação de pista co-
meça na quinta-feira (22), com
dois treinos extras. Sexta (23)
tem dois treinos livres; no sá-
bado (24), a classificação será
às 8h30 e a corrida sprint às 15h.
No domingo (25), a corrida prin-
cipal larga às 14h10, com trans-
missão ao vivo por Band, Spor-
TV, YouTube (canal oficial da
Stock Car), RacerTV e demais
plataformas digitais.

Brasileiro de Trilha e Montanha
recebe a inscrição de 102 atletas

O 2º Campeonato Brasilei-
ro Loterias Caixa de Corrida em
Trilha e Montanha, que será re-
alizado nos dias 6 e 7 de junho,
no Parque Nacional de Itatiaia,
no Rio de Janeiro, tem 102 atle-
tas inscritos, de 37 clubes e 9
Estados (Espírito Santo, Goi-
ás, Minas Gerais, Paraná, Rio
de Janeiro,  Rio Grande do
Norte, Rio Grande do Sul, San-
ta Catarina e São Paulo). O
parque é uma importante Uni-
dade de Conservação ambien-
tal do Brasil, localizado na Ser-
ra da Mantiqueira.

Mais 750 atletas de várias par-
tes do Brasil disputam também o
Evolution Itatiaia National Park
juntamente com o Brasileiro, num
momento histórico para a Corrida
de Trilha e Montanha. 

Os organizadores divulga-
ram ainda todos os itens obri-
gatórios de uso pelos atletas,
tais como aparelho de rastrea-
mento via GPS, reservatório,
corta vento e kit de primeiros
socorros. Será fornecido aos
atletas do percurso Ultra Chal-
lenge um GPS para ser fixado
na parte frontal da mochila. To-

dos os detalhes estão na Nota
Oficial 105/2025 que pode ser
consultada no site da CBAt.

As provas do Campeonato
Brasileiro de Trilha e Montanha:

Long Trail 100 km 4.900 m
d+ (a partir de 20 anos)

Short Trail 46,2 km 1.960 m
d+ (a partir de 20 anos)

Classic 12,4 km 520 m d+ (a
partir de 18 anos)Uphill 5 km
1.000 m d+ (a partir de 16 anos)

Junior 7 km 220 m d+ (de 16
anos até 19 anos) 

O Parque Nacional do Itati-
aia foi criado em 1937. Está lo-

calizado na Região Sudeste do
Brasil, na Serra da Mantiquei-
ra, contemplando os municípi-
os de Itatiaia e Resende, no
Estado do Rio de Janeiro, e
Bocaina de Minas e Itamonte,
no Estado de Minas Gerais. O
seu ponto culminante é o Pico
das Agulhas Negras. A área tem
altitudes entre 600 e 2.791 me-
tros, com um relevo formado
por montanhas e diversas ele-
vações rochosas.

O Brasileiro de Corrida em
Trilha e Montanha de 2024 foi re-
alizado em Caparaó, Minas Gerais,

com vitória de Célio Augusto da
Rosa na prova mais longa da pri-
meira edição (80 km, 9:51.28) e
Susany Perardt (80 km,
11:55.05).

O 2º Campeonato Brasileiro
Loterias Caixa de Corrida de Tri-
lha e Montanha é uma realiza-
ção da Confederação Brasileira
de Atletismo, com organização
e apoio da Evolution Itatiaia Na-
tional Park e da Federação Es-
tadual Rio de Atletismo (FE-
RAt). As Loterias Caixa são a
patrocinadora máster do atletis-
mo brasileiro.
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São Paulo
recebe até

dia 5 de junho
inscrições para
matrícula do 2º
semestre 2025
A Secretaria da Educação do

Estado de São Paulo (Seduc-
SP) recebe até o dia 5 de junho
as inscrições para matrículas do
2º bimestre letivo. Há vagas dis-
poníveis em classes do Ensino
Fundamental (1º ao 9º ano) e
Ensino Médio (1ª à 3ª série) de
tempo parcial ou integral.

A Seduc-SP também abre
vagas para quem quer retomar
os estudos ainda em 2025. Em
São Paulo, as classes da Edu-
cação de Jovens e Adultos
(EJA) são ofertadas no período
noturno e o currículo é organi-
zado por semestre. Para ingres-
sar nos anos finais do Ensino
Fundamental (6º ao 9º ano), a
idade mínima permitida para os
estudantes é de 15 anos com-
pletos no ato da inscrição. No
Ensino Médio, as classes são
abertas para quem tem a partir
de 18 anos.

O cadastro pode ser feito em
qualquer uma das 5 mil escolas
estaduais e nos postos de aten-
dimento do Poupatempo pelo
responsável legal ou estudante
maior de 18 anos de idade. No
ato da matrícula, recomenda-se
apresentar RG, histórico escolar
e comprovante de residência.

Outra opção é a Secretaria
Escolar Digital (SED). Para
quem não possui matrícula ati-
va na rede, é preciso fazer um
pré-cadastro com nome e ende-
reço de e-mail em https://
sed.educacao.sp.gov.br/. No
topo da página principal, clique
em “Inscrição para a rede pú-
blica”. O estudante será direci-
onado à unidade mais próxima
do endereço registrado no sis-
tema, de acordo com a etapa de
ensino e vagas disponíveis.

A Seduc-SP também reser-
vou o período para pedidos de
estudantes que já estão na rede
e querem se transferir para ou-
tra unidade na mesma cidade ou
cidades diferentes. Para isso, é
preciso acessar o sistema em
“Intenção” com o perfil do res-
ponsável ou do aluno, se maior
de 18 anos.

Já quem quer aprender um
novo idioma, há oportunidades
em uma das 151 unidades dos
Centros de Estudos de Línguas.
Nos CELs são oferecidas aulas
gratuitas de inglês, espanhol,
alemão, francês, italiano, japo-
nês, mandarim, além de aulas de
português para estrangeiros e
Libras, a língua brasileira de si-
nais.  (Governo de SP)

O presidente do Senado,
Davi Alcolumbre (União-AP),
marcou para o dia 17 de junho
a próxima sessão conjunta do
Congresso Nacional, que irá
analisar cerca de 60 vetos pre-
sidenciais que estão pendentes.

Na ocasião, também será
lido o requerimento para a ins-
talação de uma Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito
(CMPI) sobre as fraudes nos
descontos de aposentadorias
do Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS). A convoca-
ção da sessão deve ser
publicada na sexta-feira (23).

Inicialmente, a sessão do
Congresso estava prevista para

o dia 27 de maio mas, segundo
Alcolumbre, não houve consen-
so entre os líderes do Congresso
sobre a deliberação da pauta.

“Para a minha surpresa, não
houve entendimento. E eu não
vou fazer uma sessão do Con-
gresso Nacional para fazer a
leitura de um requerimento de
uma Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito, não vou fa-
zer com um item único”, justi-
ficou o presidente do Senado.

O requerimento de criação da
CPI Mista foi apresentado na se-
mana passada pela senadora Da-
mares Alves (Republicanos-DF) e
pela deputada federal Coronel Fer-
nanda (PL-MT).              Página 8

Agências dos Correios vão
atender vítimas de fraudes

do INSS
  Página 7

Qualifica SP prorroga
inscrições para mais de
1,1 mil vagas em cursos

profissionalizantes gratuitos
  Página 2

Com precatórios, previsão
de déficit primário sobe

 para R$ 97 bilhões
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A Virada Cultural 2025 terá a
segurança reforçada por quase
10 mil agentes, incluindo a Guar-
da Civil Metropolitana (GCM) e
o apoio do programa Smart Sam-
pa, que utilizará suas 26 mil câ-
meras, drones e reconhecimento
facial para monitorar os 21 pal-
cos e garantir a segurança do
público durante as 24 horas do
evento. A GCM também contará
com um efetivo bilíngue para
atender turistas estrangeiros.

A Prefeitura de São Paulo está
preparando a cidade para celebrar
o aniversário de 20 anos da Virada
Cultural. Idealizada para ser a maior,
melhor e mais segura edição do
evento, a programação de 2025 con-
tará com reforços significativos para
garantir a proteção do público pre-
sente nas mais de mil apresenta-
ções, que incluem música, teatro,
dança, arte urbana e muito mais.

Além das 26 mil câmeras do

Programa Smart Sampa instaladas
em pontos estratégicos em toda
a cidade, a Prefeitura desenvol-
veu um plano que une tecnolo-
gia e reforço no policiamento
para garantir a segurança do pú-
blico nas 24 horas da Virada. Os
21 palcos serão monitorados com
apoio de drones e câmeras do
Smart Sampa. Além disso, quase
10 mil profissionais de seguran-
ça vão reforçar o policiamento,
sendo 4.200 policiais militares,
1.900 guardas civis metropolita-
nos e 3.860 seguranças privados.

O secretário de Segurança
Urbana, Orlando Morando, diz
que, além dos agentes já desig-
nados para a operação, foi aber-
ta a Diária Especial de Atividade
Complementar (DEAC) para mais
580 agentes. “Por meio dela, ou-
tros guardas se habilitam a atuar
e a Prefeitura os remunera. Que-
remos garantir que a maior Vira-

da Cultural da história seja tam-
bém a mais segura”, destaca.

A estratégia de segurança in-
clui a Patrulha Maria da Penha,
com presença de viaturas e poli-
ciamento preventivo em todas as
regiões.

A distribuição dos agentes foi
planejada com base na estimati-
va de público que cada artista
deve atrair, permitindo reforçar a
segurança em locais com maior
concentração de pessoas. O prin-
cipal objetivo é prevenir crimes de
oportunidade e garantir que mu-
nícipes e visitantes aproveitem a
programação com tranquilidade.

A Virada Cultural também con-
tará com reforço de 4,2 mil polici-
ais militares e aproximadamente
900 viaturas. O governo do Esta-
do informa que a estratégia de
segurança também inclui monito-
ramento em tempo real, por meio
de câmeras fixas e móveis, dro-
nes operados pelos Comandos
de Policiamento de Área e o sis-
tema Olho de Águia.

Os shows também contarão
com reforço na segurança. Have-
rá a instalação da Sala de Geren-
ciamento de Incidentes, com a
participação integrada das unida-
des da Polícia Militar e de demais
órgãos envolvidos. Além disso,
a PM usará torres de observação
posicionadas nos principais pal-
cos, contribuindo para a seguran-
ça do público e a rápida resposta

a qualquer eventualidade.

Prevenção como ponto de
partida

As atividades da Virada Cultu-
ral 2025 ocorrerão entre as 18h de
sábado (24) e as 18h de domingo
(25). No entanto, as equipes de
segurança urbana iniciarão os tra-
balhos bem antes, às 14h, tanto
para fazer a recepção do público
quanto para atuar na inibição da
presença de ambulantes ilegais.

Os 21 palcos principais con-
tarão com controle de entrada,
onde seguranças privados — vi-
abilizados pela SPTuris — reali-
zarão a revista do público, com o
apoio da GCM. A medida visa
impedir a entrada de armas, vi-
dros, objetos cortantes e subs-
tâncias ilícitas, promovendo um
ambiente mais seguro para todos.

Tecnologia a serviço da se-
gurança

Assim como ocorreu na ope-
ração do Carnaval — reconheci-
da pelo público e pela imprensa
como um exemplo de sucesso na
área da segurança — a Guarda
Civil Metropolitana contará com
o suporte do Smart Sampa, o mai-
or programa de monitoramento da
América Latina, com mais de 26
mil câmeras integradas.

O sistema possibilita o acom-
panhamento em tempo real das
movimentações, permitindo a

resposta rápida das equipes, com
reforço em pontos estratégicos
e a realização de flagrantes. Gra-
ças ao sistema de reconhecimen-
to facial, o Smart Sampa também
contribuirá para impedir o aces-
so de criminosos procurados
pela Justiça nas áreas com con-
trole de entrada.

Acolhimento de turistas es-
trangeiros

Reconhecida por sua diver-
sidade, São Paulo recebe milha-
res de turistas nacionais e inter-
nacionais durante grandes even-
tos como a Virada Cultural. Pen-
sando nisso, a GCM disponibili-
zará um efetivo bilíngue, capaci-
tado para oferecer atendimento
em diferentes idiomas.

Agentes fluentes em inglês,
francês, espanhol, italiano, man-
darim e árabe circularão com co-
letes identificando o idioma que
dominam, prontos para prestar
auxílio sempre que necessário.

Programação plural
Com expectativa de reunir

mais de 4,7 milhões de pessoas,
o evento ocupará ruas, praças,
centros culturais, casas de cul-
tura, bibliotecas, teatros e 21
grandes palcos distribuídos por
todas as regiões da capital. A pro-
gramação contempla música, te-
atro, literatura, circo, dança, hu-
mor e cultura popular. Com essa

estrutura, a Virada deve injetar R$
300 milhões na economia paulis-
tana, fortalecendo o setor cultu-
ral e movimentando serviços, tu-
rismo, gastronomia e comércio.

O grande destaque neste ano,
de acordo com o prefeito Ricar-
do Nunes, é a diversidade do
evento, pensada em detalhes
para atender a todos os gostos e
todas as regiões, e realizada de for-
ma democrática e para todos. “A
Virada Cultural vem crescendo a
cada ano e demonstrando algo que
a cidade tem valorizado muito, que
é a sua diversidade em todos os
sentidos: atender a todos os gos-
tos e gêneros culturais, e ser de-
mocratizada na periferia”, disse.
“Até pouco tempo atrás, ter os ar-
tistas que teremos no M’Boi Mi-
rim era algo surreal. Teremos Léo
Santana em São Miguel Paulista
e isso é fantástico”.

A programação musical é um
espetáculo à parte. Entre os no-
mes confirmados nos palcos dis-
tribuídos pela cidade estão artis-
tas de diferentes gêneros e gera-
ções, como Iza, Alceu Valença,
João Gomes, Péricles, Luísa Son-
za, Michel Teló, Léo Santana,
Mart’nália, Diogo Nogueira, Se-
pultura, Xamã, Vanessa da Mata,
Barões da Pisadinha, MC Hariel,
Duda Beat, Negra Li, Veigh, Don
L, BK’, Rashid, João Neto & Fre-
derico, Pixote, Turma do Pagode,
Fresno. (Prefeitura de SP)

Qualifica SP prorroga inscrições para
mais de 1,1 mil vagas em cursos

profissionalizantes gratuitos
Com 1.165 vagas disponí-

veis, a oferta de cursos gratui-
tos e presenciais de qualifi-
cação profissional do Quali-
fica SP, programa da Secreta-
ria de Desenvolvimento Eco-
nômico (SDE) do Estado de
São Paulo, foi prorrogada até
domingo (25). Os interessados
devem se cadastrar pelo site
www.qualificasp.sp.gov.br.

A oferta do Qualifica SP con-
ta com aulas presenciais em 29
cidades do estado e serão pro-
movidas por professores do
SEST/SENAT nas unidades da
instituição. Os cursos serão dis-
ponibilizados em três turnos:
manhã (8h às 12h), tarde (13h às

17h) e noite (18h às 22h). Confira
no site do programa mais deta-
lhes sobre os municípios com
cursos disponíveis.

As vagas estão distribuídas
entre duas modalidades do pro-
grama:

Novo Emprego: voltado a jo-
vens e adultos entre 25 e 59 anos
que desejam se qualificar em uma
nova área ou iniciar uma nova
carreira. Os cursos oferecidos
são: Almoxarife (20 vagas), Ges-
tão de Pessoas (80 vagas), Lo-
gística (40 vagas) e Operador de
Empilhadeira (480 vagas).

Meu Primeiro Emprego: dire-
cionado a jovens de 16 a 24 anos
que buscam a sua primeira opor-

tunidade no mercado de traba-
lho. Estão disponíveis os cursos
de Auxiliar Administrativo (440
vagas) e Pacote de Informática
(105 vagas).

A escolha dos cursos foi rea-
lizada após análises das deman-
das de mercado em todo o terri-
tório estadual. O objetivo é fazer
a conexão entre aprendizado e
empregabilidade, oferecendo
treinamento em segmentos em
que há vagas em aberto.

Como se inscrever
As inscrições devem ser rea-

lizadas pelo site do programa até
às 23h59 de domingo (25). Podem
participar candidatos alfabetiza-

dos, domiciliados no estado de
São Paulo e com idade compatí-
vel com a modalidade escolhida.
Caso o número de inscritos ul-
trapasse o número de vagas, se-
rão priorizadas pessoas menores
de idade, com deficiência, desem-
pregadas e com baixa renda.

A convocação será feita por
e-mail, e os selecionados deve-
rão comparecer à unidade esco-
lhida para confirmar a matrícula
nos dias 26 ou 27 de maio.

As aulas têm previsão de iní-
cio para o dia 28 de maio. Para
receber o certificado, o aluno
deve ter ao menos 75% de pre-
sença nas aulas do curso. (Go-
verno de SP)

Governo abre seleção de projetos para sessões
de pitching do São Paulo Audiovisual Hub

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria da Cultura,
Economia e Indústria Criativas,
abriu na quarta-feira (21) a seleção
de projetos a serem apresentados
durante as sessões de pitching do
São Paulo Audiovisual Hub –
Mostra Paulo Gustavo, evento de
mercado gratuito que integra o Pla-
no de Desenvolvimento da Indús-
tria Audiovisual Paulista e aconte-
ce entre os dias 3 e 13 de julho na
Fundação Armando Álvares Pen-
teado (FAAP).

Com inscrições abertas até o

dia 2 de junho, a chamada vai sele-
cionar 48 projetos brasileiros nos
formatos de longa-metragem ficci-
onal, longa-metragem documental,
curta-metragem e séries. O progra-
ma conta com apoio da Lei Paulo
Gustavo e é realizado em parceria
com a Associação Paulista dos
Amigos da Arte (APAA).

Os selecionados serão apre-
sentados em sessões de pitching,
em que os proponentes terão 5
(cinco) minutos para realizar a apre-
sentação de seu projeto, seguidos
por 5 (cinco) minutos dedicados às

perguntas e considerações da ban-
ca avaliadora. Ao final do proces-
so, os projetos apresentados po-
derão ser contemplados com prê-
mios em forma de consultorias es-
pecializadas, que serão oferecidas
como incentivo ao desenvolvimen-
to dos trabalhos selecionados.

As vagas são exclusivas para
profissionais do setor audiovi-
sual, preferencialmente pessoas
que trabalham com produção
audiovisual no Brasil. A seleção
dos participantes será realizada
pela comissão organizadora em
conjunto com representantes da
APAA, com base nos seguintes
critérios: Originalidade e Relevân-
cia do Projeto; Capacidade Téc-
nica e Artística da Equipe; Clare-
za, Coerência e Qualidade dos
materiais apresentados. Os pi-
tchings serão apresentados in-
tegralmente em português.

O São Paulo Audiovisual

Hub – Mostra Paulo Gustavo re-
úne outras atividades de forma-
ção e geração de negócios. Ao
todo, os editais públicos ofere-
cem 490 vagas em oficinas nas
áreas de produção, filmagem,
acessibilidade, pitching, mercado
e sustentabilidade, além de 32
vagas específicas para projetos
de curta e longa-metragem. (Go-
verno de SP)

Serviço - Seleção para Ses-
sões de Pitching/ São Paulo Au-
diovisual Hub – Mostra Paulo
Gustavo

Inscrições: até 2 de junho de 2025
Resultado: a partir de 30 de

junho de 2025
Atividades: entre 7 e 11 de

julho de 2025, das 10h às 18h
Local: FAAP – Rua Alagoas,

903 – Higienópolis – São Paulo (SP)
Editais, regulamentos e infor-

mações: https://
spaudiovisualhub.com.br

No estado de São Paulo,
4.266 escolas estaduais que aten-
dem estudantes dos anos finais
do Ensino Fundamental e das
três séries do Ensino Médio es-
tão convocando as famílias para
o Dia C da Convivência. O obje-
tivo é a necessidade do apoio
dos pais e responsáveis no com-
bate a crimes da internet. A ex-
pectativa é atingir, ao menos, 1
milhão de pessoas.

A ação coletiva é organizada
pelo Programa de Convivência de
Melhoria da Convivência e Prote-
ção Escolar, o Conviva. Cada uni-
dade de ensino tem autonomia para
organizar o encontro com as famí-
lias. De acordo com a coordena-
dora do Conviva, Daniele Quirino,
a sugestão é que essas reuniões
sejam exclusivas para os adultos
responsáveis pelos alunos.

“A proposta do Dia C da Con-

Educação organiza Dia C da
Convivência e convoca famílias
contra padrões de violência nas

redes sociais

CÂMARA (São Paulo)
Ex-vereador Mario Covas, filho do falecido governador do

Estado de São Paulo, deve se posicionar em relação ao futuro do
PSDB com o Podemos (ex-PTN), no encontro de 25 maio 2025.
Afinal, Covas disputou o Senado [2018] pela legenda

.
PREFEITURA (São Paulo)
Apesar de ser bem jovem [30 anos], o cristão e sacerdote cató-

lico Enrico Misassi [Secretário Chefe da Casa Civil] acompanha a
comemoração do reeleito Ricardo Nunes (MDB), sobre o agora
papa [Leão 14] manter os fundamentos da igreja

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado e 1º vice-presidente Gilmaci Santos (Republicanos)

foi eleito presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Pla-
nejamento e o deputado Thiago Auricchio (PL) foi reeleito presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação

.
GOVERNO (São Paulo)
Nossa coluna de política vem publicando [desde a campanha

2022] que o eleito governador Tarcísio Freitas (Republicanos) le-
varia pro seu governo a sua fé religiosa [cristão católico] e daria -
pela reeleição - espaço pra sua esposa e 1ª dama

.
CONGRESSO (Brasil)
Filho de judeus marroquinos, Davi Alcolumbre (União AP),

presidente do Senado, já negocia presidência e a relatoria [CPMI
sobre membros do INSS que não denunciarem todas as fraudes
contra aposentados] pra governistas pró-Lulismo (PT)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Michel Temer segue ironizando a denúncia feita pelo Instituto

Lula, de que o então presidente (MDB) teria permitido [em 2016
após a cassação da Dilma] tudo o que rolou da lá pra cá em relação
as fraudes contra aposentados(as) do INSS

.
PARTIDOS (Brasil)
PEC da reforma eleitoral [fim das reeleições e votações nas

mesmas datas pra mandatos majoritários e executivos ... passari-
am pra 5 anos e no Senado pra 10 anos ... até 2034]. Tá indo pra
discussão e voto na Câmara Deputados e no Senado

.
JUSTIÇAS (Brasil)
No Supremo do Alexandre Moraes, o então ministro (Defesa)

do governo Bolsonaro e os comandantes Exército, Força Aérea [e
até Marinha] disseram “que não concordaram - após eleições 2022
- com certas vontades do presidente Bolsonaro”

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal

vivência é que os pais estejam
atentos aos riscos do acesso sem
monitoramento e a existência e
riscos de crimes cibernéticos,
como automutilação, estupro vir-
tual, pedofilia, ciberbullying, ra-
cismo e maus tratos contra ani-
mais. O encontro tem como obje-
tivo fortalecer os vínculos entre
a escola e as famílias dos estu-
dantes, promovendo mais uma
oportunidade de diálogo entre
educadores e a comunidade es-
colar”, informa Daniele.

Durante os encontros, os pais
serão apresentados a redes soci-
ais que exigem monitoramento.
Os familiares também terão aces-
so, informa Daniele, a trechos da
série Adolescência, produzida
pela Netflix, que retrata o crime
praticado por um adolescente de
13 anos contra uma colega de
escola. (Governo de SP)



Com precatórios, previsão de
déficit primário sobe para R$ 97 bi
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O crescimento de gastos obri-
gatórios e a frustração de recei-
tas por causa da falta de compen-
sação da desoneração da folha
de pagamento fizeram a estimati-
va total de déficit primário para
2025 aumentar de R$ 29,5 bilhões
para R$ 97 bilhões. A previsão
consta do Relatório Bimestral de
Avaliação de Receitas e Despe-
sas, enviado na quinta-feira (22)
ao Congresso Nacional.

O déficit primário representa
o resultado negativo das contas
do governo sem o pagamento
dos juros da dívida pública. A
estimativa de quase R$ 100 bi-
lhões de déficit considera os pre-
catórios, que estão fora da meta
fiscal até 2026 após acordo com

o Supremo Tribunal Federal
(STF), e os gastos fora do arca-
bouço fiscal.

A estimativa de déficit primá-
rio total impacta diretamente o
endividamento do governo. Ao
excluir os precatórios e os gas-
tos fora do arcabouço, a previ-
são de déficit cai para R$ 51,7 bi-
lhões.

Por causa da previsão de dé-
ficit, o governo teve de contin-
genciar, bloquear temporariamen-
te, R$ 20,7 bilhões do Orçamento
de 2025. A medida permitirá que
o governo chegue ao fim do ano
com déficit de R$ 31 bilhões, limi-
te inferior da meta de resultado
primário do arcabouço fiscal, que
estipula resultado zero, com mar-

gem de tolerância de R$ 31 bi-
lhões para cima ou para baixo.

Além de contingenciar os R$
20,7 bilhões, o governo bloqueou
R$ 10,6 bilhões de gastos discri-
cionários (não obrigatórios), to-
talizando em R$ 31,3 bilhões o
volume de recursos congelados
do Orçamento em 2025.

Receitas e despesas
Quanto aos gastos, os prin-

cipais fatores que pressionam as
despesas são a Previdência So-
cial, com alta de R$ 16,7 bilhões
em relação ao aprovado no Orça-
mento. Também contribuíram re-
síduos de R$ 7,2 bilhões de cré-
ditos extraordinários para ajuda
ao Rio Grande do Sul e R$ 2,8 bi-

lhões do Benefício de Prestação
Continuada (BPC).

O relatório bimestral prevê que-
da de R$ 41,7 bilhões nas receitas
líquidas em relação ao valor apro-
vado no Orçamento de 2025. Em
contrapartida, estima aumento de
R$ 36,4 bilhões nas despesas obri-
gatórias. Ao considerar o bloqueio
de R$ 10,6 bilhões, a estimativa de
aumento de gastos cai para R$ 25,8
bilhões.

Quanto aos gastos, os princi-
pais fatores que pressionam as
despesas são a Previdência Soci-
al, com alta de R$ 16,7 bilhões em
relação ao aprovado no Orçamen-
to. Também contribuíram os crédi-
tos extraordinários de R$ 7,2 bi-
lhões e R$ 2,8 bilhões do Benefício

de Prestação Continuada (BPC).
Do lado das receitas, os prin-

cipais fatores foram a compensa-
ção insuficiente da desoneração
da folha de pagamentos.

Segundo o secretário da Re-
ceita Federal, Robinson Barreiri-
nhas, a retirada de receitas extra-
ordinárias de leis aprovadas em
2023 contribuiu para a piora na
previsão de arrecadação.

A equipe econômica retirou
cerca de R$ 28 bilhões esperados
com a criação do voto de desem-
pate do governo no Conselho
Administrativo de Recursos Fis-
cais (Carf) e R$ 26 bilhões do pro-
grama de transações tributárias,
renegociação especial de dívidas
de contribuintes.

Do lado das receitas não ad-
ministradas pela Receita Federal,
o governo retirou R$ 8,8 bilhões
de concessões com ferrovias, que
atrasaram, e R$ 9,4 bilhões com
royalties do petróleo, motivada
pela queda da cotação internaci-
onal do barril.

De acordo com o secretário
executivo do Ministério da Fa-
zenda, Dario Durigan, a equipe
econômica decidiu ser conserva-
dora nas previsões de receita.

“Praticamente zeramos as es-
timativas de receita extraordiná-
ria. Então, tudo o que virá daqui
para a frente nos próximos rela-
tórios bimestrais será surpresa
positiva”, declarou Durigan.
(Agência Brasil)

Governo congela R$ 31,3 bi do Orçamento de 2025
O Orçamento de 2025 terá um

congelamento de R$ 31,3 bi-
lhões de gastos não obrigató-
rios, informaram  na tarde da
quinta-feira (22) os Ministéri-
os da Fazenda e do Planejamen-
to. O valor consta do Relatório
Bimestral de Avaliação de Re-
ceitas e Despesas, documento
enviado ao Congresso a cada
dois meses que orienta a execu-
ção do Orçamento.

Desse total, R$ 20,7 bilhões
serão contingenciados, bloque-
ados temporariamente para cum-
prir a meta de resultado primário.

Embora a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) de 2025 estabe-
leça meta de resultado primário
zero (nem déficit nem superávit),
a equipe econômica considerou
o limite inferior de tolerância, que
permite déficit de R$ 31 bilhões
para este ano.

Os R$ 10,6 bilhões de gastos
discricionários (não obrigatórios)
restantes foram bloqueados
para cumprir o limite de gastos
do arcabouço fiscal, que prevê
crescimento dos gastos até
2,5% acima da inflação para este
ano. Segundo os Ministérios da

Fazenda e do Planejamento,
esse bloqueio foi necessário
porque o governo terá de abrir
crédito de R$ 12,4 bilhões para
acomodar o crescimento de gas-
tos obrigatórios.

O congelamento dos R$ 31,3
bilhões será detalhado no pró-
ximo dia 30, quando o governo
publicar um decreto presiden-
cial com os limites de empenho
(autorização de gastos) por mi-
nistérios e órgãos federais).

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, justificou o blo-
queio dos R$ 10,6 bilhões pelo

crescimento dos gastos com a
Previdência Social e com o Be-
nefício de Prestação Continua-
da (BPC).

“O que está no nosso radar
é a questão da Previdência, que
ainda é um desafio no Brasil,
apesar das reformas feitas, e a
questão do BPC. É um progra-
ma [o BPC] que está com alto
índice de judicialização. Não é
uma competência exclusiva do
Poder Executivo, que tem regras
de concessão do benefício na
forma da Constituição”, justifi-
cou Haddad.

Em relação ao contingencia-
mento de R$ 20,7 bilhões, Had-
dad explicou que a frustração de
receitas levou à medida. A princi-
pal, ressaltou o ministro, é a in-
suficiência das medidas para
compensar a desoneração da fo-
lha de pagamento, aprovadas
pelo Congresso no ano passado.

“Esses cerca de R$ 20 bilhões
do contingenciamento se devem
ao fato de que ocorreram algu-
mas circunstâncias posteriores
ao encaminhamento do Orçamen-
to. São fatos que precisam ser
avaliados. O primeiro fato é que

não houve a compensação da
desoneração da folha, que ficou
parada no STF [Supremo Tribu-
nal Federal]. O segundo proble-
ma é a paralisação parcial da Re-
ceita Federal, que afeta o desem-
penho da arrecadação”, explicou.

O ministro acrescentou que
a alta da taxa de juros também
afetou a arrecadação neste ano,
ao provocar a desaceleração da
economia. “A taxa de juros pre-
vista na elaboração do Orça-
mento não é a mesma em vigor
atualmente”, comentou Had-
dad. (Agência Brasil)

Quatro países reduzem restrição da
importação de frangos do Brasil

Rússia, Bielorrússia, Armênia
e Quirguistão reduziram a restri-
ção geográfica para a importação
de carne de aves brasileiras, me-
dida preventiva adotada para
evitar a compra de carne de fran-
go que poderia estar contamina-
da por Influenza Aviária de Alta
Patogenicidade (IAAP) – mais
conhecida como Gripe Aviária.

Os quatro países retiraram a
suspensão dos produtos que
seriam adquiridos do Brasil, pas-
sando a abranger apenas as car-

nes de frango produzidas apenas
no estado do Rio Grande do Sul.

A mudança no posiciona-
mento consta de balanço divul-
gado na quinta-feira (22), em Bra-
sília, pelo Ministério da Agricul-
tura e Pecuária (Mapa).

A Arábia Saudita, que res-
tringia a suspensão apenas
para o município onde o foco
havia sido identificado, ampliou
a restrição para o estado. Já
Turquia e Emirados Árabes,
que ainda mantinham a impor-

tação, passaram a restringir a
compra de frango. No caso dos
Emirados, a suspensão está
restrita ao município de Mon-
tenegro. Já a Turquia suspen-
deu a carne de frango produzi-
da em todo o estado do Rio
Grande do Sul.

Quadro atual
A atual situação é a se-

guinte:
Países que adotaram a sus-

pensão total das exportações

de carne de aves do Brasil:
China, União Europeia, Mé-

xico, Iraque, Coreia do Sul, Chi-
le, Filipinas, África do Sul, Jor-
dânia, Peru, Canadá, Repúbli-
ca Dominicana, Uruguai, Ma-
lásia, Argentina, Timor-Leste,
Marrocos, Bolívia, Sri Lanka e
Paquistão.

Suspensão para o Estado
do Rio Grande do Sul:

Arábia Saudita, Turquia,
Reino Unido, Bahrein, Cuba,
Macedônia, Montenegro, Caza-

quistão, Bósnia e Herzegovina,
Tajiquistão e Ucrânia.

(Rússia, Bielorrússia, Armê-
nia e Quirguistão decidiram re-
tirar a suspensão de todo o país
e reduziram a restrição geográ-
fica para o estado do Rio Gran-
de do Sul).

Suspensão para o município
de Montenegro (RS):

Emirados Árabes Unidos e
Japão.

O Ministério da Agricultura
informou que permanece em ar-

ticulação com autoridades sa-
nitárias dos países importado-
res prestando - de forma ágil e
transparente - todas as informa-
ções técnicas necessárias sobre
o caso. As ações adotadas visam
garantir a segurança sanitária e a
retomada segura das exportações
o mais breve possível.

Aos consumidores, o minis-
tério reitera o esclarecimento de
que o consumo de carne de aves
e de ovos não apresenta risco
para a saúde. (Agência Brasil)

A Associação Brasileira da
Indústria de Café (Abic) divul-
gou na quinta-feira (22), em
São Paulo, dados que apon-
tam para uma queda no con-
sumo do café pelos brasilei-
ros. Na comparação entre o
quadrimestre de 2024 e o de
2025, há uma diminuição das
sacas vendidas de - 5,13%.

De janeiro a abril de 2024, a
entidade registrou vendas de
5.010.580 sacas. Já na compa-
ração com os quatro primeiros
meses de 2025, a comercializa-
ção caiu para 4.753.766 sacas.

O pico da diminuição no
comércio do produto foi em
abril. Na comparação com abril
de 2024, o consumo caiu
15,96%.

Segundo o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE), o preço do café no Bra-
sil subiu 80% entre abril de 2024
e abril de 2025.

Eventos climáticos, aumen-
to do consumo no mundo e a
entrada da China no mercado
global foram alguns dos res-
ponsáveis pelo aumento no
preço do café e, consequente-

Consumo de café cai 16%,
diz associação da indústria

mente, pela queda no consumo
do produto no país, segundo a
própria Abic em matéria da
Agência Brasil em fevereiro.

Quadrimestre
Os dados do quadrimestre

deste ano até chegaram a abrir
com números positivos. Na
comparação de janeiro de 2024
com janeiro de 2025 houve in-
cremento de +1,26% de vendas
de sacas. Na mesma compara-
ção, só que para o fevereiro de
2024 e o mesmo mês deste ano,
o aumento foi de + 0,89%.

Em março, porém, aparece-
ram os primeiros sinais de que-
da: em março de 2025 o recuo
foi de -4,87% nas vendas de
sacas na comparação com o
mesmo mês de 2024.

A queda mais expressiva
surgiu na comparação com abril
de 2024 e de 2025, quando hou-
ve diminuição de -15,96% de
sacas vendidas.

Os dados da Abic dizem
respeito ao consumo do café no
varejo, o que representa de 73%
a 78% do consumo interno do
país. (Agência Brasil)

Cultivo de erva-mate do Paraná vira Patrimônio
Agrícola Mundial das Nações Unidas

O cultivo da erva-mate som-
breada nas florestas de araucári-
as do Paraná foi eleito, na quar-
ta-feira (21), pela Organização das
Nações Unidas para Alimentação
e Agricultura (FAO) como Patri-
mônio de Sistemas Agrícolas de
Importância Global (Giahs). O tí-
tulo reconhece sistemas produ-
tivos sustentáveis que valorizam
o conhecimento tradicional e a
agrobiodiversidade. A FAO é a
agência da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) que lidera
esforços internacionais para er-
radicar a fome, melhorar a nutri-
ção e garantir a segurança ali-
mentar em todo o mundo.

O reconhecimento da erva-mate
paranaense pela FAO é apenas o
segundo título concedido pelo ór-
gão ao Brasil, ao lado dos apanha-
dores de flores sempre-vivas da Ser-
ra do Espinhaço, em Minas Gerais.
Em todo o mundo, 95 sistemas de 28
países são considerados Patrimô-
nio Agrícola Mundial.

O Paraná é o maior produtor
brasileiro de erva-mate. A produ-
ção no Estado envolve cerca de

30 mil famílias paranaenses e
movimenta cerca de R$ 1,3 bilhão,
de acordo com os dados de Valor
Bruto da Produção (VBP) de 2023.
As estimativas apontam que cer-
ca de 70% de toda a área de culti-
vo de erva-mate do Paraná é feita
pela técnica sombreada.

O cultivo sombreado, dife-
rentemente do cultivo a pleno
sol, é feito debaixo de florestas
nativas, principalmente de arau-
cárias. Com uma incidência de luz
diferenciada, a planta contém
mais taurina e teobromina, que
são componentes mais valoriza-
dos pelas indústrias de chás, de
energéticos e de cosméticos, por
exemplo.

Junto com a erva-mate para-
naense, também foram eleitos
nessa semana o sistema agrícola
ancestral Metempantle de Tlax-
cala, do México; o cultivo de uvas,
batatas-doces e leguminosas em
Jable e nas areias vulcânicas da
Ilha de Lanzarote, na Espanha; e
outros três sistemas chineses
(pesca composta de mexilhões de
água doce em Zhejiang, chá bran-

co de Fujian e pomares de peras
antigas de Gansu).

Segundo a FAO, os sistemas
escolhidos são exemplos de har-
monia entre as pessoas e a natu-
reza que prosperam ao longo de
gerações.

Ao premiar o produto para-
naense, a FAO reconheceu a his-
tória do modelo, que foi desen-
volvido há séculos pelos povos
indígenas e pelas comunidades
tradicionais do Paraná que ser-
vem como exemplo de manejo
florestal sustentável e de conti-
nuidade cultural.

O sistema funciona ainda como
um pilar fundamental de renda para
milhares de famílias da região Cen-
tro-Sul do Estado, onde há uma di-
ficuldade de exploração da agricul-
tura tradicional por conta da topo-
grafia da região.

Entendendo esta vocação re-
gional, o IDR-Paraná atua junto
aos produtores com trabalhos de
extensão rural, capacitando as
famílias que trabalham com o cul-
tivo. As orientações passam pela
seleção das mudas até a colheita

e o controle de pragas.
Visando a conquista de no-

vos mercados, o Estado também
promove oficinas aos produtores
pelo programa Vocações Regio-
nais Sustentáveis (VRS) da In-
vest Paraná, agência de captação
de negócios do Governo do Es-
tado. As atividades têm o objeti-
vo de profissionalizar a cadeia de
produtos típicos paranaenses.

Além disso, a erva-mate de
São Mateus do Sul, na Região
Sul, tem desde 2017 o selo de In-
dicação Geográfica (IG). O reco-
nhecimento da IG pelo Instituto
Nacional de Propriedade Indus-
trial (INPI) foi para a Associação
dos Amigos da Erva-Mate de São
Mateus (IG-Mathe), após anos
de trabalho e pesquisa para reu-
nir a documentação que compro-
va o diferencial e a tradição da
planta. A erva-mate São Matheus
é um dos 18 produtos tradicio-
nais paranaenses com Indicação
Geográfica - o Paraná é o segun-
do estado com mais IGs, atrás
apenas de Minas Gerais, com 21.

O Paraná conduz uma série de

iniciativas que visam a produção
sustentável. Resultado disso, o
Estado foi eleito como o mais
sustentável do Brasil pelo
Ranking de Competitividade dos
Estados, elaborado pelo Centro
de Liderança Pública (CLP).

O reconhecimento foi impul-
sionado pela qualidade e eficiên-
cia nos serviços como a recicla-
gem, coleta seletiva e destinação
final do lixo, referência para o País,
além de melhoras significativas em

indicadores como a recuperação
de áreas degradadas e nos cuida-
dos com o desperdício de água.

Entre os principais índices
alcançados nos últimos anos es-
tão a redução de 64% do desma-
tamento ilegal de Mata Atlântica
entre 2023 e 2024, segundo a Fun-
dação SOS Mata Atlântica, e o
aumento de 13% das matas cilia-
res nos últimos anos com progra-
mas de plantio de mudas e prote-
ção de nascentes. (AENPR)

Prazo de 28 dias para Brasil ficar
livre da gripe aviária tem inicio

Começou na quinta-feira (22)
o período de 28 dias de vazio sa-
nitário na granja de Montenegro,
no Rio Grande do Sul, onde foi
detectado o primeiro foco de in-
fluenza aviária em granja comer-
cial do país.

No fim desse prazo, se não
houver novas ocorrências, o Bra-
sil poderá se autodeclarar livre da
doença naquela região e retomar
gradualmente as exportações que
ainda estão restritas.

Durante o vazio sanitário, a

granja deve permanecer sem a
presença de aves ou atividades
avícolas. O protocolo prevê dois
períodos de incubação de 14 dias.
A medida está prevista no Plano
Nacional de Contingência do
Ministério da Agricultura e Pe-
cuária (Mapa) e segue protoco-
los internacionais.

Na quarta-feira (21), o servi-
ço veterinário oficial concluiu o
processo de limpeza e desinfec-
ção dos galpões, máquinas e ou-
tras estruturas e equipamentos da

granja, incluindo escritório, almo-
xarifado, vestiários e lavanderia.

Segundo o Mapa, no raio de
10 quilômetros da granja afeta-
da, foram identificados 540 esta-
belecimentos rurais, e todos já
foram vistoriados. Desses, além
da granja do foco, mais dois atu-
am com avicultura comercial.

A influenza aviária, comu-
mente conhecida como gripe avi-
ária, afeta principalmente aves,
mas também foi detectada em
mamíferos, incluindo bovinos.

A transmissão ocorre pelo
contato com aves doentes e
também por meio da água e de
materiais contaminados. A do-
ença raramente afeta humanos,
e a orientação é que as pessoas
se mantenham informadas e
adotem as medidas preventivas
recomendadas.

Segundo o Ministério da Agri-
cultura, carnes e ovos podem ser
consumidos com segurança, des-
de que preparados adequada-
mente.  (Agência Brasil)
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Pernambucanas Administradora e Promotora de Venda e Serviços Ltda.
CNPJ/ME 42.106.529/0001-34 - NIRE 35237249161

Ata da Reunião de Sócios Realizada em 24 de Janeiro de 2024
1. DATA, LOCAL E HORA: 24 de janeiro de 2024, às 10h00min, na sede social da Pernambucanas
Administradora e Promotora de Venda e Serviços Ltda. ("Sociedade"), situada na Rua da Conso-
lação, n.º 2.403, 5.º andar, bairro: Consolação, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
CEP 01301-100. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: dispensada a convocação, nos termos do
artigo 1.072, § 2.º da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 ("Código Civil"), em razão da
presença da única sócia representando a totalidade do capital social, da sociedade ARTHUR
LUNDGREN TECIDOS S.A. CASAS PERNAMBUCANAS, sociedade anônima fechada, com sede
na Capital do Estado de São Paulo, na Rua da Consolação, n.º 2.387/2.411, bairro: Consolação,
CEP 01301-100, inscrita no CNPJ/ME sob n.º 61.099.834/0001-90, com seus atos constitutivos
registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE nº
35300033451, neste ato representada na forma de seu estatuto social por seu diretor executivo,
Bruno Rodrigues Salgado Vieira Pizzoni, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula
de Identidade RG n° 3565191-9088610 SSP/GO e inscrito no CPF/ME sob o nº CPF 699.479.101-
72 e pelo diretor executivo, Oger Silverio da Silva, brasileiro, casado, administrador, portador da
cédula de identidade RG nº 9.757.307 emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº
018.553.778-29, ambos com domicílio na Rua da Consolação, n. 2.411, 6.º andar, bairro: Conso-
lação, CEP 01301-100, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 3. COMPOSIÇÃO DA
MESA: Presidente: Bruno Rodrigues Salgado Vieira Pizzoni; Secretário: Oger Silverio da Silva. 4.
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a autorização para a redução do valor do capital social da soci-
edade, no valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), nos termos do  artigo 1.082. inciso
II do Código Civil, mediante diminuição proporcional da quantidade de quotas do capital social da
sociedade, todas de propriedade da única sócia quotista ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A.
CASAS PERNAMBUCANAS, tendo em vista que o valor atual do capital social da sociedade é
considerado excessivo para a consecução do seu objeto social. 5. DELIBERAÇÕES TOMADAS
POR UNANIMIDADE: Após exame e discussão da matéria constante da ordem do dia, a única
sócia decidiu, por unanimidade e sem ressalvas: (I) aprovar a redução do valor do capital social da
sociedade, tendo em vista que o valor atual do capital social da sociedade é considerado excessi-
vo para a consecução do seu objeto social, no valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais),
com o consequente cancelamento de 100.000.000 (cem milhões) de quotas, de modo que o valor
do capital social da sociedade, que atualmente já totalmente subscrito e integralizado é de R$
101.000.000,00 (cento e um milhões de reais), representado por 101.000.000 (cento e uma mi-
lhões) de quotas, após a redução ora aprovada, passará a ser de R$ 1.000.000,00 (um milhão de
reais) representado por 1.000.0000 (um milhão de quotas), cada quota com valor nominal unitário
de R$ 1,00 (um real). A redução do capital social ora aprovada ocorrerá mediante o cancelamento
e diminuição proporcional da quantidade de quotas do capital social da sociedade, com a
consequente restituição dos valores relativos à redução do capital social a única sócia quotista
ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A. CASAS PERNAMBUCANAS. 5.1 A única sócia ARTHUR
LUNDGREN TECIDOS S.A. CASAS PERNAMBUCANAS aprova, ainda, que esta redução do capi-
tal social será formalizada por meio da assinatura e arquivamento da respectiva Alteração do Con-
trato Social da Sociedade. perante a JUCESP, autorizando a administração da Sociedade a tomar
todas e quaisquer providências, bem como assinar todos e quaisquer documentos necessários para
a realização da redução do capital social, de acordo com o estabelecido no Contrato Social da
Sociedade. De acordo com o Parágrafo Primeiro do Artigo 1.084 do Código Civil, o presente instru-
mento com a cópia de sua publicação, bem como a Alteração do Contrato Social da Sociedade que
irá formalizar a redução do capital social, serão devidamente arquivadas perante a JUCESP, não
antes de 90 (noventa) dias após a publicação do presente instrumento. Em conformidade com os
Parágrafos 1º e 3º do Artigo 1.072 do Código Civil Brasileiro, com a Cláusula 9, parágrafo 1º do
Contrato Social da Sociedade, a Reunião de Sócios da Sociedade foi dispensada visto que todos os
assuntos a serem decididos estão sendo deliberados por escrito pela sócia da Sociedade neste ato.
5. ENCERRAMENTO E LAVRATURA: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião e,
após lavrada a presente ata foi lida, conferida e aprovada, sendo assinada por todos os presentes.6.
ASSINATURAS: Mesa: Bruno Rodrigues Salgado Vieira Pizzoni, Presidente; Oger Silverio da Silva,
Secretário. Sócia: Arthur Lundgren Tecidos S.A. Casas Pernambucanas, representada por Bruno
Rodrigues Salgado Vieira Pizzoni e Oger Silverio da Silva. Certifico que a presente é cópia fiel da ata
lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 24 de janeiro de 2024. Bruno Rodrigues Salgado Vieira
Pizzoni - Presidente; Oger Silverio da Silva - Secretário. Por ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A. -
CASAS PERNAMBUCANAS. Bruno Rodrigues Salgado Vieira Pizzoni; Oger Silverio da Silva

ALINC SPE-BROOKLIN  Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/ME 32.817.570/0001-65 - NIRE 35235453357

Ata da Reunião de Sócios Realizada em 24 de Janeiro de 2024
DATA, LOCAL E HORA: 24 de janeiro de 2024, às 10h00min, na sede social da Alinc SPE
Brooklin Empreendimentos Imobiliários Ltda. ("Sociedade"), situada na Rua da Consolação, nº
2411, 7º andar, bairro: Consolação, Consolação, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
CEP 01301-100. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: dispensada a convocação, nos termos do
artigo 1.072, § 2.º da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 ("Código Civil"), em razão da
presença das sócias que representam a totalidade do capital social, da sociedade ARTHUR
LUNDGREN INVESTIMENTOS, INCORPORAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 26.835.353/0001-03, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua da
Consolação, nº 2.411, 7º andar, Consolação, CEP 01301-100, com seus documentos de consti-
tuição arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35230351220, neste
ato representada na forma de seu estatuto social por seu diretor executivo, Srs. Marcello Miranda,
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº
18.855.481-6 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob nº 107.486.348-86, e o Sr. Bruno Rodrigues
Salgado Vieira Pizzoni, brasileiro, casado, administrador de empresa, portador da cédula de
identidade RG nº 3565191-9088610, SSP/GO, inscrito no CPF/ME sob o nº 699.479.101-72,
ambos com domicílio na Rua da Consolação, n.º 2.411, 6.º andar, Consolação, CEP 01301-100,
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, e MURICY SOCIEDADE DE COMÉRCIO, RE-
PRESENTAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob nº 47.421.086/0001-90,
com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua da Consolação, nº 2.411, Consolação,
CEP 01301-100, com seus documentos de constituição arquivados na Junta Comercial do Esta-
do de São Paulo sob o NIRE 35201182440, neste ato representada por seus Administradores,
Srs. Marcello Miranda, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de
identidade RG nº 18.855.481-6 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob nº 107.486.348-86, e o Sr.
Bruno Rodrigues Salgado Vieira Pizzoni, brasileiro, casado, administrador de empresa, por-
tador da cédula de identidade RG nº 3565191-9088610, SSP/GO, inscrito no CPF/ME sob o nº
699.479.101-72, ambos com endereço comercial na Rua da Consolação, 2411, 6º andar, bairro:
Consolação, CEP 01301-100, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 3. COMPOSIÇÃO
DA MESA: Presidente: Marcello Miranda; Secretário: Bruno Rodrigues Salgado Vieira Pizzoni. 4.
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a autorização para a redução do valor do capital social da
sociedade, no valor de R$ 9.298.030,00 (nove milhões e duzentos e noventa e oito mil e trinta
reais), nos termos do artigo 1.082. inciso II do Código Civil, mediante diminuição proporcional da
quantidade de quotas do capital social da sociedade, todas de propriedade da sócia quotista
ARTHUR LUNDGREN INVESTIMENTOS, INCORPORAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO LTDA, tendo
em vista que o valor atual do capital social da sociedade é considerado excessivo para a conse-
cução do seu objeto social. 5. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: Após exame e
discussão da matéria constante da ordem do dia, as sócias decidiram, por unanimidade e sem
ressalvas: I. aprovar a redução do valor do capital social da sociedade, tendo em vista que o
valor atual do capital da sociedade é considerado excessivo para a consecução do seu objeto
social, uma redução no valor de R$ 9.298.030,00 (nove milhões e duzentos e noventa è oito mil
e trinta reais), com o consequente cancelamento de 9.298.030,00 (nove milhões e duzentos e
noventa e oito mil e trinta) de quotas, de modo que o capital social, que atualmente já subscrito
e integralizado é de R$ 10.298.030,00 (dez milhões, duzentos e noventa e oito mile trinta reais),
representado por 10.298.030,00 (dez milhões, duzentos e noventa e oito mil e trinta) de quotas,
após a redução ora aprovada, passará a ser de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) represen-
tado por 1.000.0000 (um milhão de quotas), cada quota com valor nominal unitário de R$ 1,00
(um real). A redução do capital social ora aprovada ocorrerá mediante o cancelamento e dimi-
nuição proporcional da quantidade de quotas do capital social da sociedade, com a consequente
restituição dos valores relativos à redução do capital social a sócia quotista ARTHUR LUNDGREN
INVESTIMENTOS, INCORPORAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO LTDA. 5.1 As sócias estabelecem,
aprova ainda, que esta redução do capital social será formalizada por meio da assinatura e
arquivamento da respectiva Alteração do Contrato Social da Sociedade perante a JUCESP, au-
torizando a administração da Sociedade a tomar todas e quaisquer providências bem como
assinar todos e quaisquer documentos necessários para a realização da redução do capital
social, de acordo com o estabelecido no Contrato Social da Sociedade. De acordo com o Pará-
grafo Primeiro do Artigo 1.084 do Código Civil, o presente instrumento com a cópia de sua
publicação, bem como a Alteração do Contrato Social da Sociedade que irá formalizar a redução
do capital social, serão devidamente arquivadas perante a JUCESP, não antes de 90 (noventa)
dias após-a publicação do presente instrumento. Em conformidade com os Parágrafos 1º e 3º do
Artigo 1.072 do Código Civil Brasileiro, com a Cláusula 9, parágrafo 1º do Contrato Social da
Sociedade, a Reunião de Sócios da Sociedade foi dispensada visto que todos os assuntos a
serem decididos estão sendo deliberados por escrito pelas sócias da Sociedade neste ato. 6.
ENCERRAMENTO E LAVRATURA: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião e,
após lavrada a presente ata foi lida, conferida e aprovada, sendo assinada por todos os presen-
tes. 7. ASSINATURAS: Mesa: Marcello Miranda, Presidente; Bruno Rodrigues Salgado Vieira
Pizzoni, Secretário. Sócias: Arthur Lundgren Tecidos S.A. Casas Pernambucanas e Muricy Soci-
edade de Comércio, Representação e Participações LTDA, representadas por Marcello Miranda
e Bruno Rodrigues Salgado Vieira Pizzoni. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada
em livro próprio. São Paulo (SP), 24 de janeiro de 2024. Marcello Miranda - Presidente; Bruno
Rodrigues Salgado Vieira Pizzoni - Secretár io. Por Arthur Lundgren Investimentos,
Incorporacao e Administracao Ltda - Marcello Miranda - Diretor; Bruno Rodrigues Salgado
Vieira Pizzoni - Diretor. Por Muricy Sociedade de Comércio, Representação e Participações
Ltda. Marcello Miranda - Diretor; Bruno Rodrigues Salgado Vieira Pizzoni - Diretor
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RDC FÉRIAS, VIAGENS E TURISMO LTDA.
CNPJ/MF nº 66.939.570/0001-50 - NIRE 35210446977

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
1. Hora e Local: No dia 31 de dezembro de 2024, às 10 horas, na sede social da RDC Férias, Viagens e Turismo Ltda. 
(“Sociedade”), localizada na Cidade de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, na Rua Manoel Coelho, nº 600, conjunto 206, 
Centro, CEP 09510-101. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, em razão do comparecimento 
de todos os sócios, nos termos do artigo 1.072, §2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código 
Civil”). 3. Mesa: Presidente: Alberto Toussaint; Secretária: Tatiana Pires da Silva Vasconcellos. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre: (i) a aprovação do “Protocolo e Justificação da Incorporação da ACT Consulting & Strategy Ltda. pela RDC Férias, Viagens 
e Turismo Ltda.” (“Protocolo”), celebrado nesta data entre a administração da Sociedade e a administração da ACT Consulting 
& Strategy Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob nº 52.622.345/0001-80, com sede social na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Itu, nº 43, apto. 61, Jardim Paulista, CEP 01421-001 (“ACT Consulting”); (ii) a 
ratificação da nomeação e da contratação da empresa avaliadora contábil (“Avaliadora”) responsável pela elaboração do laudo 
de avaliação, na data-base de 31 de dezembro de 2024, do patrimônio líquido da ACT Consulting (“Laudo de Avaliação”); (iii) 
a aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) a aprovação da incorporação da ACT Consulting pela Sociedade (“Incorporação”), com 
a consequente extinção da ACT Consulting; (v) a aprovação da substituição das quotas representativas do capital social da 
Sociedade de titularidade da ACT Consulting e do aumento do capital social da Sociedade, em decorrência da Incorporação; (vi) 
a aprovação da Alteração do Contrato Social da Sociedade para refletir o aumento do capital social da Sociedade e a atualização 
do quadro societário; e (vii) autorização da administração da Sociedade para praticar todos os atos necessários à efetivação 
da Incorporação. 5. Deliberações: Os sócios deliberaram, por unanimidade e sem reservas: (i) aprovar o Protocolo, elaborado 
nos termos dos artigos 1.113 a 1.122 do Código Civil e dos artigos 223, 224, 225 e 227 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) o qual passa a integrar a presente ata como Anexo I; (ii) ratificar a contratação 
da Account Assessores S/S Ltda., empresa especializada, com sede na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida 
Andrômeda, nº 885, 35º andar, sala 3523, Alphaville, CEP 06473-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 96.513.015/0001-22 e no 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP017202/O-2 (“Avaliadora”), por meio de seu contador 
Marcos Azevedo de Lima, com registro no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob nº 1SP166764/O-1, 
responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação para fins da Incorporação; (iii) aprovar o Laudo de Avaliação, cuja cópia 
consta do Anexo 3.1 do Protocolo, preparado pela Avaliadora, com data base de 31 de dezembro de 2024, de acordo com o 
balanço patrimonial levantado na referida data, segundo o qual o valor do patrimônio líquido da ACT Consulting equivale a R$ 
10.000,00 (dez mil reais); (iv) aprovar a Incorporação, nos exatos termos do Protocolo, mediante a transmissão da totalidade 
do patrimônio líquido da ACT Consulting para a Sociedade, resultando na consolidação dos patrimônios da ACT Consulting e da 
Sociedade, com a consequente extinção da ACT Consulting e sucessão universal desta última pela Sociedade, em todos os seus 
direitos e obrigações, nos termos do artigo 227 da Lei das S.A. e do artigo 1.116 do Código Civil; (v) Em razão da aprovação da 
Incorporação nos termos do item (iv) acima: (a) consignar que a totalidade das 434.300 (quatrocentas e trinta e quatro mil e 
trezentas) quotas representativas do capital social da Sociedade de titularidade da ACT Consulting passam a ser de titularidade 
da Holding Toussaint Participações Ltda., na qualidade de única sócia da ACT Consulting; e (b) aprovar o aumento do capital 
social da Sociedade no valor de R$10.000,00 (dez mil reais), equivalente ao valor do patrimônio líquido da ACT Consulting ab-
sorvido pela Sociedade no âmbito da Incorporação, com a emissão de 10.000 (dez mil) novas quotas, com valor nominal de R$ 
1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas pela Holding Toussaint, passando o capital social da Sociedade do 
valor atual de R$868.600,00 (oitocentos e sessenta e oito mil e seiscentos reais), representado por 868.600 (oitocentas e ses-
senta e oito mil e seiscentas) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, para R$878.600,00 (oitocentos e setenta e 
oito mil e seiscentos reais), representado por 878.600 (oitocentas e setenta e oito mil e seiscentas) quotas, com valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas pela Holding Toussaint Participações Ltda., na qualidade 
de única sócia da ACT Consulting, de forma que a redação da Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade, que trata do capital 
social, passará a vigorar da seguinte forma: “Cláusula 5ª – Do Capital Social: O capital social da Sociedade é de R$878.600,00 
(oitocentos e setenta e oito mil e seiscentos reais), totalmente integralizado em moeda corrente do país, dividido em 878.600 
(oitocentas e setenta e oito mil e seiscentas) quotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, assim distribuídas en-
tre os sócios: Sócio: Alberto Toussaint. Quotas: 434.300. Valor (R$): 434.300,00. Sócio: Holding Toussaint Participações Ltda. 
Quotas: 444.300. Valor (R$): 444.300,00. Total: Quotas: 878.600. Valor (R$): 878.600,00.” (vi) Em razão da aprovação do 
aumento do capital social da Sociedade, nos termos do item (v) acima, aprovar a Alteração do Contrato Social da Sociedade 
a ser celebrada na presente data, a fim de refletir a alteração do quadro societário da Sociedade e incluir a nova redação da 
Cláusula 5ª do Contrato Social referente ao capital social da Sociedade; e (vii) autorizar os administradores da Sociedade a 
praticar todos os atos necessários à efetivação da Incorporação ora aprovada, incluindo os arquivamentos e as publicações dos 
atos da Incorporação, inclusive para fins do disposto nos artigos 1.118 e 1.122 do Código Civil. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada pela totalidade dos sócios presentes. 
São Caetano do Sul, 31 de dezembro de 2024. Mesa: Alberto Toussaint - Presidente. Tatiana Pires da Silva Vasconcellos - 
Secretária. Sócios: Alberto Toussaint. ACT Consulting & Strategy Ltda. Por: Alberto Toussaint. Cargo: Administrador. Sócia 
Ingressante: Holding Toussaint Participações Ltda. Por: Alberto Toussaint. Cargo: Administrador.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 24 de abril de 2025, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Pais 
Leme, 524, 4º andar, Sala 1, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP. 05.424-904. 2. PRESENÇA: Acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença das acionistas representando a 
totalidade do capital social e a observância do prazo estabelecido no caput do artigo 133, nos termos do parágrafo 4º, 
do artigo 124 da LSA e parágrafo 4º, do artigo 133, da LSA. 4. Publicações prévias: O Relatório da Administração, o 
Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Finan-
ceiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, foram publi-
cados no jornal O Dia SP (impresso e digital), respectivamente nas páginas 13 e 14 e, 7 e 8, no dia 21/03/2025. 5. 
MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskowar. Secretária: Betina Frank Castellanos Alem. 6. ORDEM DO DIA: Em 
matéria ordinária: Deliberar sobre: (i) as contas dos administradores, o Relatório da Administração, as Demonstra-
ções Financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2024; (ii) a destinação dos resultados do exercício social encer-
rado em 31/12/2024; (iii) a instalação do Conselho Fiscal; e (iv) a fixação da remuneração de Administradores; e Em 
matéria extraordinária: Deliberar sobre: (i) alteração da forma de publicação dos atos societários, convocações e 
documentos da Companhia, para que passem a ser publicados por meio do Sistema Público de Escrituração Digital - 
SPED, na Central de Balanços. 7. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após de-
bates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o ar-
tigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; Em matéria or-
dinária: (i) O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do 
Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as 
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício so-
cial encerrado em 31/12/2024, publicados conforme o item “Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados por 
KPMG AUDITORES INDEPENDENTES LTDA., conforme Relatório datado de 20/03/2025; (ii) A proposta da admi-
nistração para a destinação do lucro líquido da Companhia relativo nas Demonstrações Financeiras do exercício social 
encerrado em 31/12/2024, no valor de R$ 128.228.431,24 (cento e vinte oito milhões, duzentos e vinte oito mil, quatro-
centos e trinta e um reais e vinte quatro centavos), que terá a seguinte destinação: (a) O montante de R$ 13.000.000,00 
(treze milhões de reais), correspondentes a R$ 5,95674626551 por lote de 1.000 (mil) ações, após a dedução do impos-
to de renda na fonte de 15%, nos termos do artigo 9º, §9º da Lei nº. 9.249/95, o valor líquido de R$ 11.050.000,00 (onze 
milhões e cinquenta mil reais), correspondentes a R$ 5,06323432569 por lote de 1.000 (mil) ações, foram destacados 
a título de juros sobre o capital próprio, calculado sobre o Patrimônio Líquido de 31 de dezembro de 2023, conforme 
aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19/12/2024, e serão pagos conforme vier a ser deliberado 
oportunamente; e (b) O saldo restante de R$ 115.228.431,24 (cento e quinze milhões, duzentos e vinte oito mil, qua-
trocentos e trinta e um reais e vinte quatro centavos) será utilizado para absorção de prejuízos de exercícios anteriores. 
Após a absorção, o saldo da conta de Prejuízos Acumulados será de R$ 51.911.424,41 (cinquenta e um milhões, nove-
centos o onze mil, quatrocentos e vinte quatro reais e quarenta e um centavos). (iii) A dispensa de instalação do Con-
selho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 17 do Estatuto Social; (iv) A ver-
ba global e anual para a remuneração dos membros da Administração da Companhia no valor de até R$ 6.360.847,00 
(seis milhões, trezentos e sessenta mil, oitocentos e quarenta e sete reais), incluindo honorários, eventuais gratificações, 
seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do exercício do cargo de 
administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais de FGTS que 
forem devidos, ficando a cargo das Acionistas da Companhia a fixação do montante individual e, se for o caso, a con-
cessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Em matéria 
extraordinária: (i) A alteração da forma de publicação dos atos, convocações e documentos da Companhia, autori-
zando, a partir desta data e nos termos do artigo 294 da Lei 6.404/76, que as publicações passem a ser feitas digital-
mente, por meio do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, na Central de Balanços, incluindo todas as publica-
ções exigidas pelo artigo 289 da Lei 6.404/76. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a as-
sembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a 
certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 
e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. 
São Paulo/SP, 24 de abril de 2025. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskowar, Presidente e Betina Frank Castellanos 
Alem, Secretária. Acionistas: (1) MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., por Waldo Edwin Pérez Lesko-
war; e (2) SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., por Roberto Penna Chaves Neto. Certifico 
que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskowar - Presidente da Mesa - As-
sinado com Certificado Digital ICP Brasil, Betina Frank Castellanos Alem - Secretária - Assinado com Certificado Digital 
ICP Brasil. JUCESP nº 167.330/25-1 em 15.05.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº. 35300595670 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 2025

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 15 de abril de 2025, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B Andar 4 Sala 8, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando 
a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, nos termos 
do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. Publicações prévias: O Relatório da Administração, o Balanço Patrimo-
nial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Pa-
trimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Rela-
tório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, foram publi-
cados no jornal O Dia, nas páginas 2 (digital) e 4 (impressa) no dia 14/03/2025. 5. MESA: Presidente: Marcio Maga-
lhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 1) Em Assem-
bleia Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações Finan-
ceiras relativas ao exercício findo em 31/12/2024; (ii) a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 
31/12/2024; (iii) a instalação do Conselho Fiscal; (iv) a fixação da remuneração de Administradores; e 2) Em Assem-
bleia Geral Extraordinária: (i) alteração de sede da Companhia, e consequentemente a alteração do Artigo 1º, do 
Estatuto Social da Companhia; (ii) alteração o modo de publicação das Demonstrações Financeiras da Companhia; e 
(iii) a consolidação do Estatuto Social. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia deliberou aprovar: (i) A lavra-
tura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da lei-
tura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; 1) Em matéria ordinária: (ii) O Relatório da Administração, 
o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Finan-
ceiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, publicados 
conforme o item “Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados por KPMG AUDITORES INDEPENDENTES 
LTDA., conforme Relatório datado de 13/03/2025; (iii) A proposta da administração para a destinação do lucro líqui-
do da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31/12/2024, no valor de R$ 58.666.638,65 (cinquenta e 
oito milhões, seiscentos e sessenta e seis mil, seiscentos e trinta e oito reais e sessenta e cinto centavos), que, terá a 
seguinte destinação: (a) a Reserva Legal deixou de ser constituída devido ao seu saldo ter alcançado o limite obriga-
tório de 20% do capital social da Companhia, nos termos do artigo 193 da LSA; (b) o montante de R$ 27.504.839,04 
(vinte e sete milhões, quinhentos e quatro mil, oitocentos e trinta e nove reais e quatro centavos) foi pago em 
29/10/2024 à acionista, a título de dividendos intermediários, correspondentes a R$ 5,61741456497 por ação e foram 
distribuídos à conta de parte dos lucros apurados entre o período de 1° de janeiro de 2024 a 30 de setembro de 2024, 
conforme Reunião do Conselho de Administração realizada em 23/10/2024; e (e) O montante de R$ 31.161.799,61 
(trinta e um milhões, cento e sessenta e um mil, setecentos e noventa e nove reais e sessenta e um centavos), a títu-
lo de dividendos adicionais propostos das demonstrações financeiras de 31/12/2024, sendo que R$ 29.000.000,00 
(vinte e nove milhões de reais), correspondentes a R$ 5,92277679383 por ação, serão pagos até 28/04/2025, confor-
me posição acionária desta Assembleia, e o saldo restante, no valor de R$ 2.161.799,61 (dois milhões, cento e sessen-
ta e um mil, setecentos e noventa e nove reais e sessenta e um centavos), correspondentes a R$ 0,44151229528 por 
ação, serão pagos conforme vier a ser oportunamente deliberado. (iv) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da 
Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 18 do Estatuto Social; (v) A verba global e anual 
para a remuneração dos membros da Administração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), incluindo honorários, eventuais gratificações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos adminis-
tradores em razão da cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto in-
clui os valores referentes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, ficando a cargo do Conselho de Adminis-
tração da Companhia a fixação do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou 
benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2025, a verba global e anual 
ora aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Adminis-
tração renunciam à remuneração anual; 2) Em matéria extraordinária: (i) A alteração da sede da Companhia da 
Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 5, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP para: Av. Dra. Ruth Cardoso, n.º 
8.501, 5º andar, sala 4, Pinheiros, São Paulo - SP, CEP: 05425-070, e consequentemente, a alteração do Artigo 1º, do 
Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º. A FOUR TRILHOS – ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S.A. é uma sociedade anônima, com sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. 
Dra. Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 4, Pinheiros, São Paulo - SP, CEP: 05425-070. O Conselho de Administração 
poderá deliberar sobre a abertura ou encerramento de filiais ou outras dependências.” (ii) A alteração do modo de pu-
blicação das Demonstrações Financeiras, substituindo a divulgação no jornal “O Dia” pelo envio via SPED (Sistema Pú-
blico de Escrituração Digital), nos termos do artigo 294, da LSA. (iii) A consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
de acordo com a alteração aprovada no item (i), conforme constante do Anexo I da presente ata, sendo uma via le-
vada a registro perante a Junta Comercial competente, sendo dispensada a publicação integral. 8. ENCERRAMEN-
TO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e apro-
vada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com 
previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, 
e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 15 de abril de 2025. Assinaturas: Marcio 
Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: (1) CONCESSIONÁRIA 
DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., por Antonio Marcio Barros Silva. Certifico que a presente é cópia 
fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com Certificado 
Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil. JUCESP 
nº 165.656/25-6 em 13.05.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

EDITAL DE INTIM AÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027485-91.2019.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Crespo Dias, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
MANOEL CORREA DE SOUZA NETO, Brasileiro, Casado, Industrial, RG 3534684, CPF 039.180.848-68 e Mônica Maria Ferraz 
de Souza CPF 132.147.098-36, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Conjunto 
Residencial Bosque de Santana - Edificio Jequitiba, foi deferida a intimação dos bloqueios judiciais de R$ 1.393,79 e R$ 8.971,29, 
realizados pelo sistema Sisbajud. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 05 dias, para impugnação que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta, nos termos do art. 854, § 3º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de Maio de 2025.                          | 22,23 

 Associação dos Escriturários Municipais de São Paulo 
CNPJ - 60.544.327/0001-56  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

De acordo com as normas estabelecidas no Estatuto Social, ficam os senhores associados convocados a reunirem-
-se em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a ser realizada no dia 04 de junho de 2025 em sua sede social, situada na 
Avenida Ipiranga, 877 - 5º Andar - Conj. 55, Republica, São Paulo-SP, em primeira chamada, às 15:00 horas com o 
número legal de associados, e em segunda chamada às 16:00 horas com qualquer quórum para examinar, discu-
tir e deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Leitura, discussão e aprovação do Balanço Geral de 2024; b) Ex-
planação das atividades da Diretoria referente ao exercício de 2024; c) Diversos. 

São Paulo, 22 de maio de 2025. Antonio José Cavichioli, Presidente.

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários da 232ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 232ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 232ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para 
a Terceira Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 05 de agosto de 2025 às 15 
horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª 
convocação para a AGT, a se realizar no dia 14 de agosto de 2025 às 15 horas, ambas de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para deliberar 
sobre as demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao exercício social fi ndo 
em 31 de dezembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da 
Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo relatório 
de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a AGT 
não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instrução de 
voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado 
em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela 
Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de 
representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a 
Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia 
do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 22 de maio de 2025
 Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Terceira Assembleia Geral de Titulares dos 

Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão de 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 199ª e 200ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 199ª e 200ª Séries da 1ª 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em 1ª convocação para a Terceira Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 18 de 
junho de 2025 às 15 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a 
reunirem-se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 01 de julho de 2025 às 15 horas, ambas 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para 
deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao exercício social fi ndo em 
31 de dezembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da 
Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo relatório 
de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a AGT não 
seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à 
distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 
2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, 
a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos 
a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o 
Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular 
do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma 
reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de 
identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa 
jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 22 de maio de 2025
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Segunda Assembleia Geral de Titulares dos 

Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 194ª e 195ª Séries da 1ª Emissão de 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 194ª e 195ª Séries da 1ª Emis-
são da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamen-
te), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 194ª e 195ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a 
Terceira Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 17 de junho de 2024 às 15 horas, 
e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação 
para a AGT, a se realizar no dia 02 de julho de 2024 às 15 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Microsoft Teams, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separa-
do dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na 
CVM, referente ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60. As demons-
trações fi nanceiras acompanhadas do relatório do auditor independente estão disponíveis no website da Securitizado-
ra. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo relatório de auditoria não 
contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia não seja instala-
da em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sen-
do que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis 
antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada 
pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os docu-
mentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tan-
to para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: có-
pia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da res-
pectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de có-
pia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI  pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por pro-
curador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 22 de maio de 2025
Brazilian Securities Companhia de Securitização

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1002455-56.2021.8.26.0495. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Evandro Lambert 
De Faria, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Custório Pedro de Castro, José Gomes de Oliveira, Irineu Perego, 
Francisco Vieira, Maria Aparecida Perego, Emília Pereira Lourenço, João Ré Neto, Tereza Ré, Alzira Ré Vieira, Antonio 
Hernandes Vieira, Balbina Ré, José Ré Filho, Julieta Ré Mattos, José Mattos, Alice Ré Ditola, Paulo Arakaki, Cicera 
Machado Arakaki, Maria Aparecida Perego, José Joaquim Lourenço, Cicera Machado Arakaki, Custódio Pedro de Castro, 
Maria Honório de Castro e Euclides Ditola, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges e/ou sucessores, que Tânia Mendes Ferreira Martins, Márcio Mendes Ferreira, Simone Sena Mendes 
Ferreira, Marcelo Mendes Ferreira, Marta da Silva Mendes Ferreira e Nelson Pires Martins ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à rua Monte das Gameleiras, 496, Vila Ré, São Paulo - 
SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da 
publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. 
CNPJ/MF Nº. 42.206.269/0001-79 - NIRE Nº. 35300570286 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2025 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 22 de abril de 2025, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Pais 
Leme, 524, 4º andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando a totalidade do capital so-
cial da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do parágra-
fo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a De-
monstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Lí-
quido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Au-
ditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, foram publicados no Jor-
nal O Dia SP (digital e impresso), respectivamente nas páginas 3 e 4 e 5 e 6, no dia 21/03/2024. 5. MESA: Presidente: 
Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretária: Betina Frank Castellanos Alem. 6. ORDEM DO DIA: (i) tomar as contas dos 
administradores; (ii) examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2024; (iii) deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024; (iv) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal; (v) reeleger membro do Conselho de Administração; e 
(vi) deliberar sobre a fi xação da remuneração de Administradores. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia, por 
unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de su-
mário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura dos documentos referidos no artigo 
133 da LSA; (ii) O Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração 
do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024, publicados conforme o item “Convocações e Publicações Prévias” aci-
ma, já devidamente auditado por KPMG AUDITORES INDEPENDENTES LTDA, conforme Relatório datado de 
20/03/2025; (iii) O lucro líquido do exercício de 2024, no montante de R$ 30.099.986,17 (trinta milhões, noventa e 
nove mil, novecentos e oitenta e seis reais e dezessete centavos), será integralmente utilizado para compensação par-
cial dos prejuízos acumulados em anos anteriores; (iv) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, 
conforme facultado pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 26 do Estatuto Social; (v) A reeleição dos seguintes membros 
do Conselho de Administração: (i) RODRIGO SIQUEIRA ABDALA, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da 
Cédula de Identidade RG nº. 08.100.245-3/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 026.427.617-54, com endereço pro-
fi ssional na Rua Pais Leme, 524, 4º andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.424-904, para o cargo de membro efe-
tivo do Conselho de Administração da Companhia; (ii) MONIQUE HENRIQUES BARBATO DE SOUZA, brasileira, 
casada, engenheira química, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 23.929.363-0/SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob 
o nº. 188.565.328-08, com endereço profi ssional na Rua Pais Leme, 524, 4º andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 
05.424-904, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia; (iii) ANA MARIA DE 
CASTRO ROVAI, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 26.381.931-0/SSP/SP e ins-
crita no CPF/MF sob o nº. 276.198.128-65, com endereço profi ssional na Rua Pais Leme, 524, 4º andar, bairro Pinhei-
ros, São Paulo/SP, CEP 05.424-904, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia; 
(iv) MARCUS VINÍCIUS VIEIRA MACEDO, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identi-
dade RG nº. 264573493/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 268.163.238-23, com endereço profi ssional na Rua Pais 
Leme, 524, 4º andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.424- 904, para o cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia; e (v) WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, estadunidense, casado, engenheiro elétri-
co, portador da Cédula de Identidade RG nº. Registro Nacional de Estrangeiros RNE nº. W616562-V/. e inscrito no CPF/
MF sob o nº. 170.070.048-06, com endereço profi ssional na Rua Pais Leme, 524, 4º andar, bairro Pinheiros, São Paulo/
SP, CEP 05.424-904, para o cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, com 
mandato de AGO 2026, devendo permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos; Os membros 
do Conselho de Administração ora reeleitos declaram ter conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, 
e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer ati-
vidades mercantis, conforme Termos de Posse, Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração arquiva-
dos na sede da Companhia; A reeleição de WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, para ocupar a função de Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia; (vi) A verba global e anual para a remuneração dos membros da Admi-
nistração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo honorários, eventuais grati-
fi cações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do exercício 
do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais 
de FGTS que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fi xação do montante in-
dividual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme arti-
go 152 da LSA. Para o exercício social de 2025, a verba global e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à 
Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração renunciam à remuneração anual. 8. EN-
CERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após 
lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acor-
do com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 22 de abril de 2025. Assinatu-
ras: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Betina Frank Castellanos Alem, Secretária. Acionista: (1) COMPANHIA 
DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES, por Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente é cópia fi el do 
original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado Digi-
tal ICP Brasil, Betina Frank Castellanos Alem - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. Jucesp nº 
165.347/25-9 em 13.05.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA ENVIRONMENTAL ESG PARTICIPAÇÕES S.A.

continuação

continua

continuação

continua

 Relatório da Administração da Environmental ESG Participações S.A.

(“Ambipar Environment” ou “Companhia”) referente ao quarto trimestre de 2024 (4T24)

Este relatório apresenta as Demonstrações Contábeis elaboradas de acordo com as normas estabelecidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 

e aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), em conformidade também com as normas internacionais de relatórios financeiros (IFRS - International 

Financial Reporting Standards). A Ambipar Environment reitera seu compromisso com a transparência e a excelência na divulgação de seus resultados 

financeiros e operacionais, refletindo sua atuação sólida e sustentável em seus principais mercados de atuação.

Receita Líquida
R$ 745,7 MM

(R$ 604,1 MM no 4T23)

EBITDA
R$ 262,4 MM

(R$ 208,7 MM no 4T23)

Fluxo de Caixa Operacional
R$ 1.095,8 MM1

(R$ 190,5 MM em 2023) 

Alavancagem 
Financeira Ajustada¹ 

2,10x
(3,45x no 4T23)

Dívida Líquida/EBITDA Anualizado
Incluindo partes relacionadas Redução de dívida bruta financeira

incluindo Partes Relacionadas

Dívida Líquida

R$ 2.201,9 MM
(R$ 2.881,8 MM 4T23)

Redução de Endividamento

R$ 238,5 MM
(versus 3T24)

AMBIPAR ENVIRONMENT: RESUMO 4T24

Notas: (1) EBITDA excluindo arredamento, capital de giro e impostos em 2024.

 Principais indicadores financeiros 4T24
R$ Milhões 4T23 3T24 4T24 2023 2024 Var. 4T24 4T23 Var. 4T24 3T24 Var. 2024 2023
Receita líquida 604,1 1.105,4 745,7 2.278,4 3.108,9 23,4% (32,5%) 36,5%
Receita líquida ajustada 604,1 631,6 745,7 2.278,4 2.635,1 23,4% 18,1% 15,7%
EBITDA 208,7 269,8 262,4 770,3 972,9 25,7% (2,7%) 26,3%
Margem EBITDA 34,6% 24,4% 35,2% 33,8% 31,3% 0,6 p.p. 10,8 p.p. (2,5 p.p.)
EBITDA Ajustado¹ 208,7 227,5 262,4 770,3 930,5 25,7% 15,4% 20,8%
Margem EBITDA Ajustada¹ 34,6% 36,0% 35,2% 33,8% 35,3% 0,6 p.p. (0,8 p.p.) 1,5 p.p.
Fluxo de Caixa Operacional (78,9) 254,5 289,8 190,5 1.095,8 (467,3%) 13,9% 475,2%
FC. Operacional - CAPEX (190,4) 215,3 162,4 (236,0) 793,2 (185,3%) (24,6%) (436,2%)
Resultado Financeiro 17,5 (90,9) (9,5) (154,6) (385,4) (154,1%) (89,6%) 149,2%
Lucro Líquido 114,6 102,1 153,6 301,7 266,8 34,0% N.M. (11,6%)
Dívida Líquida 2.881,8 2.440,4 2.201,9 2.881,8 2.201,9 (23,6%) (9,8%) (23,6%)
Alavancagem Ajustada (x)¹ 3,45x 2,68x 2,10x 3,45x 2,10x (1,35x) (0,58x) (1,35x)
CAPEX 111,5 39,1 127,4 426,4 302,7 14,3% 225,6% (29,0%)
CAPEX % RL Ajustada 18,5% 6,2% 17,1% 18,7% 11,5% (1,4 p.p.) 10,9 p.p. (7,2 p.p.)
ROIC (%) 11,9% 15,7% 12,1% 11,6% 12,8% 0,2 p.p. (3,6 p.p.) 1,1 p.p.
1 - EBITDA ajustado exclui venda de ativos ocorrida no 3T24; Alavancagem (x): dívida líquida incluindo partes relacionadas/EBITDA do período anualizado
 Destaques do 4T24
•  Receita Líquida ajustada recorde de R$745,7 milhões, crescimento de 23,4% versus 4T23 e 18,1% versus 3T24;
•  EBITDA ajustado recorde de R$262,4 milhões, crescimento de 25,7% versus 4T23 e de 15,4% versus 3T24;
• Margem EBITDA ajustada 2024 de 35,3%, crescendo 150 basis points versus 2023;
• CAPEX de R$302,7 milhões, representando 11,5% da receita líquida, menor nível anual;
•  Fluxo de caixa operacional recorde de R$1.095,8 milhões em 2024 (+475,2% em relação a 2023) e fluxo de caixa operacional menos CAPEX recorde de 

R$793,2 milhões (-R$236,0 milhões em 2023);
•  Crescimento em tratamento de águas e efluentes e resíduos compostagem, continuando a desenvolver a plataforma one stop shop.

Ativo Nota
explicativa

Controladora Consolidado
Circulante 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 5 81.189 1.296.184 607.286 1.646.414
Aplicações financeiras 5 – – 157.683 157.683
Contas a receber 6 – – 346.293 427.030
Impostos a recuperar 7 49.280 48.547 126.738 110.975
Dividendos a receber 18 85.364 56.258 – –
Despesas antecipadas 28.688 3.461 34.790 8.359
Estoques – – 115.656 211.350
Adiantamentos a fornecedores 13.495 11.079 117.710 83.163
Outras contas a receber 56.795 15.645 113.298 66.606

314.811 1.431.174 1.619.454 2.711.580
Não circulante
Partes relacionadas 18 2.527.311 163.226 2.564.856 32.287
Contas a receber 6 1.750 350 4.236 2.726
Impostos a recuperar 7 – 5.187 7.701 8.442
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 – 457 63.640 55.077
Depósitos judiciais 17 10 22 5.109 3.053
Outras contas a receber 1.263 14 38.559 34.675
Investimentos em controladas 8 3.320.113 2.953.338 – –
Imobilizado 9 24.135 19.532 1.426.263 1.603.608
Bens de direito de uso 14 – – 883.478 64.104
Intangível 10 2 3 2.100.493 1.948.590

5.874.584 3.142.129 7.094.335 3.752.562
Total do ativo 6.189.395 4.573.303 8.713.789 6.464.142

Passivo e patrimônio líquido Nota
explicativa

Controladora Consolidado
Circulante 2024 2023 2024 2023
Empréstimos e financiamentos 11 19.460 – 209.174 223.063
Juros a pagar sobre Empréstimos e financiamentos 26.492 10.936 31.408 23.408
Debêntures 12 – 217.432 – 217.432
Juros a pagar sobre Debêntures – 7.188 – 7.188
Fornecedores 13 – – 139.390 68.957
Salários e encargos sociais a pagar 11 103 90.260 78.975
Dividendos a pagar 18 126.929 71.870 136.929 82.931
Imposto de renda e contribuição social a pagar – – 13.756 16.114
Outros impostos a recolher 1.420 626 61.373 67.759
Obrigações por conta de aquisição de investimento 8 12.745 47.664 17.124 73.268
Passivo de arrendamento 14 – – 42.731 28.426
Passivo de arrendamento Frotas 14 – – 221.555 –
Outras contas a pagar 1.463 – 170.241 48.188

188.520 355.819 1.133.941 935.709
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 159.475 385.624 601.281 892.257
Debêntures 12 1.161.025 1.297.717 1.161.025 1.297.717
Outros impostos a recolher – – 37.194 2.747
Partes relacionadas 18 3.605.095 1.856.350 3.560.258 2.087.689
Provisão para perdas com investimentos 8 5.173 6.103 – –
Imposto de renda e contribuição social diferido 23 – – 143.174 166.976
Obrigações por conta de aquisição de investimento 8 – 101.757 420 158.897
Provisão para contingências 17 2 2 3.161 1.889
Passivo de arrendamento 14 – – 91.015 38.215
Passivo de arrendamento Frotas 14 – – 541.855 –
Outras contas a pagar – – 63.166 49.067

4.930.770 3.647.553 6.202.549 4.695.454
Patrimônio líquido 19
Capital social 518.000 518.000 518.000 518.000
Reservas de lucros 407.689 230.738 407.689 230.738
Transação de capital 219.704 28.595 219.704 28.595
Ajustes de avaliação patrimonial (75.288) (207.402) (75.288) (207.402)
Resultado do exercício – – – –
Atribuível ao controlador 1.070.105 569.931 1.070.105 569.931
Participação dos acionistas não controladores – – 307.194 263.048

1.070.105 569.931 1.377.299 832.979
Total do passivo e patrimônio líquido 6.189.395 4.573.303 8.713.789 6.464.142

Nota
explicativa

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 20 – – 3.108.856 2.278.407
Custo dos serviços prestados 21 – – (2.352.283) (1.623.142)
Resultado bruto – – 756.573 655.265
(Despesas) receitas operacionais
Gerais, administrativas e com vendas 21 (60.883) (35.048) (141.441) (123.741)
Equivalência patrimonial 8 219.542 473.724 – –
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 21 376.227 (344) 55.777 7.190

534.886 438.332 (85.664) (116.551)
Resultado operacional antes do resultado financeiro 534.886 438.332 670.909 538.714
Resultado financeiro
Despesas financeiras 22 (458.340) (366.310) (651.925) (502.882)
Receitas financeiras 22 155.741 164.588 266.557 348.249

(302.599) (201.722) (385.368) (154.633)
Resultado operacional antes do
 imposto de renda e da contribuição social 232.287 236.610 285.541 384.081
Imposto de renda e contribuição social - corrente 23 – – (60.497) (60.441)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 23 (457) – 41.721 (21.910)
Resultado do exercício 231.830 236.610 266.765 301.730
Atribuível ao(s)
Controladores 231.830 236.610 231.830 236.610
Não controladores – – 34.935 65.120
Quantidade de ações do capital social no
 final do exercício 232.476.294 232.476.294
Resultado por ação (básico e diluído)
 no fim do exercício - em R$ 1,00 1,02

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Resultado do exercício 231.830 236.610 266.765 301.730
Itens que podem afetar o resultado em exercícios subsequentes:
Ajuste acumulado de conversão (nota 7.3) 81.602 (67.911) 81.602 (67.911)
Ajuste AAP - Ganho (perda) aquisição de controlada 326 (326) 326 (326)
Variação cambial sobre ágio sobre investida no exterior 50.186 (42.172) 50.186 (42.172)
Resultado abrangente total do exercício 363.944 126.201 398.879 191.321
Atribuível aos
 Acionistas controladores 363.944 126.201
 Acionistas não controladores 34.935 65.120

Reservas de Lucros

Capital
social

Adiantamento para
futuro aumento

de capital
Reserva

legal

Reserva
de lucros
a realizar

Transação
de capital

Ajuste
acumulado

de conversão
Resultado

do exercício
Total atribuível
ao controlador

Participação dos
acionistas não
controladores Total

Saldos em 1º de janeiro de 2023 18.000 500.000 3.300 47.023 3.427 (96.993) – 474.757 152.063 626.820
Aumento de Capital conf. AGE 18.08.2023 500.000 (500.000) – – – – – – – –
Variação de percentual de participação em controlada – – – – 25.168 – – 25.168 – 25.168
Outros Resultados abrangentes – – – – – (110.409) – (110.409) – (110.409)
Participação dos não controladores – – – – – – – – 45.865 45.865
Lucro líquido do exercício – – – – – – 236.610 236.610 65.120 301.730
Destinação do resultado
 Reserva legal – – 11.831 – – – (11.831) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (56.195) (56.195) – (56.195)
 Reserva de lucros a realizar – – – 168.584 – – (168.584) – – –
Em 31 de dezembro de 2023 518.000 – 15.131 215.607 28.595 (207.402) – 569.931 263.048 832.979
Saldos em 1º de janeiro de 2024 518.000 – 15.131 215.607 28.595 (207.402) – 569.931 263.048 832.979
Variação de percentual de participação em controlada – – – – 191.290 – – 191.290 – 191.290
Transação de Capital – – – 181 (181) – – – – –
Participação dos não controladores – – – – – – – – 9.211 9.211
Outros Resultados abrangentes – – – – – 132.114 – 132.114 – 132.114
Lucro líquido do exercício – – – – – – 231.830 231.830 34.935 266.765
Destinação do resultado
 Reserva legal – – 11.592 – – – (11.592) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (55.060) (55.060) – (55.060)
 Reserva de lucros a realizar – – – 165.178 – – (165.178) – – –
Em 31 de dezembro de 2024 518.000 – 26.723 380.966 219.704 (75.288) – 1.070.105 307.194 1.377.299

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Resultado do exercício 231.830 236.610 266.765 301.730
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa
 proveniente das (aplicado nas) operações:
Depreciações e amortizações 36.805 4.344 301.894 231.544
Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa – – 1.103 7.957
Valor residual de ativo imobilizado e intangível alienado 54 – 463.942 68.924
Provisão para contingências – – 1.272 (764)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 457 – (41.721) 21.910
Equivalência patrimonial (219.542) (473.724) – –
Juros sobre empréstimos e financiamentos
 debêntures e variação cambial 302.763 364.049 450.564 435.977
Custas emissão de ações de obrigações
 liquidadas antecipadamente 70.084 – 71.574 –
Resultado de SWAP – – (2.434)
Reversão de Obrigações de investimentos – – (26.789) –
Outros ajustes de reconciliação – (141) – (326)
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber (1.400) (350) 148.042 (162.999)
Impostos a recuperar 4.123 (30.557) (10.245) 1.519
Despesas antecipadas (25.227) (3.451) (25.510) (4.483)
Estoques – – 53.959 (102.249)
Outras contas a receber 16.259 (11.664) 19.216 (45.034)
Depósitos judiciais 12 (12) (1.377) 89
Fornecedores – (2.101) 15.950 (36.919)
Salários e encargos sociais (92) (537) 8.406 8.473
Impostos a recolher 794 (259) 75.221 36.454
Outras contas a pagar 1.462 (25) 130.194 (77.489)
Caixa proveniente das operações 418.382 82.182 1.900.026 684.314
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (88.003) (48.142) (172.710) (117.611)
Juros pagos sobre debêntures (172.630) (227.404) (172.630) (227.404)
Juros pagos sobre arrendamento – – (28.767) (3.641)
Multa sobre debêntures paga (43.699) – (43.699) –
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (58.109) (75.476)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades operacionais 114.050 (193.364) 1.424.111 260.182
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Caixa despendido para aquisições de empresas,
 líquido do caixa recebido (13.302) (64.095) (2.016) (97.700)
Aquisição de bens do ativo imobilizado (4.798) (9.513) (140.545) (337.268)
Aquisição de bens do ativo intangível – – (5.150) (3.280)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (18.100) (73.608) (147.711) (438.248)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Atribuído aos acionistas
Distribuição de Lucros - exercícios anteriores 4.017 – (18.357) (4.995)
Aumento de participação de minoritários – – – –
Dividendos Recebidos – 12.098 – –
Pagamento de obrigações por conta de
 aquisição de investimentos (60.282) (80.066) (63.230) (22.658)
Atribuído a financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 600.000 81.232 724.689
Captação de debêntures 1.200.000 – 1.200.000 –
Captação de custas sobre empréstimo e debêntures (21.000) (26.225) –
Pagamento de custas sobre emissão de debêntures – – – –
Pagamentos de arrendamentos (36.665) (4.257) (161.604) (99.004)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (232.000) (677.413) (625.724) (1.012.940)
Pagamentos de debêntures (1.600.000) (336.107) (1.600.000) (336.107)
Partes relacionadas (565.015) 365.895 (1.166.598) 586.636
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de financiamentos (1.310.945) (119.850) (2.380.506) (164.379)
Aumento (Redução) do caixa e equivalentes de
 caixa e aplicações financeiras (1.214.995) (386.822) (1.104.106) (342.445)
Variação cambial de caixa e equivalentes de caixa – – 64.978 (18.227)
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações
 financeiras no início do exercício 1.296.184 1.683.006 1.804.097 2.164.769
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações
 financeiras no final do exercício 81.189 1.296.184 764.969 1.804.097

Controladora Consolidado
Receitas 2024 2023 2024 2023
Vendas de mercadoria, produtos e serviços – – 2.933.688 2.605.427
Outras receitas – – 583.269 2.331
Provisão para créditos de liquidação
 duvidosa - reversão/(constituição) – – (1.846) (7.957)

– – 3.515.111 2.599.801
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos,
 acrescido dos materiais, energia, serviços de terceiros e outros (48.643) (28.858) (1.379.457) (810.330)

(48.643) (28.858) (1.379.457) (810.330)
Valor adicionado liquido produzido (48.643) (28.858) 2.135.654 1.789.471
Depreciação, amortização e exaustão líquidas (426) (4.344) (301.893) (231.544)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (49.069) (33.202) 1.833.761 1.557.927
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 219.542 473.724 – –
Outras receitas/recuperações 381.010 10.048 63.609 19.659
Receitas financeiras e variações monetárias e cambiais 155.740 164.587 266.557 348.250

756.292 648.359 330.166 367.909
Valor adicionado total a distribuir 707.223 615.157 2.163.927 1.925.836
Distribuição do valor adicionado
Pessoal, encargos e benefícios
Remuneração direta 8.441 7.757 565.073 484.872
Benefícios 2.968 1.303 163.066 137.286
FGTS 455 542 31.530 27.197
Impostos, taxas e contribuições
Federais 3.080 3.002 361.552 371.969
Estaduais 2.008 27 78.873 62.591
Municipais 280 154 46.589 39.224
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras e variações monetárias e cambiais 458.161 365.762 650.479 500.967
Remuneração de capitais próprios
Resultados retidos no exercício 231.830 236.610 231.830 236.610
Participação dos não-controladores nos lucros retidos – – 34.935 65.120

707.223 615.157 2.163.927 1.925.836

 1 Contexto operacional
A Environmental ESG Participações S.A. (“Companhia” ou “Environmental ESG”), ou quando relacionado a 
Environmental ESG e suas controladas (“Grupo Environment”) é uma sociedade anônima de capital aberto 
com Sede na cidade de Nova Odessa, no KM 120, Galpão 05. Foi constituída em 18 de abril de 2008 e tem 
como objetivo atuar como holding, controladora de participações societárias. Formada pelo segmento de refe-
rência no mercado de gestão ambiental “Environment”, tem em seu DNA o comprometimento com as questões 
sustentáveis, trabalhando os pilares ESG (“Environment, Social and Governance”) dentro de seus negócios e 
apoiando seus clientes. Com diversas soluções ambientais desenvolvidas através do setor de PD&I (Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação) possui patentes registradas de produtos sustentáveis, promove a economia cir-
cular e auxilia empresas com a destinação correta de seus resíduos. O segmento Environment, possui 5 unida-
des de negócio, sendo: Gestão e Valorização de Resíduos: esta unidade atende majoritariamente indústrias 
e não possui exposição a entes governamentais. As atividades que competem esta unidade incluem valoriza-
ção de resíduos, coprocessamento, coleta de resíduos, condicionamento, descontaminação, logística e manu-
fatura reversa, tratamento e descarte de resíduos. A Ambipar gere os resíduos de seus clientes para reaprovei-
tar, reutilizar e reciclar, com a finalidade de reduzir ou eliminar o descarte em aterros sanitários (“aterro zero”). 
Os processos utilizados nestas atividades possuem tecnologia e patentes de valorização de resíduos que são 
de propriedade da Ambipar. Economia Circular: provê soluções de reaproveitamento, reciclagem e reutiliza-
ção para resíduos de pós-consumo e pós-indústria. Captam e transformam resíduos consumidos e descarta-
dos em matéria-prima e insumos para indústrias de diversos setores ou produtos novos reciclados (ex: lonas, 
bancos, utensílios). A captação destes materiais é realizada por meio de parcerias com cooperativas de cata-
dores e acordos para coleta de recicláveis. Logística Hazmat: unidade de logística que atua no transporte, 
armazenamento, manuseio e descarte de materiais perigosos (“Hazmat”) de maneira segura e em conformida-
de com a legislação ambiental. Descarbonização: provê soluções para gestão, redução e compensação de 
emissões de gases do efeito estufa. Originam e intermediam a negociação de créditos de carbono. Pela natu-
reza das atividades do Grupo Ambipar, são geradores de crédito de carbono através de: (a) Processos de va-
lorização, com a criação de produtos a partir de resíduos com captura de carbono e redução de emissões; 
(b) Reciclagem ou reaproveitamento dos resíduos como matéria-prima à cadeia produtiva (Economia Circular/
Logística e manufatura reversa); (c) Substituição de matriz energética em plantas de coprocessamento; e 
(d) Nature-Based Solutions, conceito que inclui: (i) Redução de Emissões de Desmatamento e Degradação 
Florestal (REDD+); (ii) Gestão agropecuária (ALM); (iii) Reflorestamento (ARR); e (iv) Compensação de 

reserva legal (CRL) para propriedades rurais que têm déficit de Reserva Legal. Consultoria e Compliance 
ESG: presta serviços de consultoria, auditoria e compliance ESG. Os serviços asseguram que as operações 
dos clientes estão em conformidade regulatória, evitando que sofram penalidades ou multas em decorrência de 
descumprimento da extensa legislação socioambiental. Oferecem também software para gestão de complian-
ce e indicadores ESG. São oferecidos também treinamentos voltados para colaboradores que ajudam os clien-
tes a implementarem uma agenda de sustentabilidade por meio da mensuração, gestão e melhoria dos indica-
dores ESG. A Environmental ESG Participações S.A., é uma controlada direta da Ambipar Participações e 
Empreendimentos S.A. (“Ambipar Participações”). A Ambipar Participações abriu capital em 13 de julho de 
2020. Foi a primeira empresa de gestão ambiental a entrar na B3, a bolsa de valores do Brasil passando a ne-
gociar suas ações no segmento de governança corporativa Novo Mercado com código de ação número 
AMBP3. As ações ordinárias de emissão da Ambipar compõem as carteiras de 10 (dez) índices da B3: Índice 
Brasil Amplo (IBRA), Índice de Ações com Governança Corporativa Diferenciada (IGCX), Índice de Ações com 
Tag Along Diferenciado (ITAG), Índice de Governança Corporativa Trade (IGCT), Índice de Governança Corpo-
rativa - Novo Mercado (IGNM), Índice de Utilidade Pública (UTIL), Índice MidLarge Cap (MLCX), Índice Brasil 
100 (IBXX), Índice de diversidade (IDVR) e Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISEE). 1.1. Participações 
societárias: A Companhia e suas controladas (em conjunto denominadas “Grupo Environmental ESG”) ope-
ram no seguinte segmento de negócio: • Environment: atua de forma pioneira em toda a cadeia de serviços 
ambientais, desde planejamento, gerenciamento e valorização de resíduos até execução de projetos. Experien-
te no desenvolvimento de tecnologias e constante inovação para a proteção do meio ambiente. Suas opera-
ções são triplamente certificadas, segundo as normas de qualidade ambiental e de saúde e segurança do tra-
balho. Temos atuação de destaque no Brasil e no Chile, com a Latam - empresa de gerenciamento de resíduos, 
com vistas a promover a expansão internacional de seu negócio, o que propiciou o alcance da ampliação da 
capilaridade, bem como, da oferta de seus serviços. Além disso, tem em seu portfólio serviços de consultoria e 
auditoria ambiental, qualidade, saúde e segurança com desenvolvimento de softwares de gestão, garantindo 
um compliance efetivo aos seus clientes, contando com tecnologia e inteligência artificial. O segmento Environ-
ment compreende as empresas listadas no próximo quadro. Controlada é a entidade, incluindo aquela não 
constituída sob a forma de sociedade tal como uma parceria, na qual a controladora, diretamente ou por meio 
de outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância 
nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. As demonstrações contábeis 
consolidadas abrangem as seguintes empresas e companhias:

Environmental ESG Participações S.A.
CNPJ nº 09.527.023/0001-23

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
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BALANÇOS PATRIMONIAIS
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Empresa Controladora
2024 2023

Empresas Segmento Environment Nome res  umido País Segmento Atividade Direta Indireta Direta Indireta
Ambipar Eco Products S.A. Ambipar Eco Products Brasil Environmental ESG Gestão total de resíduos Fabricação de Produtos para Proteção Ambiental. 100,00% – 100,00% –
Ambipar Environmental Nordeste S.A. Environmental Nordeste Brasil Environmental ESG Gestão total de resíduos Gerenciamento total de resíduos e serviços ambientais especializados 60,00% – 60,00% –
Ambipar Environmental Wastewater Treatment Nordeste Ltda. Estação de Tratamento Brasil Environmental Nordeste Gestão total de resíduos Gerenciamento total de resíduos e serviços ambientais especializados – – – 60,00%
Ambipar Environmental Nordeste Ltda. Nordeste Ltda. Brasil Environmental Nordeste Gestão total de resíduos Gerenciamento total de resíduos e serviços ambientais especializados – 60,00% – 60,00%
Ambipar ESG OIL Recovery NE S.A. ESG OIL Brasil Environmental Nordeste Gestão total de resíduos Gerenciamento total de resíduos e serviços ambientais especializados – 33,00% – 33,00%
Ambipar Health Waste Services S.A. Health Waste Brasil Nordeste Ltda. Gestão total de resíduos Gerenciamento total de resíduos e serviços ambientais especializados – 45,00% – 45,00%
Ecológica Nordeste Ltda. Ecológica NE Brasil Nordeste Ltda. Gestão total de resíduos Gerenciamento total de resíduos e serviços ambientais especializados – – – 60,00%
Ambipar Waste to Energy S.A. Waste to Energy Brasil Nordeste Ltda. Gestão total de resíduos Gerenciamento total de resíduos e serviços ambientais especializados – 36,00% – 36,00%
Ambipar Environmental Green Tire Ambiental Ltda. Green Tire Brasil Waste to Energy Gestão total de resíduos Reciclagem de pneus inservíveis – 34,20% – 34,20%
Ambipar Environment Waste Management AL S.A. V M Serviços Brasil Environmental Nordeste Gestão total de resíduos Transporte rodoviário de carga – 36,00% – 36,00%
Ambipar Environmental Solutions -
 Soluções Ambientais Ltda. Ambipar Environment Brasil Environmental ESG Gestão total de resíduos Gerenciamento total de resíduos e serviços ambientais especializados 100,00% – 100,00% –
Ambipar R&D Pesquisa e Desenvolvimento Ltda. Ambipar R&D Brasil Ambipar Environment Gestão total de resíduos Pesquisa e desenvolvimento de novos produtos. – – – 100,00%

Ambipar Environment Waste Logistics Ltda.
Ambipar Environment
Waste Logistic Brasil Ambipar Environment Circular Economy Gestão de Resíduos Automotivos. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Environment Waste Management Sul Ltda. Ambipar Coprocessing Brasil Ambipar Environment Gestão total de resíduos Serviço de coprocessamento. 100,00% – 100,00% –
Ambipar Facilities Ltda. Ambipar Facilities Brasil Ambipar Environment Gestão total de resíduos Terceirização de movimentação de resíduos recicláveis 100,00% – 100,00% –
Ambipar Logistics Ltda. Ambipar Logistics Brasil Environmental ESG Hazmat Logístics Transportadora especializada em produtos químicos 100,00% – 100,00% –
Ambipar Workforce Solution - Mão de Obra Temporária Ltda. Ambipar Workforce Brasil Environmental ESG Gestão total de resíduos Gerenciamento total de resíduos e serviços ambientais especializados 100,00% – 100,00% –
Boomera Ambipar Gestão Ambiental S.A. Boomera Ambipar Brasil Environmental ESG Circular Economy Gestão de resíduos pós-consumo 100,00% – 100,00% –
Boomera Lar Indústria e Comércio de Plásticos Ltda. Boomera Lar Brasil Boomera Ambipar Circular Economy Gestão de resíduos pós-consumo – 50,00% – 50,00%
Ambipar Environment Circular Economy FPI S.A. Codiflex Brasil Boomera Ambipar Circular Economy Fabricação de artefatos de material plástico para usos industriais 53,00% 53,00%
Ambipar PGS4 Soluções em Embalagens S.A. PGS4 Brasil Codiflex Circular Economy Comércio atacadista de embalagens 53,00% 53,00%
Ambipar CBL Indústria e Comercio de Manufaturados S.A. CBL Indústria Brasil Codiflex Circular Economy Fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico 53,00% 53,00%
Ambipar Environment Circular Economy FPI Paraná Ltda. Boomera Paraná Brasil Codiflex Circular Economy Gestão de resíduos pós-consumo – 53,00% – 53,00%
RPP Resinas Termoplásticas Ltda. RPP Brasil Boomera Paraná Circular Economy Gestão de resíduos pós-consumo – 53,00% – 53,00%
Ambipar Environmental Centroeste S.A. Ambipar Centroeste Brasil Environmental ESG Gestão total de resíduos Gerenciamento e tratamento de resíduos perigosos, não perigosos, recicláveis e compostagem 100,00% – 100,00% –
Amazon Resíduos Ltda. Amazon Brasil Environmental ESG Gestão total de resíduos Gerenciamento e tratamento de resíduos perigosos, não perigosos, recicláveis e compostagem 100,00% – 100,00% –
Holding Ambipar Environment Latam S.A. Disal Ambiental Chile Environmental ESG Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 100,00% –
Ambipar Environment Chile Limitada Disal Sanitarios Portables Chile Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 99,99% – 99,99%
Ambipar Chile Servicios Integrales Limitada Disal Servicios Integrales Chile Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 99,99% – 99,99%
Ambipar Servicios de Valorizacion Ltda. Servicios de Valorizacion Chile Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 99,91% – 99,91%
Servicios Ambientales S.A. Servicios Ambientales Chile Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 99,99% – 99,99%
Gestión de Servicios Ambientales S.A.C. Gestion de Servicios Peru Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 100,00% – 100,00%

Ambipar Environment Peru S.A.C. Urban Services Peru
Gestión de Servicios/
  Tecnologías de Abono Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 80,00% – 80,00%

Tecnologías de Abonos S.A.C. Tecnologías de Abono Peru Gestión de Servicios Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 100,00% – 100,00%
Eco Solutions S.A.C. Eco Solutions Peru Gestión de Servicios Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 100,00% – 100,00%
Ambipar Environment Paraguay S.A. Disal Paraguay Paraguai Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 99,99% – 99,99%
Ambipar Holding Chile SpA Holding Spa Chile Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 100,00% –
Ecofibras S.A. Ecofibras Chile Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão de resíduos têxteis – 51,00% – 51,00%
Recynor SpA Recynor Chile Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 70,00% – 70,00%
Recynor Industrial SpA Recynor Industrial Chile Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – – – 70,00%
Ecopositiva S.A.S E.S.P. Ecopositiva Colômbia Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 49,00% – –
Ecochevere S.A.S E.S.P. Ecochevere Colômbia Ecopositiva Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 50,50% – –
Suministros Ambientales S.A.S. Suministros Colômbia Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 50,50% – –
Green Waste S.A.S. Green Waste Colômbia Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 50,50% – –
Sociedad Agrocorp SpA Agrocorp Chile Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 51,00% – –
Zero Corp SpA Zero Corp Chile Disal Ambiental Gestão total de resíduos Internacional Gestão total de resíduos industriais – 51,00% – –

Ambipar Environmental Mining Ltda. Ambipar Mining Brasil Environmental ESG Gestão total de resíduos
Gerenciamento, movimentação e tratamento de resíduos, carregamento e
transporte no setor de mineraçã 100,00% – 100,00% –

Biofílica Ambipar Environmental Investments S.A. Biofílica Brasil Environmental ESG Decarbon Serviços ambientais e desenvolvimento de projeto de carbono florestal 53,57% – 53,57% –
Ambipar Environmental Machines S.A. Ambipar Machines Brasil Environmental ESG Circular Economy Gestão de resíduos pós-consumo. 80,00% – 80,00% –
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Empresas Segmento Environment Nome resumido País Segmento Atividade Direta Indireta Direta Indireta
Ambipar Boomera Ltda. Ambipar Boomera Brasil Ambipar Machines Circular Economy Gerenciamento e tratamento de resíduos perigosos, não perigosos, recicláveis e compostagem – 80,00% – –
Ambipar Environment Residential Collection S.A. Muda Gestão Brasil Ambipar Machines Circular Economy Serviços combinados de escritório e apoio administrativo – 50,80% – –
Ambipar Environmental Viraser S.A. Viraser Brasil Muda Gestão Circular Economy Gestão de resíduos pós-consumo – 50,80% 51,00% –
Ambipar Environment Pós Consumo Ltda. Pós Consumo Brasil Environmental ESG Circular Economy Holdings de instituições não financeiras – 80,00% – –
Drypol Ambipar Environmental Pet Solutions S.A. Drypol Brasil Environmental ESG Circular Economy Gestão de resíduos pós-consumo 55,00% – 55,00% –
Ambipar Environmental Suprema Industrial Solutions S.A. Suprema Brasil Environmental ESG Gestão total de resíduos Gerenciamento total de resíduos e serviços ambientais especializados 70,00% – 70,00% –
Ambipar Environmental Brasil Coleta Gerenciamento de
 Residuospost Industrial Waste Repuposing S.A. Brasil Coleta Gerenciamento Brasil Ambipar Environment Circular Economy Gestão total de resíduos industriais – – 100,00% –
Ambipar Environment Manaus Ltda. Brasil Coleta Indústria Brasil Ambipar Environment Circular Economy Gestão total de resíduos industriais – 100,00% – 100,00%
Ambipar Environmental Fox Comércio de Aparas Ltda. Fox Comércio Brasil Ambipar Environment Circular Economy Gestão total de resíduos industriais – – 100,00% –
Ambipar Environmental Fox Indústria e
 Comércio de Plásticos Reciclados Ltda. Fox Indústria Brasil Ambipar Environment Circular Economy Gestão total de resíduos industriais – – 100,00% –
Ambipar Environmental Glass Cullet Recycling SP Ltda. Recitotal Brasil Environmental ESG Circular Economy Reciclagem de vidro 100,00% – 100,00% –
Ambipar Environmental Glass Cullet Recycling MG Ltda. Ciclo Brasil Recitotal Circular Economy Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos – 100,00% – 100,00%
Ambipar Environment Cullet Reciclying Brasil S.A. Reciclying Brasil Brasil Recitotal Circular Economy Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos – 100,00% – –
Ambipar Environmental Glass Cullet Recycling PR Ltda. Recitotal PR Brasil Environmental ESG Circular Economy Reciclagem de vidro 100,00% – 100,00% –
Ambipar Environmental Bottle Recycling S.A. Garrafaria SP Brasil Environmental ESG Circular Economy Comércio e transporte de vidros em geral – – 100,00% –
Ambipar ESG Brasil S.A. ESG Brasil Brasil Environmental ESG ESG Consulting Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento de softwares de gestão 51,00% – 51,00% –
Ambipar Compliance Solutions S.A. Ambipar Compliance Brasil ESG Brasil ESG Consulting Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento de softwares de gestão – 48,96% – 48,58%
Ambipar Compliance Solutions Chile SpA Ambipar Compliance Chile Chile Compliance ESG Consulting Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento de softwares de gestão – 48,96% – 48,53%
Ambipar Certification Ltda. Certification Brasil ESG Brasil ESG Consulting Testes e análises técnicas – 51,00% – 51,00%
Ambipar Green Tech Ltda. Green Tech Brasil ESG Brasil ESG Consulting Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento de softwares de gestão – 51,00% – 51,00%
Ambipar Excelência e Sustentabilidade Ltda. Excelência Brasil Green Tech ESG Consulting Consultoria em questões de sustentabilidade – 51,00% – 51,00%
Ambipar ESG Risk Management Ltda. Bravo Brasil ESG Brasil ESG Consulting Consultoria e auditoria Ambiental, e desenvolvimento de softwares de gestão – 51,00% – 51,00%
Ambipar Environment Circular Economy RM S.A. GM&C Brasil Environmental ESG Circular Economy Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos 51,00% – 51,00% –
Ambipar Environmental SIR Reverse Manufacturing S.A. SIR Brasil GM&C Circular Economy Serviço de manufatura reversa – 51,00% – 51,00%
Ambipar Environment Reverse Manufacturing S.A. Reverse Manufacturing Brasil SIR Circular Economy Serviço de manufatura reversa – 51,00% – 51,00%
Decarbon Environmental ESG Participações Ltda. Decarbon Brasil Environmental ESG Decarbon Holdings de instituições não financeiras 100,00% – 100,00% –
Ambipar Decarbonisation Ltda. Decarbonisation Brasil Decarbon Decarbon Outros serviços ambientais, ligados a descarbonização 100,00% – –
Ambipar Environment Economia Circular Nordeste S.A. Arplast Brasil Environmental ESG Circular Economy Recuperação de materiais plásticos 51,00% – 51,00% –
Ambipar Environment Circular Economy NE Ltda. Braspol Brasil Arplast Circular Economy Fabricação de resinas termoplásticas – 51,00% – 51,00%
Ambipar Environment Industria de Transformação Ltda. Industria de Transformação Brasil Environmental ESG Circular Economy Holdings de instituições não financeiras 100,00% – – –
Ambipar Environment Waste Management Ltda. Waste Management Brasil Environmental ESG Circular Economy Holdings de instituições não financeiras 100,00% – – –
Ambipar Environment Water Solutions Ltda. Águas Industriais Brasil Ambipar Machines Circular Economy Captação, tratamento e distribuição de água 51,00% – – –
Ambipar Environment Water Solutions Ltda. Water Solutions Brasil Indústria de Transformação Circular Economy Holdings de instituições não financeiras – 100,00% – –
Universo Ambipar Serviços, Comércio e Consultoria S.A. Universo Brasil Environmental ESG Circular Economy Agência de notícias 100,00% – – –

1.2. Eventos relevantes no exercício: Apresentação renovação de frota: Em 
15 de agosto de 2024 o Conselho de Administração da Ambipar Participações di-
vulgou que iria vender a frota não estratégica no Brasil para companhias de loca-
ção e alugar das mesmas, via leasing operacional, novos ativos renovando sua 
frota. A Companhia e as controladas do grupo fecharam acordos com duas empre-
sas de locação. A primeira é a Addiante, empresa resultante de uma joint venture 
entre os grupos gaúchos Randon (RAPT4) e Gerdau (GGBR4). A Addiante com-
prou os veículos usados da Ambipar com o compromisso de que a locadora reno-
ve a frota de veículos pesados, como tratores, caminhões, carretas e ônibus, alu-
gando veículos zero quilômetro. O segundo acordo é com a CHG-MERIDIAN 
(John Deere) para a renovação dos ativos de linha amarela no Brasil, composto 
por máquinas como retroescavadeiras, empilhadeiras e tratores. Nesse acordo, a 
Companhia vendeu ativos usados, alugará itens novos zero quilômetro e realizará 
a locação transitória de parte dos ativos usados vendidos. A CHG-MERIDIAN vai 
assumir a obrigação da substituição de todos os ativos usados locados por ativos 
novos de forma escalonada ao longo dos próximos 24 meses. A venda de ativos 
gerou para a Companhia e suas controladas um caixa de aproximadamente 
R$473.277 e o custo do aluguel ficando em torno de R$21.000 mês. Os recursos 
líquidos obtidos com essa iniciativa serão destinados para redução de dívida bruta. 
1.3. Autorização de emissão destas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: A emissão destas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas, foi autorizada pelo Conselho de Administração em 31 de março de 2025.

 2 Políticas contábeis materiais
2.1. Base de preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolida-
das foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela admi-
nistração na sua gestão. As demonstrações contábeis consolidadas estão identi-
ficadas como “Consolidado” e as demonstrações contábeis individuais da 
Controladora estão identificadas como “Controladora”. As normas e regulamentos 
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) foram atendidas. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Companhia estão expressas em milhares 
de Reais (“R$”), bem como as divulgações de montantes em outras moedas, 
quando necessário, também foram efetuadas em milhares. Itens divulgados em 
Reais estão informados quando aplicáveis. A preparação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração 
faça julgamentos, use estimativas e adote premissas que afetam os valores apre-
sentados de receitas, despesas, ativos e passivos, incluindo passivos contingen-
tes. Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas 
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil 
de certos ativos e passivos em exercícios futuros. A Administração da Companhia 
declara e confirma que todas as informações relevantes próprias contidas nas 
demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem às utili-
zadas pela Administração da Companhia na sua gestão. As demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo histórico 
como base de valor e determinados ativos e passivos mensurados ao valor justo. 
As políticas contábeis e os métodos de cálculo utilizados na preparação dessas 
demonstrações contábeis foram os mesmos adotados na preparação das de-
monstrações contábeis da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 
2023. 2.2. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez 
em 2024: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emis-
são das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alterações 
na norma IAS 1/CPC 26 R1 Apresentação das demonstrações contábeis: O 
IASB emitiu emendas à IAS 1 em janeiro de 2020 e em outubro de 2022, e estas 
alterações esclareceram os seguintes pontos: • O direito da entidade de postergar 
a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses após o período do rela-
tório deve ser substancial e existir antes do término deste período; • Se o direito da 
entidade de postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito a covenants, tais 
covenants afetam a existência desse direito no final do período do relatório so-
mente se a obrigação de cumprir o covenant existir no final do período do relatório 
ou antes dele; • A classificação de um passivo como circulante ou não circulante 
não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de postergar a 
liquidação; e • No caso de um passivo que possa ser liquidado, por opção da 
contraparte, pela transferência dos instrumentos patrimoniais da própria entidade, 
tais termos de liquidação não afetam a classificação do passivo como circulante 
ou não circulante somente se a opção for classificada como instrumento patrimo-
nial. Essas alterações não têm efeito sobre a mensuração de quaisquer itens nas 
demonstrações contábeis consolidadas do Grupo. No entanto, a classificação de 
certos empréstimos contraídos mudou de não circulante para circulante como 
resultado da aplicação das emendas para o exercício atual, bem como para o 
período comparativo. b) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrenda-
mento: Acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações 
de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 para fins 
de contabilização como venda. Em 22 de setembro de 2022, o IASB emitiu emen-
das à IFRS 16 - que tratam da mensuração subsequente para transações de 
venda e leaseback (relocação). Antes das emendas, a IFRS 16 não continha re-
quisitos de mensuração específicos para passivos de arrendamento que podem 
conter pagamentos variáveis de arrendamento decorrentes de uma transação de 
venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de mensuração subsequentes de pas-
sivos de arrendamento a uma transação de venda e leaseback, o vendedor-loca-
tário deve determinar “pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de arren-
damento revistos” de forma que o vendedor-locatário não reconheça qualquer 
valor do ganho ou perda relacionados ao direito de uso retido pelo vendedor-loca-
tário. Essas alterações não tiveram efeito nas demonstrações financeiras consoli-
dadas do Grupo. c) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): Em 
25 de maio de 2023, o IASB emitiu emendas a IAS 7 Demonstração dos Fluxos 
de Caixa e a IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As emendas exi-
gem que as entidades forneçam certas divulgações específicas (qualitativas e 
quantitativas) relacionadas aos acordos de financiamento de fornecedores (rever-
se factoring, forfait ou risco sacado). As alterações também fornecem orientações 
sobre as características dos acordos de financiamento de fornecedores. 2.3. No-
vas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em 
vigor em 31 de dezembro de 2024: Para as seguintes normas ou alterações a 
administração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas de-
monstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na IAS 21/CPC 02 
(R2) - exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários das de-
monstrações contábeis compreenderem o impacto de uma moeda não ser cam-
biável - efetiva para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 2025; b) Alte-
rações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - classificação e mensuração 
de instrumentos financeiros e contratos que fazem referência à eletricidade de-
pendente da natureza - efetiva para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro 
de 2026; c) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras. 
A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 
26 R1 e resultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a 
IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada de Políti-
cas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 
não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de itens nas 
demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito significa-
tivo na apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mudanças in-
cluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desa-
gregação e rotulagem de informações e divulgação de medidas de desempenho 
definidas pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no Brasil 
- efetiva para períodos iniciados em ou após 01 de janeiro de 2027; d) Alterações 
na IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - permite 
que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os 
requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01 de janeiro de 2027; Atualmente, a Companhia está avaliando o 
impacto dessas novas normas e alterações contábeis. Para as alterações da IFRS 
19 a Companhia espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação 
reduzidos. 2.4. Orientação Técnica OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), 
Permissões de emissão (allowances) e Crédito de Descarbonização (CBIO): 
Esta Orientação trata dos critérios contábeis de reconhecimento, mensuração e 
evidenciação dos eventos econômicos relacionados à participação ou atuação de 
entidades em mercados compulsórios ou voluntários de créditos de carbono 
(tCO2e) (comumente chamados de mercados de créditos de carbono), permis-
sões de emissão (allowances) e créditos de descarbonização (CBIO). A entidade 
deve avaliar, dentre as abordagens aceitáveis para contabilizar operações de ne-
gociação de créditos de carbono, qual é a mais adequada no contexto de seu 
negócio e divulgar tal definição na seção de políticas contábeis, caso julgue que 
esta informação seja importante para uma apropriada interpretação das demons-
tração contábeis por parte de seus usuários. A entidade avaliou as suas políticas 
contábeis no contexto da referida Orientação e não identificou a necessidade de 
ajustes nas suas demonstrações contábeis. Outros pronunciamentos e inter-
pretações: Não há outras normas, alterações de normas e interpretação que não 
estão em vigor que a Companhia e suas controladas esperam ter um impacto 
material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas. 2.5. Conversão de moeda: (a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico em que as empresas do Grupo atuam, como moeda funcional. 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em 
Reais (R$). Todas as informações financeiras divulgadas foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado por outra forma. (b) Moeda 
estrangeira: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a mo-
eda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações 
ou da avaliação, na qual os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cam-
biais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de 
câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moe-
das estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e 
as perdas cambiais relacionados com contas a receber, fornecedores e emprésti-
mos são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa 
financeira. (c) Uso de estimativas contábeis e julgamento: A elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na 
determinação e registro de estimativas contábeis. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estima-
dos, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. Estimati-
vas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julga-
mentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas estão incluídas nas seguintes Notas Explicativas: • Nota Explicativa nº 

2.15 - Impairment de ativos não financeiros; • Nota Explicativa n° 2.19 - Provisão 
para reestruturação de aterros; • Nota Explicativa n° 2.20.1 - Imposto de Renda 
e Contribuição Social diferido; • Nota Explicativa nº 6 - Perda Esperada para 
Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD); • Nota Explicativa nº 9 - Valor residu-
al e vida útil estimada do ativo imobilizado; e • Nota Explicativa nº 17 - Provisão 
para contingências. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financei-
ras:  2.6.1. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras liquidez 
imediata: Incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos, com 
risco insignificante de mudança de valor justo e com o objetivo de atender a com-
promissos de curto prazo. 2.6.2. Aplicações Financeiras: Incluem os investimen-
tos de curto prazo, resgatáveis acima de três meses, com risco de mudança de 
valor justo e com o objetivo de atender rentabilidade diferenciada com as institui-
ções financeiras e fundos em que se efetua os investimentos. 2.7. Ativos finan-
ceiros e passivos financeiros: 2.7.1. Ativos financeiros: Classificação: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) 
custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(“FVOCI”); ou (iii) valor justo por meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o 
ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos 
de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, 
em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de princi-
pal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado 
no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de 
fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos 
contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa 
que representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a 
Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça 
os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao 
FVTPL. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativa-
mente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido 
pelo respectivo ativo. Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas 
de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transa-
ção para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reco-
nhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resulta-
do são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são 
debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor 
justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço atual de compra. 
Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o 
valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de 
operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos 
que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e 
os modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado e 
minimizando o uso de informações geradas pela Administração. Valor recuperá-
vel (impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo amorti-
zado: A Companhia avalia no final de cada período de relatório se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou Grupo de ativos financeiros esteja deterio-
rado. Os critérios utilizados pela Companhia para determinar se há evidência ob-
jetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa 
do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso 
nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar 
falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele 
ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. Desreconhecimento de 
ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um 
ativo financeiro ou parte de um Grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixa-
do principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expi-
rarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa rece-
bidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repas-
se”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmen-
te todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre 
esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos 
de caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver trans-
ferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, 
um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia 
com esse ativo. 2.7.2. Passivos financeiros: Reconhecimento e mensuração 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado 
como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são 
mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ga-
nhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os 
passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor 
justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar, emprésti-
mos e financiamentos e debêntures, são acrescidos do custo da transação direta-
mente relacionado. Mensuração subsequente: Após o reconhecimento inicial, 
empréstimos e financiamentos, debêntures, fornecedores e contas a pagar são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetivos. Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atri-
buídos à aquisição, construção ou produção de um ativo que, necessariamente, 
demanda um período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda preten-
didos são capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos de emprésti-
mos são juros e outros custos em que a Companhia incorre em conexão com a 
captação de recursos. Desreconhecimento de passivos financeiros: Um pas-
sivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutu-
ante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo exis-
tente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada 
como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a 
diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração 
do resultado. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia adota política 
de hedge accounting (vide nota explicativa 15), de forma que os efeitos de varia-
ção cambial não afetam diretamente o resultado dos períodos, sendo registrado 
no patrimônio líquido até a sua efetiva liquidação, demonstrados no resultado 
abrangente 2.8. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação do serviço reali-
zada no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimen-
to é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da 
Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso con-
trário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos 
as perdas esperadas das contas a receber (impairment). Na prática são normal-
mente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se 
necessária. 2.9. Estoques: São reconhecidos inicialmente pelo custo de aquisi-
ção e/ou formação e que são de consumo no curto prazo. Compreende principal-
mente os gastos relacionados a materiais a serem utilizados na prestação de 
serviços de gestão de resíduos. Os gastos relacionados a aquisição de créditos 
de carbono que serão comercializados (operação de trading), são avaliados pelo 
seu valor de custo de aquisição e posteriormente medido pelo valor justo, líquido 
dos custos de vender, em se tratando de valor de precificação verificável no mer-
cado. A contrapartida é registrada no resultado do exercício, conforme IAS 02/
CPC 16R1. 2.10. Outras contas a receber (circulante e não circulante): Tratam 
a diversos gastos relacionados a suas operações, maioria antecipadas, para su-
prir a capacidade de atendimento de serviços operacionais no Grupo, substancial-
mente representados por: adiantamentos a funcionários para a execução dos 
serviços. 2.11. Despesas antecipadas: São basicamente desembolsos realiza-
dos antecipadamente, que incorrerão ao resultado tão logo as despesas sejam 
efetivamente realizadas, significativamente representadas por despesas com 
marketing e publicidade do Grupo. 2.12. Investimentos em controladas: Os in-
vestimentos mantidos em sociedade controlada são avaliados pelo método da 
equivalência patrimonial (nota explicativa nº 8). As demonstrações contábeis das 
controladas são ajustadas, quando aplicável, às práticas contábeis da Compa-
nhia. Os investimentos são inicialmente reconhecidos pelo custo e, posteriormen-
te, ajustados pelo reconhecimento da participação atribuída à Companhia nas 
alterações dos ativos líquidos das investidas, deduzidas de provisões para redu-
ção ao valor de recuperação, quando aplicável. As demonstrações contábeis dos 
investimentos no exterior são convertidas para as mesmas práticas contábeis e 
moeda de apresentação da Companhia. Os ajustes de moeda são classificados 
na rubrica “Ajuste acumulado de conversão - patrimônio líquido”. A realização 
ocorre quando há baixa, alienação, recebimento de dividendos desses investi-
mentos. 2.13. Imobilizado: Os aterros sanitários são avaliados ao custo das áre-
as e dos investimentos na preparação para operação. São amortizados de acordo 
com a quantidade de resíduos depositada versus a capacidade total de resíduos. 
Os terrenos e edificações compreendem, principalmente, armazéns e escritórios. 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos 
itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados 
com a aquisição de ativos qualificadores. Os custos subsequentes são incluídos 
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futu-
ros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com seguran-
ça. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros re-
paros e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros 
ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valo-
res residuais durante a vida útil estimada, exceto quanto a aterros sanitários. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado 
de acordo com o seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que 
seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são deter-
minados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconheci-
dos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”, na demonstração do 
resultado. 2.14. Ativos intangíveis e Goodwill: (i) Software: Os custos associa-
dos à manutenção de programas de software são reconhecidos como despesa 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuí-
veis ao projeto e teste de produtos de software identificáveis   e exclusivos contro-
lados pelo Grupo são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes 
critérios são atendidos: • é tecnicamente viável completar o software para que 
esteja disponível para uso; • a administração pretende concluir o software e usá-lo 
ou licenciá-lo se houver capacidade de usar ou vender o software; • pode ser de-
monstrado como o software irá gerar prováveis   benefícios econômicos futuros; 
• estão disponíveis recursos técnicos, financeiros e outros adequados para con-
cluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software; e • os gastos atribuíveis 

ao software durante seu desenvolvimento podem ser mensurados com seguran-
ça. Os custos diretamente atribuíveis que são capitalizados como parte do softwa-
re incluem os custos dos funcionários e uma parte apropriada das despesas ge-
rais relevantes. Os custos de desenvolvimento capitalizados são registrados como 
ativos intangíveis e amortizados a partir do momento em que o ativo está pronto 
para uso. (ii) Pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com atividades de pesqui-
sa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com desenvol-
vimento são capitalizados somente se os gastos puderem ser mensurados com 
segurança, o produto ou processo for técnica e comercialmente viável, os benefí-
cios econômicos futuros forem prováveis   e o Grupo pretender e tiver recursos 
suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Caso contrá-
rio, é reconhecido no resultado conforme incorrido. Após o reconhecimento inicial, 
os gastos com desenvolvimento são mensurados pelo custo menos amortização 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (iii) 
Outros Intangíveis: Outros ativos intangíveis, incluindo carteira de clientes, pa-
tentes e marcas, que são adquiridos pelo Grupo e têm vida útil definida são men-
surados ao custo menos amortização acumulada e quaisquer perdas acumula-
das por redução ao valor recuperável. (iv) Ágio: O ágio é mensurado conforme 
descrito na nota explicativa nº 8.3, o ágio de aquisições de subsidiárias é incluído 
no ativo intangível, o ágio não é amortizado, mas é testado anualmente para redu-
ção ao valor recuperável, ou com mais frequência se eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que ele pode estar deteriorado e é contabilizado ao cus-
to menos as perdas por imparidade acumuladas. Ganhos e perdas na alienação 
de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado à entidade vendida. 
O ágio é alocado às unidades geradoras de caixa para fins de teste de impair-
ment. A alocação é feita àquelas unidades geradoras de caixa ou grupos de uni-
dades geradoras de caixa que se espera que se beneficiem da combinação de 
negócios na qual o ágio surgiu. As unidades ou grupos de unidades são identifica-
das no nível mais baixo em que o ágio é monitorado para fins de gestão interna. 
(v) Amortização: A amortização é reconhecida na demonstração do resultado 
consolidado pelo método linear em relação às vidas úteis estimadas, uma vez que 
esse método é o mais próximo que reflete o padrão de consumo dos benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo. As vidas úteis estimadas dos ativos 
intangíveis são mensuradas conforme descrito na nota explicativa nº 9 (b). Os 
valores líquidos contábeis e a vida útil dos ativos são revisados   a cada data de 
apresentação e ajustados de forma prospectiva, quando aplicável. No exercício 
findo de 31 de dezembro de 2024, o Grupo revisou a vida útil estimada desses 
ativos, não sendo identificada alteração significativa. Outros ativos intangíveis, in-
cluindo relacionamento com clientes, força de trabalho, que são adquiridos pelo 
Grupo e têm vida útil definida são mensurados ao custo menos amortização acu-
mulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 2.15. 
Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à deprecia-
ção e amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto 
entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. 
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Os 
ativos não financeiros, que tenham sofrido impairment, são revisados para a aná-
lise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório. 
2.16. Combinações de negócios: De acordo com o CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Com-
binações de Negócios, as aquisições de negócios são contabilizadas pelo método 
de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de negócios é 
mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos 
ativos transferidos, dos passivos incorridos na data de aquisição para os antigos 
controladores da adquirida e das participações emitidas em troca do controle da 
adquirida. Os custos relacionados à aquisição são geralmente reconhecidos no 
resultado, quando incorridos. O ágio é mensurado como o excesso da soma da 
contrapartida transferida, do valor das participações não controladoras na adqui-
rida e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida na adqui-
rida (se houver) sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiri-
dos e passivos assumidos identificáveis. Se, após a avaliação, os valores líquidos 
dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis na data de aquisição 
forem superiores à soma da contrapartida transferida, do valor das participações 
não controladoras na adquirida e do valor justo da participação do adquirente 
anteriormente detida na adquirida, o excesso é reconhecido imediatamente no 
resultado como ganho. Se a contabilização inicial de uma combinação de negó-
cios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual essa combinação 
ocorreu, é feito o registro dos valores provisórios dos itens cuja contabilização 
estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante o período de 
mensuração (que não poderá ser superior a um ano a partir da data de aquisição), 
ou ativos e passivos adicionais são reconhecidos para refletir as novas informa-
ções obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição 
que, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela data. Ágio 
com expectativa de rentabilidade futura: A Administração considera que a 
maioria das aquisições realizadas pelo Grupo Ambipar tem como propósito o in-
cremento de posicionamento de mercado e presença geográfica. Carteira de 
clientes: O Grupo Ambipar considera que a carteira de clientes não consiste em 
um ativo relevante nas aquisições, em alguns casos, pois os negócios adquiridos 
não possuem contratos de longo prazo suficientes para corroborar uma recorrên-
cia nos serviços suficiente e estendida para os próximos anos, e que possam ser 
considerados como um benefício que o Grupo Ambipar terá com essa aquisição. 
A maioria das relações e acordos existentes com os clientes referem-se a atendi-
mentos regionais nos locais de atuação dos negócios adquiridos. Alinhado com o 
racional também comentado abaixo, a respeito de “Marcas”, a maioria das aquisi-
ções são de pequenas empresas locais e com capacidades limitadas de reter 
clientes. A capacidade é implementada a partir do controle adquirido pelo Grupo 
Ambipar, com aplicação de melhoria de processos e técnicas aprimoradas. A 
maior motivação para a aquisição do Grupo Ambipar é de incrementar participa-
ção de mercado em diferentes áreas geográficas. Em todas as aquisições se ve-
rifica a identificação de ágio com expectativa de rentabilidade futura. O Grupo 
Ambipar entende que o ágio com expectativa de rentabilidade futura, mencionado 
acima, é decorrente da expectativa de benefícios futuros com o incremento de 
extensão de participação de mercado, inclusive em novos territórios, motivadas 
pelas aquisições. Força de trabalho: O Grupo Ambipar não identifica um ativo 
intangível relacionado a força de trabalho, baseado em qualificação do pessoal do 
negócio adquirido, pois não se verifica diferencial de mercado ou alguma vanta-
gem competitiva. O pessoal dos negócios adquiridos não possui um treinamento 
especializado e adicional que poderia contribuir para a negociação. Também, há 
índices de rotatividade de pessoal que não promovem um diferencial significativo 
a ser analisado nas aquisições realizadas. Marca: Nenhum ativo relacionado a 
marca é identificado nas transações realizadas de aquisição de negócios, visto 
que não há uma relevante divulgação regional da marca existente dos negócios, 
quando do momento da aquisição, que sejam expressivas ao ponto de colaborar 
com contribuição de um valor a ser alocado como um potencial ativo intangível. 
Adicionalmente, o Grupo Ambipar tem a prática de alterar em todos os negócios 
adquiridos a marca regional e incluir a marca do Grupo Ambipar, divulgando como 
uma nova aquisição do Grupo Ambipar na região e com a amplitude dos seus 
negócios, de forma a colaborar para o uso da força da marca do Grupo Ambipar, 
reconhecida pelo mercado e colaborar comercialmente com a evolução dos negó-
cios locais. 2.17. Fornecedores e outras contas a pagar: As contas a pagar aos 
fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no pe-
ríodo de até um ano, caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente. 2.18. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e finan-
ciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos in-
corridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amor-
tizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da 
transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o méto-
do da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados 
como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicio-
nal de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses após a data do 
balanço. 2.19. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, cíveis e 
tributárias) são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente 
ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas 
com relação às perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obriga-
ções similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consi-
deração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida 
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item indivi-
dual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liqui-
dar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obri-
gação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reco-
nhecido como despesa financeira. A provisão de reestruturação de aterros é re-
gistrada inicialmente considerando os custos estimados de remediação dos 
aterros atendendo a legislação ambiental no Brasil, na rubrica “Outras contas a 
pagar” em contrapartida na rubrica “Imobilizado”, na classe de Aterro. A Adminis-
tração mantém seus estudos atualizados considerando as atualizações monetá-
rias, orçamentos de terceiros a serem contratados e custos internos, sendo revisi-
tada a sua estimativa em caso de alterações no orçamento original. 2.20. Imposto 
de Renda e Contribuição Social corrente e diferido: 2.20.1. Imposto de Ren-
da e Contribuição Social corrente: Empresas sobre o regime de lucro presu-
mido: Há empresas que optaram pela tributação com base no lucro presumido. O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são cal-
culados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social. Empresas sobre o regime de lucro real: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido e consideram, quando existente, a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 
30% do lucro real. Empresas sobre o regime tributário em outras jurisdições: 
O Grupo possui empresas sediadas em outras jurisdições em que possuem regi-
mes tributários específicos e alíquotas diferenciadas. 2.20.2. Imposto de Renda 
e Contribuição Social e diferido: O Imposto de Renda e Contribuição Social di-
feridos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passi-
vos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o imposto 
de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do 

reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja 
uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resul-
tado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contri-
buição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fis-
cais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que 
devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou 
quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporá-
rias possam ser usadas. O imposto de renda e contribuição social diferido ativo e 
passivo são compensados quando há um direito exequível legalmente de com-
pensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os 
impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de 
renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade tributável ou 
diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base 
líquida. 2.21. Benefícios a funcionários: (a) Benefícios de demissão: A Com-
panhia não tem planos de benefícios de demissão para funcionários. (b) Partici-
pação nos lucros e bônus: O reconhecimento dessa participação é usualmente 
efetuado quando do encerramento do exercício, momento em que o valor pode 
ser mensurado de maneira confiável pela Companhia. (c) Stock Options: O valor 
justo na data de outorga dos acordos de pagamento baseado em ações concedi-
dos aos empregados é reconhecido como despesas de pessoal, com um corres-
pondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em que os emprega-
dos adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido 
como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a 
expectativa de que as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, 
de tal forma que o valor final reconhecido como despesa seja baseado no número 
de prêmios que efetivamente atendam às condições de serviço e de desempenho 
na data de aquisição (vesting date). Para os prêmios de pagamento baseado em 
ações que não contenham condições de aquisição (non-vesting conditions), o 
valor justo na data de outorga dos prêmios de pagamento baseado em ações é 
mensurado para refletir tais condições e não são efetuados ajustes posteriores 
para as diferenças entre os resultados esperados e os reais. O valor justo do 
montante a pagar aos empregados com relação aos direitos sobre a valorização 
das ações, que são liquidados em caixa, é reconhecido como despesa com um 
correspondente aumento no passivo durante o período em que os empregados 
adquirem incondicionalmente o direito ao pagamento. O passivo é mensurado a 
cada data de balanço e na data de liquidação, baseado no valor justo dos direitos 
sobre valorização das ações. 2.22. Arrendamentos: Todos os arrendamentos 
são contabilizados pelo reconhecimento de um ativo de direito de uso e um pas-
sivo de arrendamento, exceto por: • Arrendamentos de ativos de baixo valor; e 
• Arrendamentos com duração igual ou inferior a 12 meses. Os passivos de arren-
damento são mensurados pelo valor presente dos pagamentos contratuais devi-
dos ao arrendador ao longo do prazo do arrendamento, com a taxa de desconto 
implícita no contrato, a menos que (como normalmente é o caso) isso não seja 
facilmente determinável, caso em que a taxa incremental sobre empréstimos da 
Companhia no início do arrendamento é utilizada. Os pagamentos de arrenda-
mento variável só são incluídos na mensuração do passivo de arrendamento se 
dependerem de um índice ou taxa. Nesses casos, a mensuração inicial do passi-
vo de arrendamento pressupõe que o elemento variável permanecerá inalterado 
durante todo o prazo do contrato. Outros pagamentos de arrendamento variável 
são gastos no período a que se relacionam. No reconhecimento inicial, o valor 
contábil do passivo de arrendamento também inclui: • Valores a serem pagos sob 
qualquer garantia de valor residual; • O preço de exercício de qualquer opção de 
compra concedida em favor da Companhia e suas controladas, se for razoável 
avaliar essa opção; • Quaisquer penalidades a pagar pela rescisão do contrato de 
arrendamento, se o prazo do contrato tiver sido estimado com base na opção de 
rescisão sendo exercida. Os ativos de direito de uso são inicialmente mensurados 
pelo valor do passivo de arrendamento, reduzidos de quaisquer incentivos recebi-
dos, acrescido por: • Pagamentos de arrendamento feitos até a data do início do 
contrato; • Custos diretos incorridos iniciais; e • O valor de qualquer provisão reco-
nhecida quando a Companhia e suas controladas são contratualmente obrigados 
a desmontar, remover ou restaurar o ativo subjacente. Após a mensuração inicial, 
os passivos do arrendamento aumentam como resultado dos juros cobrados a 
uma taxa constante sobre o saldo em aberto e são reduzidos pelos pagamentos 
do arrendamento efetuados. Os ativos de direito de uso são amortizados pelo 
método linear pelo prazo remanescente do arrendamento ou pela vida econômica 
remanescente do ativo se, raramente, for considerado inferior ao prazo do arren-
damento. Quando a Companhia e suas controladas revisam suas estimativas de 
prazo de qualquer arrendamento (porque, por exemplo, ele reavalia a probabilida-
de de uma extensão do arrendatário ou opção de rescisão ser exercida), ajustam 
o valor contábil do passivo de arrendamento para refletir os pagamentos a fazer 
ao longo do prazo revisado, que são descontados usando uma taxa de desconto 
revisada. O valor contábil dos passivos do arrendamento é revisado de forma se-
melhante quando o elemento variável dos pagamentos futuros do arrendamento 
dependente de uma taxa ou índice é revisado, exceto se a taxa de desconto per-
manecer inalterada. Em ambos os casos, um ajuste equivalente é feito ao valor 
contábil do ativo com direito de uso, com o valor contábil revisado sendo amortiza-
do pelo prazo remanescente (revisado) do arrendamento. Se o valor contábil do 
ativo com direito de uso for ajustado para zero, qualquer redução adicional é reco-
nhecida no resultado. Quando a Companhia e suas controladas renegociam os 
termos contratuais de um arrendamento com o arrendador, a contabilização de-
pende da natureza da modificação: • Se a renegociação resultar em um ou mais 
ativos adicionais sendo alugados por um valor compatível com o preço individual 
pelos direitos de uso adicionais obtidos, a modificação é contabilizada como um 
arrendamento separado de acordo com a política acima; • Em todos os outros 
casos em que a renegociação aumenta o escopo do arrendamento (seja uma 
extensão do prazo do arrendamento, ou um ou mais ativos adicionais sendo ar-
rendados), o passivo do arrendamento é reavaliado usando a taxa de desconto 
aplicável na data da modificação, com o ativo de direito de uso sendo ajustado 
pelo mesmo valor; • Se a renegociação resultar em uma redução no escopo do 
arrendamento, tanto o valor contábil do passivo do arrendamento quanto do ativo 
de direito de uso, são reduzidos na mesma proporção para refletir a rescisão par-
cial ou total do arrendamento com qualquer diferença reconhecida no lucro ou 
prejuízo. O passivo do arrendamento é então ajustado para garantir que seu valor 
contábil reflita o valor dos pagamentos renegociados ao longo do prazo renego-
ciado, com os pagamentos do arrendamento modificados descontados pela taxa 
aplicável na data da modificação. O ativo de direito de uso é ajustado pelo mesmo 
valor. Para contratos que transmitem o direito a Companhia e suas controladas de 
usar um ativo identificado e requerem serviços a serem prestados a Companhia e 
suas controladas pelo arrendador, a Companhia e suas controladas optaram por 
contabilizar todo o contrato como um arrendamento, ou seja, não aloca qualquer 
valor de pagamentos contratuais, contabilizando separadamente quaisquer servi-
ços prestados pelo fornecedor como parte do contrato. 2.23. Distribuição de di-
videndos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos e juros 
sobre o capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ao final do exer-
cício, com base no Estatuto social da Companhia, em contrapartida ao patrimônio 
líquido. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na 
data em que são aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre 
capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 2.24. Ajuste a valor 
presente: Os elementos integrantes do ativo e do passivo decorrentes de opera-
ções de longo prazo, ou de curto prazo, quando houver efeitos relevantes, são 
ajustados a valor presente com base em taxas de desconto que reflitam as melho-
res avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os ris-
cos específicos do ativo e do passivo. 2.25. Lucro por ação - básico e diluído: A 
Companhia efetua os cálculos do lucro por ação básico utilizando o número médio 
ponderado de ações preferenciais e ordinárias totais em circulação, durante o 
período correspondente ao resultado conforme pronunciamento contábil CPC 41/
IAS 33. 2.26. Reconhecimento da receita: A receita é apresentada líquida de 
impostos, devoluções, abatimentos e descontos. O seu reconhecimento está de 
acordo com o CPC 47 - Receita com contratos de clientes, que estabelece um 
modelo de cinco etapas para determinar como e em que momento será reconhe-
cida, bem como sua mensuração, desde que as receitas e custos possam ser 
mensurados com segurança. Além disso, critérios específicos para cada uma das 
atividades da Companhia devem ser atendidos, conforme descrição a seguir: 
a) Prestação de serviços: A Companhia e suas controladas realizam a presta-
ção de serviços que compreendem a cadeia completa de gestão ambiental (Envi-
ronment). A receita pela prestação de serviços é reconhecida tendo como base os 
serviços realizados durante o período até a data do balanço. b) Receita financei-
ra: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o mé-
todo da taxa efetiva de juros. 2.27. Apresentação de relatório por segmento: As 
informações por segmento de negócios são apresentadas de modo consistente 
com o processo decisório do principal tomador de decisões operacionais. O prin-
cipal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e 
pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais é a administração da 
Companhia, responsável pela tomada das decisões estratégicas. A Companhia 
atua conforme as plataformas de prestação de serviço como um único segmento 
de negócio Environment, segregando por modalidade de serviços, como uma 
subdivisão: gestão total de resíduos, pós consumo, crédito de carbono ou outros 
serviços que complementam a cadeia. a) Gestão de Resíduos: Compreende as 
seguintes atividades: • Gestão de resíduos com foco na indústria; • Valorização de 
resíduos, coprocessamento, blending e aluguel de equipamentos; • Coleta de re-
síduos (inclusive industriais), condicionamento, descontaminação e blending; 
• Logística reversa; • Coprocessamento; e • Tratamento e descarte de resíduos.  
b) Pós consumo: Sob o conceito da Economia Circular, realizamos consultorias 
técnicas e transformamos resíduos plásticos pós-consumo em (a) matéria-prima 
para indústrias químicas; e (b) produtos reciclados (lonas, bancos, utensílios). Atu-
amos em parceria com cooperativas de catadores e cooperados para transformar 
resíduos em matérias-primas ou novos produtos reciclados. c) Crédito de Carbo-
no: Gestão de gases do efeito estufa, originação de créditos de carbono e opera-
ções envolvendo corretagem de Reserva Legal. d) Outras Soluções: • Rastrea-
bilidade, consultoria e auditoria de software de Inteligência Artificial; • Projetos 
ambientais; e • Produtos ambientais. 2.28. Demonstração do valor adicionado 
- informação suplementar às IFRS:  A demonstração do valor adicionado está 
sendo preparada e divulgada, consistentemente com o pronunciamento técnico 
CPC 09, em atendimento a legislação societária brasileira para companhias de 
capital aberto e regulados pela Comissão de Valores Mobiliários, não requerida 
pelas IFRS, portanto, divulgada como informação suplementar a essas demons-
trações contábeis, individuais e consolidadas.

 19 Patrimônio líquido
19.1. Capital social: O capital subscrito em 31 de dezembro de 2024 é de 
R$518.000.000 (R$ 518.000.000 em 31 de dezembro de 2023), inteiramente inte-
gralizado, representado por 232.476.294 ações ordinárias nominativas, escriturais 
e sem valor nominal. Conforme estatuto, o capital social autorizado pode ser au-
mentado até o limite de 500.000.000 ações ordinárias. 19.2. Reservas de lucros: 
Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% 
do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A 
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Comunicado de Extravio
AL EMPREENDIMENTOS S.A. sociedade anônima 
com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua 
Cardeal Arcoverde, nº 2811, Pinheiros, CEP 05407-
004, COMUNICA o extravio das duas vias do 22º 
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura 
de emissão pública de debentures simples, não 
conversíveis em ações, da primeira emissão da compa-
nhia, arquivada na JUCESP sob AD002747-9/002 em 
sessão de 23 de abril de 2024.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0004040-66.2019.8.26.0161 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de Diadema, Estado de São Paulo, Dr(a). André Pasquale Rocco Scavone, na forma da Lei, etc. Faz saber a Deibson 
Candido Barbosa, CPF 376.545.308.03, que lhe foi proposta uma ação Cumprimento de Sentença, por parte de Porto Seguro 
Companhia de Seguros Gerais. Encontrando-se o(s) executado(a) em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua 
INTIMAÇÃO, por edital, DA PENHORA realizada sobre a quantia bloqueada pelo Sistema SISBAJUD no valor de R$ 
1.753,11 (hum mil, setecentos e cinquenta e três reais e onze centavos), por intermédio do qual fica(m) intimado(s) de seu 
inteiro teor para, se o caso, oferecer impugnação no prazo de 05 (cinco) dias, iniciando-se a contagem após o decurso do 
prazo do presente edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém possa alegar 
ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei. Diadema, aos 09 de maio de 2025. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação social da ISEC SECURITIZADORA S.A.)

CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS

DA 152ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 152ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização (nova denominação social da Isec Se-
curitizadora S.A.), inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imo-
biliários Certificados de Recebíveis Imobiliários da 152ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.), celebrado em 
27 de novembro de 2020 (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em primeira convocação, no dia 
12 de junho de 2025, às 10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para 
os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) Aprovar a não realização da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliá-
rios Totais, prevista na cláusula 4.1.2 (k) do Contrato de Cessão e, por consequência, a não Recompra Compulsória Total dos CRI, prevista na cláusula 6.3 (k) do Termo de Securitiza-
ção, em razão da não apresentação das demonstrações financeiras trimestrais, consolidadas e auditadas por auditor independente, conforme previsto na cláusula 2.6 do Instrumen-
to de Fiança, dos fiadores Mix Empreendimento, Mix Administração, e Shift Administração, referentes aos períodos 01 de janeiro de 2024, 01 de abril de 2024, 01 de julho de 2024, 
01 de outubro de 2024 e 01 de janeiro de 2025, sendo certo que os documentos deverão ser disponibilizados, independentemente de estarem auditados ou não, em até 30 (trinta) 
dias contados da aprovação deste item da ordem do dia; (ii) Aprovar a não realização da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários Totais, prevista na cláusula 4.1.2 (k) 
do Contrato de Cessão e, por consequência, a não Recompra Compulsória Total dos CRI, prevista na cláusula 6.1 (k) e do Termo de Securitização, em razão do não envio cópia das 
declarações de imposto de renda no caso da fiadora Célia Regina Oliviera Baida, referente ao ano calendário 2023 - exercício 2022, cujo prazo expirou em 30 de abril de 2024, con-
forme previsto na cláusula 2.6 do Instrumento de Fiança, sendo certo que o referido documento foi disponibilizado em 07 de maio de 2025; (iii) Aprovar a não realização da Recom-
pra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários Totais, prevista na cláusula 4.1.2 (k) do Contrato de Cessão e, por consequência, a não Recompra Compulsória Total dos CRI, previs-
ta na cláusula 6.1 (k) e do Termo de Securitização, em razão do não envio cópia das declarações de imposto de renda no caso dos fiadores William Baida e Célia Regina Oliviera Bai-
da, referentes ao ano calendário 2025 - exercício 2024, cujo prazo expirou em 30 de abril de 2025, conforme previsto na cláusula 2.6 do Instrumento de Fiança, sendo certo que o re-
ferido documento deverá ser disponibilizado em até 30 (trinta) dias após a aprovação deste item da ordem do dia; (iv) Aprovar a não realização da Recompra Compulsória Total dos 
Créditos Imobiliários Totais, prevista na cláusula 4.1.2 (k) do Contrato de Cessão e, por consequência, a não Recompra Compulsória Total dos CRI, prevista na cláusula 6.1 (k) e do 
Termo de Securitização, em razão do não envio do seguro patrimonial e do endosso em favor da Emissora, dos imóveis referentes (a) às matrículas nº 394, 395, 396 e 397 do 15º Car-
tório do Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo - SP (Alienação Fiduciária de Imóveis I), cujo prazo para envio do seguro patrimonial expirou em 20 de janeiro de 2021, e o pra-
zo do envio do endosso expirou em 10 de fevereiro de 2021; (b) à matrícula nº 48.127, do 2º Cartório de Registro de Imóveis de São Bernardo do Campo - SP (Alienação Fiduciária 
de Imóvel 2), cujo prazo para envio do seguro patrimonial expirou em 22 de dezembro de 2020, e o prazo do envio do endosso expirou em 15 de janeiro de 2021; (c) às matrículas 
nº 69.470 e 69.471, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de São Bernardo do Campo - SP (Alienação Fiduciária de Imóveis 3), cujo prazo para envio do seguro patrimonial expirou 
em 20 de janeiro de 2021 e o prazo do envio do endosso expirou em 10 de fevereiro de 2021, sendo certo que os referidos documentos deverão ser apresentados em até 30 (trinta) 
dias após a aprovação deste item da ordem do dia; (v) Aprovar a não realização da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários Totais, prevista na cláusula 4.1.2 (k) do Con-
trato de Cessão e, por consequência, a não Recompra Compulsória Total dos CRI, prevista na cláusula 6.1 (k) e do Termo de Securitização, em razão do envio intempestivo do segu-
ro patrimonial e do endosso relativo (a) à matrícula nº 108.197, do 15º Cartório do Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo - SP (Alienação Fiduciária de Imóveis I); e (b) à matrí-
cula nº 214.086, do 18º Cartório de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo - SP (Alienação Fiduciária Imóvel 4), conforme previsto na cláusula 4.5 dos Contratos de Alienações 
Fiduciárias de Imóveis, sendo certo que os referidos documentos deverão ser apresentados em até 30 (trinta) dias após a aprovação deste item da ordem do dia; (vi) Aprovar a alte-
ração da cláusula 4.1.2 (s) do Contrato de Cessão e da cláusula 4.1.2 (s) do Termo de Securitização, a fim de que seja permitida apresentação das cópias das demonstrações finan-
ceiras trimestrais consolidadas, sem necessidade de auditoria de auditor independente, sendo certo que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas de Exercício Social 
findo em 31 de dezembro de cada ano, devem continuar sendo auditadas por auditor independente, passando a viger da seguinte forma: “4.1.2. s) não atendimento, pela Mix Admi-
nistração, do seguinte índice financeiro em qualquer trimestre fiscal ou Exercício Social, a contar de 31 de dezembro de 2021, apurado pela Cessionária com base nas demonstrações 
financeiras trimestrais não auditadas da Mix Administração e nas demonstrações financeiras anuais auditadas da Mix Administração, a serem encaminhadas pela Cedente em até 30 
(trinta) dias contados do encerramento de cada trimestre, e em até 90 (noventa) dias contados do encerramento de cada Exercício Social, respectivamente, junto com os demais do-
cumentos necessários para a verificação pela Cessionária do atendimento ao índice financeiro, assim que finalizadas (“Índice Financeiro”): Relação Dívida Líquida e EBITDA (confor-
me abaixo definidos) consolidada da Mix Administração não poderá ser superior a 3,5x, para cada trimestre fiscal ou Exercício Social; ou” (vii) Aprovar a alteração da cláusula 2.1.2 
dos Contratos de Alienações Fiduciárias de Imóveis, a fim de que o laudo de avaliação do imóvel seja apresentado a cada 2 (dois) anos, todo mês de abril, devendo o primeiro laudo 
ser disponibilizado em até 30 (trinta) dias após a aprovação deste item em assembleia, e o laudo de avaliação seguinte em abril de 2027, além da possibilidade de disponibilização 
do referido documento ao titular do CRI, mediante solicitação à Securitizadora, sendo certo que a cláusula passará a viger com a seguinte redação: “2.1.2. A Alienante deverá enca-
minhar à Parte Garantida, a cada 2 (dois) anos, todo mês de abril, sendo o primeiro a ser disponibilizado em abril de 2027, ou quando solicitado pela Parte Garantida mediante soli-
citação dos Titulares de CRI reunidos em assembleia geral na forma prevista nos Documentos da Operação, nova avaliação do Imóvel, a ser elaborada por uma das Empresas Espe-
cializadas, às expensas da Alienante, de forma a estabelecer e/ou corroborar o Valor do Imóvel para os fins da Lei nº 9.541, sendo certo que o referido laudo poderá ser disponibili-
zado ao titular do CRI, mediante solicitação à Securitizadora. As Partes deverão promover, no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contatos da data de entrega do novo laudo de avaliação, 
o aditamento a este Contrato de forma a refletir no Anexo II o novo valor de liquidação forcada do Imóvel evidenciado no laudo de avaliação com relação ao Imóvel reavaliado, que 
passará a integrar a definição de “Valor do Imóvel” prevista no Contrato.” (viii) Aprovar a alteração das cláusulas 13.3 e 13.5 do Termo de Securitização, que tratam da realização da 
Assembleia Geral, sendo certo que a cláusula passará a viger com a seguinte redação: “13.3 Convocação e Instalação: A convocação da Assembleia Geral de Titulares de CRI far-se-
-á mediante edital publicado na página que contém as informações do Patrimônio Separado na rede mundial de computadores, com antecedência de 20 (vinte) dias, em primeira ou 
segunda convocação. A Assembleia Geral de Titulares de CRI instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, pelo menos, a maioria dos 
CRI em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos presentes. 13.3.1. É admitida a realização de primeira e segunda convocações, por meio de edital único, no 
caso de Assembleia Geral convocada para deliberar exclusivamente sobre as demonstrações financeiras previstas no inciso I do artigo 25 da Resolução CVM 60, de forma que o edi-
tal da segunda convocação poderá ser divulgado simultaneamente ao edital da primeira convocação. 13.3.2. Da convocação de Assembleias Gerais deve constar, no mínimo: (i) dia, 
local e hora em que será realizada a Assembleia Geral, sem prejuízo da possibilidade de a Assembleia Geral ser realizada parcial ou exclusivamente de modo digital; (ii) ordem do dia 
contendo todas as matérias a serem deliberadas, não se admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberação da Assembleia Geral; e (iii) in-
dicação da página na rede mundial de computadores em que o Titular dos CRI pode acessar os documentos pertinentes à ordem do dia que sejam necessários para debate e delibe-
ração da Assembleia Geral. 13.3.3. Caso o Titular dos CRI possa participar da Assembleia Geral à distância, por meio de sistema eletrônico, a convocação deve conter informações de-
talhando as regras e os procedimentos sobre como os Titulares de CRI podem participar e votar à distância na Assembleia Geral, incluindo informações necessárias e suficientes para 
acesso e utilização do sistema pelos Titulares de CRI, assim como se a Assembleia Geral será realizada parcial ou exclusivamente de modo digital. As informações previstas neste item 
podem ser divulgadas de forma resumida, com indicação do endereço na rede mundial de computadores onde a informação completa estiver disponível a todos os Titulares de CRI. 
(...) 13.5 Aplicar-se-á à Assembleia Geral de Titulares de CRI o disposto na Resolução CVM 60, bem como, no que couber, o disposto na Resolução CVM 81, no que for aplicável.” O 
material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emis-
sora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença dos titulares que representem, pelo me-
nos, a maioria dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, nos termos da cláusula 13.3 do Termo de Securitização. As matérias (i) a (v) da 
Ordem do Dia deverão ser aprovadas, em primeira convocação, por Titulares de CRI que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação ou, 
em segunda convocação, por Titulares de CRI que representem a maioria dos CRI em Circulação presentes na referida Assembleia, observado que o quórum de instalação não pode-
rá ser inferior a 20% (vinte por cento) dos CRI em circulação, nos termos da cláusula 6.3.2 do Termo de Securitização. As matérias (vi) a (vii) da Ordem do Dia deverão ser aprova-
das por Titulares de CRI representando, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação presentes na Assembleia em primeira convocação e, em segunda 
convocação, por 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRI presentes na referida Assembleia, nos termos da cláusula 13.7 do Termo de Securitização. A matéria (viii) 
da Ordem do Dia deverá ser aprovada por Titulares de CRI representando, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação presentes na Assembleia em primeira 
convocação ou em qualquer convocação subsequente, nos termos da cláusula 13.8 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma ex-
clusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para gtm@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, impreterivelmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, identificando no título do e-mail a operação, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes do-
cumentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais; para o caso de envio de procu-
ração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante, não havendo 
margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e (d) ma-
nifestação de voto, conforme abaixo. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a corres-
pondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material 
de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes, 
e (iv) conter declaração de conflito de interesses da seguinte forma, sob pena de inviabilização do cômputo do voto: “O Titular do CRI declara a inexistência de qualquer hipótese que 
poderia ser caracterizada como conflito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme defini-
ção prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóte-
ses previstas em lei, conforme aplicável.” Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 22 de maio de 2025.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ESPECIAL 
NOVA COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS EM TECNOLOGIA E GESTÃO INTEGRADA DE NEGOCIOS 
E SERVIÇOS, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas nº 33.240.723/0001-17 com sede na Capital do 
Estado de São Paulo, na Rua Irmã Gabriela, nº 51 conjunto 21 – Bairro Cidade Monções, São Paulo, SP, CEP: 
04571-130, através de seu presidente em exercício, Sr. Lucas Henrique Gonçalves e Silva  e dos poderes que lhe 
são conferidos pelo artigo 38º, parágrafo 2º da Lei nº 5.764/71, pelo presente EDITAL e na forma de seu Esta-
tuto Social, CONVOCA a todos os seus cooperados para a Assembleia Geral Especial,  nos termos do artigo 29° 
do Estatuto Social, que se realizará na Rua Irmã Gabriela, nº 51 conjunto 21 – Bairro Cidade Monções, São Pau-
lo, SP, CEP: 04571-130, em 05 de junho de 2025, em 1ª convocação às 18h, com 2/3 (dois terços) dos associa-
dos; em 2ª convocação às 19h, com a metade mais um dos associados; e em 3ª e última convocação às 20h, 
cuja realização depende do quórum mínimo de 50 (cinquenta) sócios ou, no mínimo 20% (vinte por cento) do 
total de associados, prevalecendo o menor número, para deliberação de assuntos de interesse da Cooperativa 
e de seus associados, conforme a seguir: 
ORDEM DO DIA
I - Sobre gestão da cooperativa;
II - Disciplina, direitos e deveres dos sócios;
III - Planejamento e resultado econômico dos projetos;
IV - Contratos firmados;
V – Organização do trabalho 

São Paulo, 20 de maio de 2025.
Lucas Henrique Gonçalves e Silva

Presidente

Balanços patrimoniais individuais e consolidados
Controladora Consolidado

Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante 58.912 76.979 649.811 1.178.251
Caixa e equivalentes de caixa 1.870 4.409 185.253 113.134
Contas a receber de clientes - - 151.463 768.865
Partes relacionadas 42.932 61.727 - -
Impostos a recuperar 1.368 927 5.179 5.483
Contratos futuros de energia - - 255.638 267.717
Dividendos antecipados - - 19.420 -
Adiantamentos diversos 69 68 29.761 21.126
Dividendos a receber 12.647 9.797 - -
Outros ativos 26 51 3.097 1.926
Não Circulante 379.599 315.388 1.176.759 886.026
Contratos futuros de energia - - 286.596 246.080
Depósitos judiciais - - 4.036 2.848
Tributos diferidos - - 2.248 3.371
Partes relacionadas - - 6.323 6.323
Adiantamentos diversos - - 22.165 -
Outros ativos - - 5.820 5.097
Investimentos 379.599 315.388 5.366 5.417
Direitos de uso - - 8.373 9.480
Intangível - - 5.704 5.576
Imobilizado - - 830.128 601.834
Total do ativo 438.511 392.367 1.826.570 2.064.277

Demonstrações dos Fluxos de Caixa individuais e consolidados
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e contribuição social 26.309 27.102 68.633 48.219
Participações em sociedades controladas e coligadas (32.129) (29.503) (1.081) (1.203)
Depreciação - - 13.187 2.281
Depreciação arrendamento IFRS16 - - 1.443 1.123
Amortização do intangível - - 260 199
Ajuste de avaliação patrimonial - (1.644) - -
Provisão para perda com devedores duvidosos - - 4.042 3.960
Ajustes de investimentos a valor justo - - - (4.627)
Perda na alienação de investimentos 2.167 - - -
Instrumentos financeiros - Contratos futuros - - (64.533) 1.131
Prejuízo na alienação de imobilizados - - 280 47
Juros sobre empréstimos e financiamentos 10.437 - 31.003 6.447
Lucros ajustados 6.784 (4.045) 53.234 57.577
Variação no capital circulante
Contas a receber de clientes - - (42.189) 2.220
Impostos a recuperar (441) (4) 304 (3.461)
Adiantamentos diversos (1) 102 (30.800) 8.157
Partes relacionadas - 78.983 - -
Depósitos judiciais - - (1.188) -
Direitos de uso - - - (10.603)
Outros ativos 27 (30) (1.894) 1.700
Fornecedores (57) 66 2.589 1.739
Obrigações trabalhistas (2.110) 92 (3.777) 1.012
Obrigações tributárias (53) (6) (203) (59)
Passivos de arrendamento - - - 10.887
Adiantamentos de clientes - - 59.141 26.595
Outros passivos (23.000) 67 (22.466) 27
Caixa gerado/(aplicado nas) pelas operações (18.851) 75.225 12.751 95.791
IR e contribuição social pagos (17) (142) (4.431) (7.508)
Juros pagos (10.437) - (30.540) (6.447)
Caixa líquido (aplicado nas)/gerado pelas 
  atividades operacionais (29.305) 75.083 (22.220) 81.836
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento no investimento (47.999) (53.858) - (1.148)
Partes relacionadas 18.795 (61.266) - (6.323)
Dividendos antecipados - - (19.420) -
Dividendos recebidos 40.030 30.585 1.132 2.295
Aumento no ativo intangível - - (388) (541)
Aumento no ativo imobilizado - - (241.758) (453.153)
Caixa líquido (aplicado nas)/gerado pelas 
  atividades de investimentos 10.826 (84.539) (260.434) (458.870)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de dividendos - - (66) (2.600)
Captação de empréstimos e financiamentos 66.000 - 437.374 417.076
Custo para captação de empréstimos e financiamentos - - (4.541) (1.680)
Partes relacionadas 15.940 11.334 11.940 23.244
Pagamento do principal empréstimos e financiamentos (66.000) - (91.298) (16.882)
Pagamento de principal mais juros de arrendamentos - - (1.565) (848)
Integralização de capital dos não controladores - - 2.929 15.282
Caixa líquido gerado pelas atividades
   de financiamentos 15.940 11.334 354.773 433.592
(Redução) /Aumento líquido de caixa
  e equivalentes de caixa (2.539) 1.878 72.119 56.558
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 4.409 2.531 113.134 56.576
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 1.870 4.409 185.253 113.134

VOLTSWATTS HOLDING S.A.
CNPJ nº 32.653.365/0001-01

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (EM R$ MIL)
Relatório da diretoria: Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, permanecendo à disposição para prestar os esclarecimentos 
necessários. São Paulo, 22 de maio de 2025. 

Demonstrações dos resultados individuais e consolidados
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida - - 2.528.471 3.575.798
Custos com compra de energia - - (2.431.406) (3.510.998)
Resultado do valor justo de contratos de energia - - 64.533 (1.131)
Lucro bruto - - 161.598 63.669
Receitas/despesas operacionais
Participação nos resultados de controladas 
  e coligadas 32.129 29.503 1.081 1.203
Despesas gerais e administrativas (271) (2.301) (65.786) (60.796)
Outros resultados operacionais, líquidos 726 (116) 955 49.276
Lucro operacional antes do resultado financeiro 32.584 27.086 97.848 53.352

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Atribuível aos acionistas da Companhia

Reservas de lucros
Capital 

social
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Reserva 

legal
Reservas 
de lucros

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Participação dos 
não controladores

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2023 231.306 (1.715) 3.994 56.908 - 290.493 35.047 325.540
Aporte de capital dos não controladores - - - - - - 15.282 15.282
Ajuste de participação relativa - (1.644) - - - (1.644) 1.644 -
Lucro líquido do exercício - - - - 27.091 27.091 (19) 27.072
Constituição da reserva legal - - 1.355 - (1.355) - - -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - (1.287) (1.287) - (1.287)
Dividendos distribuídos - - - - - - (2.600) (2.600)
Lucros à disposição da assembleia geral - - - 24.449 (24.449) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 231.306 (3.359) 5.349 81.357 - 314.653 49.354 364.007
Aporte de capital dos não controladores - - - - - - 2.929 2.929
Recompra de ações em tesouraria - - - (35.000) - (35.000) - (35.000)
Lucro líquido do exercício - - - - 26.229 26.229 14.087 40.316
Constituição da reserva legal - - 1.311 - (1.311) - - -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - (1.246) (1.246) (883) (2.129)
Lucros à disposição da assembleia geral - - - 23.672 (23.672) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 231.306 (3.359) 6.660 70.029 - 304.636 65.487 370.123

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2024 2023 2024 2023
Circulante 56.073 65.330 729.366 1.086.169
Fornecedores 16 73 156.075 776.727
Empréstimos e financiamentos - - 214.136 42.323
Obrigações tributárias 12 2 4.628 2.887
Obrigações trabalhistas 114 2.224 3.681 7.458
Contratos futuros de energia - - 255.264 211.397
Partes relacionadas 1.296 50.774 - -
Adiantamentos de clientes - - 66.032 30.517
Passivos de arrendamento - - 2.195 2.105
Dividendos antecipados 29.130 - - -
Dividendos a pagar 13.438 12.192 14.322 12.258
Outros passivos 12.067 65 13.033 497
Não Circulante 77.802 12.384 727.081 614.101
Empréstimos e financiamentos - - 526.376 356.191
Contratos futuros de energia - - 52.497 164.768
Partes relacionadas 77.802 12.384 35.184 23.244
Adiantamentos de clientes - - 23.626 -
Passivos de arrendamento - - 6.615 7.934
Tributos diferidos - - 82.783 61.964
Patrimônio líquido 304.636 314.653 370.123 364.007
Capital social 231.306 231.306 231.306 231.306
Ajustes de avaliação patrimonial (3.359) (3.359) (3.359) (3.359)
Reserva de lucros 76.689 86.706 76.689 86.706
Participação dos não controladores - - 65.487 49.354
Total do passivo e patrimônio líquido 438.511 392.367 1.826.570 2.064.277

A DIRETORIA: Alisson Mateus Rodrigues Correia - CRC PE 031988/O-4 - Contador

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas, encontram-se disponíveis na sede da Sociedade.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas financeiras 4.339 32 7.391 7.936
Despesas financeiras (10.614) (16) (36.606) (13.069)
Resultado antes do IR e CSLL 26.309 27.102 68.633 48.219
IR e contribuição social (80) (11) (28.317) (21.147)
Lucro líquido do exercício 26.229 27.091 40.316 27.072
Atribuível a:
Acionistas da Companhia 26.229 27.091
Participação dos não controladores 14.087 (19)

40.316 27.072

www.jornalodiasp.com.br

TORRES DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 38.350.109/0001-21 - NIRE 35.300.555.821

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Ficam convidados 
os senhores acionistas da TORRES DO BRASIL S.A. (“Companhia”), na forma prevista no art. 
124 da Lei nº 6.404/76, a comparecer à Assembleia Geral Extraordinária que se realizará na 
sede da Companhia, na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Alfredo Egidio de Souza 
Aranha, nº 100, Bloco C, 3º Andar, Vila Cruzeiro, CEP 04726-908, no dia 02 de junho de 2025, 
às 10:00 horas, com a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) grupamento da 
totalidade das ações ordinárias da Companhia; (ii) alteração do caput do Artigo 5º e consolidação 
do Estatuto Social da Companhia; e (iii) autorização para a Diretoria da Companhia praticar 
todos e quaisquer atos e assinar todos e quaisquer documentos que se fizerem necessários 
à efetivação das deliberações ora consubstanciadas. Instruções Gerais: Os acionistas, seus 
representantes legais ou procuradores, poderão participar da Assembleia presencialmente, 
munidos de documento de identidade com foto e comprovação dos poderes de representação, 
consoante artigo 126 da Lei das S.A. Com relação à participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação para participação na Assembleia deverá ter sido realizada 
há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Os acionistas pessoas 
jurídicas podem ser representados por meio de seus representantes legais ou procuradores 
devidamente constituídos, de acordo com os seus atos constitutivos, não precisando, nesse 
caso, o procurador ser acionista, administrador ou advogado. São Paulo/SP, 22 de maio de 2025.

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os Senhores Acionistas da Intercement Participações S.A. - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser 
realizada no dia 02 de junho de 2025, às 11h, de forma exclusivamente digital por meio da plataforma 
digital Teams, para todos os fins, considerada realizada na sede social da Companhia, localizada na 
Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 13º andar, Sala 7, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro 
Empresarial Berrini, Brooklin, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 
(“Assembleia”), a fim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aprovação das 
contas e o relatório da administração, o relatório e parecer dos auditores independentes contratados pela 
Companhia, bem como as demonstrações financeiras consolidadas preparadas em reais e em 
consonância com as normas internacionais de contabilidade e individuais preparadas em Reais e em 
consonância com as normas brasileiras de contabilidade referentes ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2024; (ii) Aprovação da proposta de destinação do resultado do exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2024; (iii) Aprovação da proposta de remuneração dos Administradores para o 
exercício de 2025; (iv) Eleição dos Membros do Conselho da Companhia; (v) Alteração do artigo 16 do 
Estatuto Social da Companhia, referente à composição da Diretoria; (vi) Rerratificação da numeração dos 
dispositivos do Estatuto Social, com vistas à correção de erro material de sequenciamento; (vii) Consolidação 
do Estatuto da Companhia; e (viii) Autorização para administração da Companhia adotar todas as 
providências necessárias para efetivar as deliberações ora aprovadas. Os Senhores Acionistas poderão 
participar e votar na Assembleia, por si, seus representantes legais ou procuradores, consoante dispõe o 
artigo 126 da Lei nº 6.404/76, por meio da plataforma digital Teams. Para participação e votação, os 
senhores acionistas deverão encaminhar um e-mail para o endereço lprates@intercement.com, 
solicitando o link de acesso ao sistema digital, indicando nome completo, e-mail e telefone para contato 
e, no caso daqueles que forem representados por seus procuradores, encaminhando também o 
instrumento de mandato outorgado com poderes especiais para esse fim (“Solicitação de Acesso”). Após 
a validação dos dados, a Companhia encaminhará o link e a senha de acesso à plataforma digital para o 
endereço de e-mail informado na Solicitação de Acesso.

São Paulo, 23 de maio de 2025
PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA ENVIRONMENTAL ESG PARTICIPAÇÕES S.A.
reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente po-
derá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital. Reserva de lu-
cros a realizar: A reserva de lucros a realizar está representada pelos lucros não 
distribuídos, em razão dos resultados de equivalência patrimonial que não se rea-
lizaram de suas investidas. Aprovação das destinações de lucros de 2024: A 
Administração proporá em Assembleia Geral Ordinária (AGO) a retenção do lucro 
líquido do exercício de 2024, após a constituição da reserva legal de R$ 11.592 e 
dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$ 55.060, como “Reserva de 
lucros a realizar” no montante de R$ 167.179, no qual poderá ser realizada quan-
do os lucros atribuídos a resultado de equivalência de investimentos também se 
realizarem, como por exemplo, recebendo os dividendos das controladas. Apro-
vação das destinações de lucros de 2023: A Administração aprovou em 

Assembleia Geral Ordinária (AGO) a retenção do lucro líquido do exercício de 
2023, após a constituição da reserva legal de R$ 11.831 e dividendos mínimos 
obrigatórios no montante de R$ 56.195, como “Reserva de lucros a realizar” no 
montante de R$ 168.584, no qual poderá ser realizada quando os lucros atribuí-
dos a resultado de equivalência de investimentos também se realizarem, como 
por exemplo, recebendo os dividendos das controladas. 19.3. Lucro (resultado) 
por ação: Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lu-
cro atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de 
ações emitidas durante o exercício, excluindo as ações compradas pela Compa-
nhia e mantidas como ações em tesouraria. São reduzidos do lucro atribuído aos 
acionistas da controladora, quaisquer dividendos de ações preferencialistas e 
eventuais prêmios pagos na emissão de ações preferenciais durante o exercício.

Lucro (Resultado) por ação 2024 2023
Resultado das operações atribuível aos acionistas 
 da controladora antes das deduções 231.830 236.610
Quantidade de ações ordinárias e preferenciais 232.476.294 232.476.294
Lucro líquido por ação-básico (em Reais) 1,00 1,02
Lucro líquido por ação-diluído (em Reais) 1,00 1,02
Diluído: Em 31 de dezembro de 2024, a companhia não apresenta diluição de 
ações ordinárias 19.4. Participação dos acionistas não controladores: A mo-
vimentação dos não controladores mencionada na demonstração das mutações 
do patrimônio líquido refere-se substancialmente à aquisição de controladas que 

remanesce o direito de participação societária a outros sócios/acionistas, bem 
como as suas movimentações existentes de mudança de participação, variação 
cambial quando são controladas no exterior (moeda funcional diferente da Com-
panhia), resultados auferidos e distribuições de lucros deliberados. O saldo exis-
tente dos não controladores mencionada na demonstração das mutações do 
patrimônio líquido referem-se substancialmente a aquisição da controlada direta 
Ambipar Environmental Nordeste S.A., Ambipar Environmental Machines S.A., 
Biofílica Investimentos Ambientais S.A., Drypol Indústria e Comércio de Políme-
ros Ltda., Suprema Serviços Industriais Ltda., Ambipar ESG Brasil S.A., GM&C 
Soluções em Logística Reversa Ltda., Arplast Reciclaveis Plásticos e Papéis 
Eireli e Águas Industriais do Açu S.A.

EXTRATO DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES SOBRE O RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
As demonstrações financeiras apresentadas são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor 
independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:

a) endereço eletrônico do jornal de grande circulação: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/ ;
b) o endereço eletrônico da companhia: https://ri.esgparticipacoes.com/informacoes-financeiras/central-de-resultados/
c) endereço eletrônico da CVM: https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmExibirArquivoIPEExterno.aspx?NumeroProtocoloEntrega=1358098
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 31 de março de 2025, sem modificações.

A DIRETORIA CONTADOR: Thiago da Costa Silva - CRC SP 248945/O-1

continuação

continua

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1067627-95.2023.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Serviços Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Requerido:
Ana Carola Gonzales Vaca. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1067627-95.2023.8.26.0002.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Marina
Balester Mello de Godoy, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANA CAROLA GONZALES VACA, Venezuelana, RNE
nº 3837593, passaporte nº A968146, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por Sociedade
Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, objetivando a quantia de R$ 47.111,66 (agô. 2023), decorrente
das Notas Fiscais de serviços nºs 13520614 e 12710196. Estando o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua
CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, em 15 dias, a fluir do prazo supra,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 13 de maio de 2025.

Agências dos
Correios vão

atender
vítimas de
fraudes do

INSS
A partir do próximo dia 30,

agências dos Correios vão
prestar atendimento a aposen-
tados e pensionistas do Insti-
tuto Nacional do Seguro Soci-
al (INSS) que podem ter sido
vítimas de descontos não au-
torizados feitos por entidades
associativas. O anúncio foi fei-
to na quinta-feira (22).

Durante coletiva de impren-
sa, o presidente do INSS,
Giberto Waller, destacou que o
serviço presencial será
disponibilizado com foco na
população de aposentados e
pensionistas que não tem aces-
so à tecnologia.

“O atendimento presencial
é exclusivo nas agências dos
Correios. As agências do INSS
não receberão esse tipo de pe-
dido. A gente tem uma outra
demanda, uma outra finalidade
para essas agências da previ-
dência social. Mesmo porque
a gente não tem a capilaridade
que os Correios têm.”

Segundo Waller, o INSS tra-
balha atualmente com um total
de 1.570 agências distribuídas
em pouco mais de 700 municí-
pios grandes, onde a maioria da
população tem acesso à
tecnologia e, portanto, não pre-
cisaria se deslocar em busca de
atendimento presencial.

“A gente está utilizando a
parceria com os Correios para
chegar em municípios peque-
nos onde há mais dificuldade
no uso da tecnologia ou no uso
da telefonia”, destacou o minis-
tro, citando que a pasta
disponibiliza, como canais de
comunicação, o aplicativo Meu
INSS, sites oficiais e o número
de telefone 135.

Para ser atendido em uma
agência dos Correios, o apo-
sentado ou pensionista preci-
sa apenas de um documento de
identificação. Em casos de pes-
soas acamadas ou com dificul-
dade de deslocamento, é pos-
sível que uma terceira pessoa
compareça ao local, desde que
portando uma procuração.

“A pessoa com a procura-
ção, não vai ter a possibilidade
de mudar nenhum dado
cadastral – a visita à agência é
somente para fazer a consulta
se houve ou não desconto”,
destacou o presidente do INSS.

“A ideia é que os Correios,
ao receberem essa pessoa, fa-
çam o atendimento, abram a tela
informando se houve descon-
to, de qual associação foi feito
o desconto, e se foi autorizado
ou não. Ela fecha a manifesta-
ção automaticamente, recebe
um protocolo com número, ho-
rário e data. Isso vai ter uma
importância depois”, comple-
tou.  (Agência Brasil)
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NOTAS EXPLICATIVAS
1. Contexto operacional: 1.1 A QGP Química Geral S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede em Laranjal 
Paulista, estado de São Paulo, e tem como principais atividades:  
a) Indústria e comércio de produtos químicos em geral;  
b) Industrialização para terceiros; c) Importação e exportação de 
produtos químicos em geral; d) Representação por conta própria e de 
terceiros; e) Comercialização de couros e derivados; f) Compra, 
venda e distribuição de solventes; g) Prestação de serviços a 
terceiros; h) Demais atividades conexas; i) Formulação agroquímica 
de terceiros, misturas de ativos agroquímicos, manipulação e 
industrialização de defensivos agrícolas e suas misturas;  
j) Fabricação e comercialização de adubos e fertilizantes 
organominerais e inorgânicos; k) Fabricação e comercialização de 
resinas termoplásticas e termofixas; l) Fabricação e comercialização 
de desinfetantes, domissanitários, sabões e detergentes sintéticos, 
produto de limpeza e polimento; m) Fabricação e comercialização de 
adesivos e selantes. Principais práticas contábeis adotadas:  
1. Principais práticas contábeis adotadas: a) Instrumentos 
financeiros: A Companhia adota integralmente a seção 11 do 
Pronunciamento Técnico CPC PME para definir os aspectos de 
reconhecimento, reversão, mensuração e divulgação de instrumentos 
financeiros básicos. Por não possuir instrumentos financeiros 
complexos, a seção 12 não é aplicável. Instrumentos financeiros 
básicos incluem caixa e equivalente de caixa, aplicações financeiras, 
contas a receber de clientes e outros créditos, assim como 
empréstimos e financiamentos, fornecedores, adiantamento de 
clientes e outras contas a pagar. Instrumentos financeiros básicos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo da operação acrescido, para 
instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio do 
resultado, de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. 
Posteriormente ao reconhecimento inicial, esses instrumentos 
financeiros básicos são mensurados pelo custo amortizado, usando o 
método da taxa efetiva de juros, deduzido de eventuais reduções em 
seu valor recuperável. Se um ativo ou passivo financeiro atender ao 
conceito de transação financeira, nos termos da seção 11 do 
Pronunciamento Técnico PME, é avaliado com base no valor presente 
dos pagamentos futuros, descontados pela taxa de juros de mercado 
para instrumento de dívida semelhante. A Companhia não reconhece 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual, essencialmente, todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Eventual participação que seja criada ou retida pela Empresa nos 
ativos financeiros são reconhecidos como um ativo ou passivo 
individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente 
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. b) Contas a receber de 
clientes: São registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos 
decorrentes das vendas de produtos, acrescidos de variações 
cambiais, quando aplicável. As Perdas Estimadas com Crédito de 
Liquidação Duvidosa (PECLD) são constituídas com base em análise 
individual dos valores a receber, considerando: (i) o conceito de perda 
incorrida e perda esperada, levando em conta eventos de 
inadimplência que têm probabilidade de ocorrência nos 12 meses 
após a data de divulgação das referidas demonstrações contábeis;  
(ii) instrumentos financeiros que tiveram aumento significativo no 
risco de crédito e não apresentam evidência objetiva de impairment; e 
(iii) ativos financeiros que já apresentam evidência objetiva de 
impairment em 31/12/2024. As PECLD foram constituídas em 
montante considerado pela Administração necessário e suficiente 
para cobrir prováveis perdas na realização desses créditos, os quais 
podem ser modificados em virtude da recuperação de créditos junto a 
clientes devedores ou mudança na situação financeira de clientes.  
O ajuste a valor presente do saldo de contas a receber de clientes não 
é relevante devido ao curto prazo de sua realização. c) Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido, quando aplicáveis, de depreciação acumulada e perdas de 

QGP QUÍMICA GERAL S.A.
CNPJ nº 01.272.356/0001-47

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

ATIVO Notas 2024 2023
Ativo circulante 88.593 76.103
Caixa e equivalentes de caixa 7 4.465 9.508
Contas a receber 8 44.177 37.933
Estoques de produtos e mercadorias 9 38.595 27.810
Impostos a recuperar – 447 562
Adiantamentos a fornecedores – 199 240
Outras contas a receber 10 710 50
Ativo não circulante 71.598 68.231
Outras contas a receber 10 24.687 20.016
Depósitos judiciais 17 529 529
Impostos diferidos 24 43 504
Imobilizado 11 46.339 47.182
Total do ativo 160.191 144.334

PASSIVO Notas 2024 2023
Passivo circulante 36.551 28.278
Fornecedores 12 23.681 18.816
Obrigações trabalhistas 14 6.714 4.154
Obrigações tributárias 15 2.689 2.932
Adiantamentos de clientes – 7 3
Outras contas a pagar 16 3.460 2.373
Passivo não circulante 10.329 18.108
Provisão para riscos processuais 17 1.028 2.443
Impostos contribuições 24 3.232 3.484
Outras contas a pagar mútuo -
   partes relacionadas 13 6.069 12.181
Patrimônio líquido 18 113.311 97.948
Capital social – 16.534 16.534
Reserva de avaliação patrimonial – 14.495 14.033
Reserva legal – 2.043 2.043
Reserva de lucros – 80.239 65.338
Total do passivo e do patrimônio líquido 160.191 144.334

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Notas 2024 2023

Receita operacional líquida 19 214.084 215.516
Custo dos produtos vendidos 20 (149.398) (151.376)
Lucro bruto 64.686 64.140
Despesas operacionais
Despesas comerciais 21 (11.301) (12.428)
Despesas gerais e administrativas 22 (22.506) (22.558)
Outros resultados operacionais – (4.141) (3.226)
Resultado antes do resultado
   financeiro e impostos 26.738 25.928
Resultado financeiro 23 (33) 505
Resultado antes do impostos 26.705 26.433
IR e CS correntes 24 (11.142) (10.175)
IR e CS diferidos 24 (210) 446
Resultado do exercício 15.353 16.704

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2024 2023

Resultado do exercício 15.353 16.704
Resultado abrangente do exercício 15.353 16.704

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Resultado do exercício 15.353 16.704
Ajuste para reconciliar o lucro líquido
   do exercício com recursos provenientes 
     de atividades operacionais
Depreciação 6.138 5.845
Provisão para créditos 1.922 1.664
Provisão para estoque 1.670 3.238
Baixa de ativos imobilizados 448 3.133
Contingências (1.414) 602
Juros sobre empréstimos e financiamentos – –

24.117 31.186
Variações nos ativos e passivos operacionais
Valores a receber de clientes (8.166) 17.879
Estoques de produtos e mercadorias (12.455) 8.606
Impostos a recuperar 576 2.630
Adiantamentos a fornecedores e diversos 41 2.538
Outros créditos (5.331) 1.864
Depósitos judiciais – 565
Fornecedores 4.865 (12.406)
Pessoal, encargos e benefícios sociais 2.560 651
Obrigações tributárias (495) (2.914)
Adiantamentos de clientes 4 (3)
Conta corrente mútuo (12.181) 12.181
Outras obrigações 7.165 (16.893)
Pagamento de juros – (2.333)
Fluxo de caixa oriundo das atividades
   operacionais 700 43.551
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado (5.743) (13.191)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades
   de investimento (5.743) (13.191)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento dividendos – (32.000)
Pagamentos de empréstimos – (17.286)
Fluxo de caixa proveniente das atividades
  de financiamento – (49.286)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (5.043) (18.926)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9.508 28.434
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.465 9.508
Redução de caixa e equivalentes de caixa (5.043) (18.926)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
social

Reserva de 
 avaliação patrimonial

Reserva 
de legal

Reserva 
de lucros

Resultado
 do exercício

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2022 16.534 13.531 1.940 81.136 – 113.141
Realização da reserva de reavaliação – 502 – (502) – –
Reserva legal – – 103 (103) – –
Resultado do exercício – – – – 16.704 16.704
Distribuição de lucros – – – (32.000) – (32.000)
Destinação do resultado – – – 16.807 (16.704) 103
Saldos em 31 de dezembro de 2023 16.534 14.033 2.043 65.338 – 97.948
Realização da reserva de reavaliação – 462 – (462) – –
Resultado do exercício – – – 15.353 15.353 30.706
Outros – – – 10 – 10
Destinação do resultado – – – – (15.353) (15.353)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 16.534 14.495 2.043 80.239 – 113.311

redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras 
receitas no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição 
de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do 
item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
ao componente fluirão para a Companhia e que seu custo puder ser 
medido de forma confiável. Custos subsequentes são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou 
outro valor substituto do custo. A depreciação é reconhecida no 
resultado com base nas vidas úteis societária de cada parte de um 
item do imobilizado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor 
período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não 
ser que seja certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao 
final do arrendamento. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo 
imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e 
estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos 
internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está 
disponível para utilização. d) Redução ao valor recuperável 
(impairment): i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um 
ativo financeiro da Companhia não mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar 
se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor 
recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo e que aquele evento de perda teve um 
efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. Uma redução do valor 
recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo 
amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o 
valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à 
taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no 
resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis, 
quando aplicável. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam 
sendo reconhecidos por meio da reversão do desconto. Quando um 
evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição 
na perda de valor é revertida e registrada no resultado. ii) Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da 
Companhia que não as propriedades para investimento, estoques e 
imposto de renda e contribuição social diferidos são revistos a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é 
determinado. No caso de ágio e ativos intangíveis com vida útil 
indefinida ou ativos intangíveis em desenvolvimento que ainda não 
estejam disponíveis para uso, o valor recuperável é estimado todo 
ano, na mesma época. O valor recuperável de um ativo ou unidade 
geradora de caixa é o valor em uso ou o valor justo menos despesas 
de venda, dos dois, o maior. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes 
por meio da taxa de desconto antes dos impostos que reflita as 
condições vigentes de mercado quanto ao período de 
recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Uma 
perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é 
revertida. Quanto a outros ativos, as perdas de valor recuperável 
reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de 
apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha sido 
aumentada, diminuída, ou não mais exista. Uma perda de valor é 
revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas 
para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é revertida somente na condição em que o valor contábil 
do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido 
reconhecida. e) Receita operacional líquida: O resultado das 
operações é apurado de acordo com o regime contábil de 
competência. A receita operacional é proveniente das atividades de 
vendas e é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência 
convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes 
à propriedade dos bens foram transferidos para o comprador.  
f) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial 

quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. g) Receita financeira e despesa financeira: As receitas 
financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos e 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no 
resultado por meio do método dos juros efetivos. As distribuições 
recebidas de investidas registradas por equivalência patrimonial 
reduzem o valor do investimento. As despesas financeiras abrangem 
despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor 
presente das provisões. Custos de empréstimo que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
ativo qualificável são mensurados no resultado por meio do método de 
juros efetivos. h) Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
(base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 
30% do lucro real. i) Aspectos ambientais: As instalações de 
produção da Companhia estão sujeitas às regulamentações 
ambientais. A Companhia diminui os riscos associados com assuntos 
ambientais executando procedimentos operacionais e controles e 
investimentos em equipamentos de controle da poluição e sistemas. A 
Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas 
a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas leis e 
regulamentos em vigor. j) Decisão do STF sobre “coisa julgada” 
em matéria tributária: Em 08/02/2023, o Supremo Tribunal Federal 
(“STF” ou “Supremo”) concluiu o julgamento sobre a “coisa julgada” 
em tributos recolhidos de forma continuada, definindo que a decisão 
proferida em controle difuso cessa imediatamente os seus efeitos 
quando proferido novo julgamento, em sentido contrário, em ação 
direta de constitucionalidade ou em sede de repercussão geral pelo 
Supremo. Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de 
modulação de efeitos da decisão, determinando o recolhimento dos 
valores passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. A 
Companhia avaliou os impactos desta decisão e concluiu que não 
existe impacto relevante nas demonstrações contábeis e na 
destinação do resultado do período em decorrência de tal decisão. 
Reforma Tributária no Brasil: A Emenda Constitucional 132 
introduziu profundas mudanças no sistema tributário nacional, com 
um período de transição longo, compreendido entre os anos de 2026 e 
2032. A Companhia reconhece sua complexidade e está 
comprometida em envidar todos os esforços necessários para 
assegurar sua plena adequação às disposições estabelecidas. Neste 
contexto, a administração monitora ativamente os desdobramentos 
da reforma tributária, avaliando potenciais impactos sobre a operação 
e os resultados financeiros da Companhia. O planejamento e a 
execução das medidas de adequação incluirão investimentos em 
tecnologia, treinamento de equipes e revisão de processos, com o 
objetivo de mitigar riscos e garantir a conformidade com as novas 
exigências legais. Os impactos das novas regras tributárias somente 
serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de 
regulamentação dos temas pendentes. Consequentemente, não há 
qualquer efeito da Reforma Tributária nas demonstrações financeiras 

de 31/12/2024. 2. Determinação do valor justo: Diversas políticas e 
divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor 
justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para fins de 
mensuração e/ou divulgação com base nos métodos a seguir. Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na 
apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 
àquele ativo ou passivo: • Caixa e equivalentes de caixa: são 
definidos como ativos destinados à negociação. Os valores contábeis 
informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos 
em virtude do curto prazo de vencimento desses instrumentos;  
e • Contas a receber e outros recebíveis, fornecedores e outras 
contas diretamente decorrentes das operações da Companhia: 
seu valor justo é estimado como o valor presente de fluxos de caixa 
futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data 
de apresentação. Esse valor justo é determinado para fins de 
divulgação. 3. Gerenciamento de risco financeiro:  Visão geral: A 
Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do 
uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de 
liquidez; • Risco de mercado; e • Risco operacional. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um 
dos riscos mencionados, os objetivos, políticas e processos para a 
mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento de capital 
da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao 
longo dessas demonstrações contábeis. 

DIRETORIA
Bruno Lisboa Ferreira – Diretor Financeiro

 Jeferson Leandro Furtado – Diretor Financeiro
Contadora: Adriana Zani Paschoaloto 
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FAIR CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ nº 32.648.370/0001-26 - NIRE 35300313755

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30.04.2025
DATA: 30 de abril de 2025, às 09:00 horas. LOCAL: Sede Social da Fair Corretora de Câmbio S.A. (“Companhia”), 
na Rua Vergueiro, nº 1.753/1.759 - 6º, 7º e 9º andares - Vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04101-000. CONVOCA-
ÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da presença da única acionista representando a totalida-
de do capital social da Companhia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), con-
forme verifi cado no Livro de Presença de Acionistas e a assinatura na presente ata. MESA: Presidente: Thais Luzia 
Lavia. Secretário: Caio Augusto Bastos Lucchesi Filho. ORDEM DO DIA: 1. Exame, discussão e votação das demons-
trações fi nanceiras referentes ao exercício fi ndo em 31.12.2024, a saber: Balanço Patrimonial e as seguintes demons-
trações: Resultado; Resultado Abrangente; Mutações do Patrimônio Líquido; Fluxo de Caixa; Notas Explicativas; e Re-
latório dos Auditores Independentes; e 2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício fi ndo em 
31.12.2024. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: Preliminarmente, a única acionista aprovou a lavratura da pre-
sente ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. Tendo em vista a presença da única Acio-
nista representando a totalidade do Capital Social votante da Companhia, considerou-se sanada a falta de publica-
ção dos anúncios previstos no Artigo 133 da Lei das S.A., bem como a inobservância dos prazos referidos em tal ar-
tigo, nos termos do parágrafo 4º, Artigo 133, da Lei das S.A. De acordo com o artigo 121, parágrafo único da Lei das 
S.A., esta Assembleia Geral foi realizada de maneira digital e os votos relativos às matérias acima, foram manifesta-
dos expressamente durante a Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de siste-
ma eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 
2º do art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. DELIBERAÇÕES: Após os esclarecimentos de que os documen-
tos mencionados no item “1” da ordem do dia haviam sido publicados na íntegra no jornal, “O DIA SP” em edição 
de 04 de abril de 2025, na página 09, e com divulgação simultânea na versão digital do mesmo jornal, cuja verifi ca-
ção é feita através do link https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal”, publicação esta apensada à 
presente na forma de ANEXO I, a única acionista, através de seu representante, deliberou: 1. Aprovar, sem ressalvas, 
todos os documentos mencionados no item “1” da ordem do dia; e 2. Aprovar que o prejuízo do exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 694.381,42 (seiscentos e noventa e quatro mil, trezentos e oitenta e 
um reais e quarenta e dois centavos), foi totalmente absorvido pelas reservas de lucros da Companhia. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário a la-
vratura desta ata em livro próprio, a qual foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 30 de abril de 2025. AS-
SINATURAS: Presidente: Thais Luzia Lavia. Secretário: Caio Augusto Bastos Lucchesi Filho. Acionista: FAIR PARTICI-
PAÇÕES LTDA., neste ato representada por seus diretores o Sr. Caio Augusto Bastos Lucchesi Filho e a Sra. Thais Lu-
zia Lavia. Mesa: THAIS LUZIA LAVIA - Presidente, CAIO AUGUSTO BASTOS LUCCHESI FILHO - Secretário. Acio-
nista: FAIR PARTICIPAÇÕES LTDA. - THAIS LUZIA LAVIA - Diretora, CAIO AUGUSTO BASTOS LUCCHESI FILHO - Di-
retor. JUCESP nº 164.117/25-8 em 09.05.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

 Associação dos Escriturários Municipais de São Paulo 
CNPJ - 60.544.327/0001-56  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

De acordo com as normas estabelecidas no Estatuto Social, ficam os senhores associados convocados a reuni-
rem-se em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada no dia 04 de junho de 2025 em sua sede social, 
situada na Avenida Ipiranga, 877 - 5º Andar - Conj. 55, Republica, São Paulo-SP, em primeira chamada, às 13:00 
horas com o número legal de associados, e em segunda chamada às 14:00 horas com qualquer quórum para ele-
ger substituto de membro da Diretoria Executiva nos termos  do Art. 29 – Parágrafo Único do Estatuto Social. 

São Paulo, 22 de maio de 2025. Antonio José Cavichioli, Presidente.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE MARÇO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 21 de março de 2025, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na 
Rua Pais Leme, 524, 4° andar, sala 1, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, 
de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acio-
nistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. 
Secretária: Betina Frank Castellanos Alem. 5. ORDEM DO DIA: Aprovar a renovação contratual, pela Compa-
nhia, de Stand by Letter of Credit (“SBLC”) em favor de sua controlada direta International Aiport Finance S.A. 
(“IAF”). 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discus-
sões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 
130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) A renovação contratual, pela Companhia, de SBLC em favor de sua controlada 
direta IAF, com Banco Itaú, para assegurar as obrigações relacionadas ao Notes Collateral Agent, nos termos da 
escritura das Notas, com garantia corporativa da CCR S.A., tudo conforme termos e condições apresentados 
nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão des-
ta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e 
na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial compe-
tente. São Paulo/SP, 21 de março de 2025. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Betina Frank 
Castellanos Alem, Secretária. Acionistas: (1) CCR S.A., por Waldo Edwin Pérez Leskovar; e (2) SOCIEDADE DE 
INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., por Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente é có-
pia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certifi cado Digital ICP Brasil, Betina Frank Castellanos Alem - Secretária - Assinado com Certifi cado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 166.531/25-0 em 14.05.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Empresas procuraram menos crédito em março
A procura de crédito por par-

te das empresas cresceu 0,9% em
março de 2025 em relação ao mes-
mo mês de 2024. Apesar da alta,
o número é menor que o de me-
ses anteriores, o que indica pre-
caução das companhias em um
cenário de juros altos.

O dado faz parte do Indica-
dor de Demanda das Empresas
por Crédito, da Serasa Experian,
e foi obtido com exclusividade
pela Agência Brasil.

O resultado de março é a quar-
ta expansão seguida na procura
por crédito na comparação com o
mesmo período do ano anterior:

março 2025: 0,9%
fevereiro 2025: 13,1%
janeiro 2025: 11,3%
dezembro 2024: 5,1%
No acumulado de 12 meses

até março, a procura por crédito
cresceu 4,2%. Em janeiro, o re-
sultado era expansão de 2,9% e,
em fevereiro, 3,9%.

De acordo com a economista
da Serasa Experian, Camila Ab-
delmalack, a desaceleração em
março tem relação direta com o
patamar alto de juros no país.

“O ritmo mais moderado na
demanda por crédito em março
reflete um cenário de cautela por
parte das empresas diante desa-
fios como o custo elevado do cré-

dito e as incertezas econômicas
provocadas pelo ambiente de ju-
ros elevado”, afirma.

Ela ressalta que o fato de uma
empresa buscar crédito, ou seja,
contrair dívidas, pode ser uma
alavanca poderosa para investi-
mento, pelo fato de que pode vi-
abilizar projetos e também expan-
são de operações.

“O crédito acaba permitindo que
esses investimentos aconteçam de
forma antecipada e contribua posi-
tivamente para acelerar o cresci-
mento das empresas”, aponta.

Desde setembro do ano pas-
sado, o Comitê de Política Mo-
netária (Copom)do Banco Central
(BC) tem elevado a Selic, taxa
básica de juros da economia. De
lá até maio, os juros passaram de
10,5% ao ano para 14,75% ao ano.

Por ser a taxa básica de juros,
a Selic pode ser entendida como
o custo dos bancos para capta-
rem dinheiro. Dessa forma, o
comportamento da Selic influen-
cia outras taxas, como a dos em-
préstimos fornecidos pelas insti-
tuições financeiras.

A justificativa do Copom para
aumentar a Selic ao longo dos
últimos meses é o combate à in-
flação, uma vez que aumentar o
custo do dinheiro desestimula o
consumo das famílias, esfriando

a economia, de forma que os pre-
ços recuem ou subam menos.

De acordo com o BC, o efeito
da Selic na inflação leva de seis
a nove meses para se tornar sig-
nificativo.

Em abril - dado mais recente
– o acumulado de 12 meses da
inflação oficial, apurada pelo Ín-
dice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), é de 5,53%, aci-
ma da meta do governo de 3%,
com tolerância de 1,5 ponto per-
centual para mais ou para menos.

Uma consequência da políti-
ca monetária restritiva (juros al-
tos) é que empresas ficam me-
nos propensa a pegar emprésti-
mos para investir.

A economista da Serasa Ex-
perian avalia que a oscilação dos
últimos meses, com momentos

de baixa na procura e de alta,
mesmo com juros altos, envolve
bastante incerteza econômica em
relação ao cenário prospectivo
(busca por recursos), ao tama-
nho da desaceleração da econo-
mia, a como a taxa de juros pode
impactar o consumo do brasilei-
ro por bens e serviços.

“Existem muitas incertezas
no cenário econômico que aca-
bam justificando essa volatilida-
de de uma demanda às vezes um
pouco mais forte, às vezes um
pouco mais fraca e a demanda
não necessariamente sofre uma
contração porque muitas empre-
sas, especialmente as micro e pe-
quenas, acabam buscando o cré-
dito como apoio para enfrentar
esses momentos, afirma.”

O indicador da Serasa Experi-
an - empresa de tecnologia de
dados que atua também na análise

de crédito, autenticação e preven-
ção à fraude – revela que, em mar-
ço ante o mesmo período do ano
passado, o crescimento de 0,9%
na procura por crédito empre-
sarial foi empurrado pelos mi-
cros e pequenos empreendi-
mentos (alta de 1,1%). Compa-
nhias de médio e grande porte
registraram queda de 4,8% e
4,7%, respectivamente.

“Olhando especialmente
para as micro e pequenas em-
presas, a utilização do crédito,
especialmente nesses períodos
de taxa de juros elevados, está
normalmente mais associada a
uma alternativa para melhorar a
gestão financeira, melhorar a
gestão do fluxo de caixa, possi-
bilitando que as empresas man-
tenham suas operações e obri-
gações em períodos de receita
mais comprometida, de receita

menor”, detalhou Camila Abdel-
malack à Agência Brasil.

A economista acrescenta
que os micros e pequenos ne-
gócios também podem usar o
crédito como impulsionador de
crescimento, porém, é uma ação
que “acaba funcionando melhor
em momentos de taxa de juros
mais baixa e não no ambiente
hoje, de taxa de juros restriti-
va”.

A pesquisa mostra que a
procura por empréstimos por
parte de empresas do setor de
serviços apresentou crescimen-
to de 3,3% em março, seguido
pela indústria (2,9%). Já o co-
mercio recuou 2,5% na busca
por crédito.

Para chegar aos números, a
pesquisa consultou uma amos-
tra de 1,2 milhão de CNPJ.
(Agência Brasil)

O presidente do Senado,
Davi Alcolumbre (União-AP),
marcou para o dia 17 de junho a
próxima sessão conjunta do
Congresso Nacional, que irá
analisar cerca de 60 vetos pre-
sidenciais que estão pendentes.

Na ocasião, também será
lido o requerimento para a ins-
talação de uma Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito
(CMPI) sobre as fraudes nos
descontos de aposentadorias
do Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS). A convocação
da sessão deve ser publicada
na sexta-feira (23).

Inicialmente, a sessão do
Congresso estava prevista
para o dia 27 de maio mas, se-
gundo Alcolumbre, não houve
consenso entre os líderes do
Congresso sobre a deliberação
da pauta.

“Para a minha surpresa, não

Pedido de CPI do
INSS será lido dia 17
de junho no Congresso

houve entendimento. E eu não
vou fazer uma sessão do Con-
gresso Nacional para fazer a lei-
tura de um requerimento de uma
Comissão Parlamentar Mista de
Inquérito, não vou fazer com um
item único”, justificou o presi-
dente do Senado.

O requerimento de criação
da CPI Mista foi apresentado na
semana passada pela senadora
Damares Alves (Republicanos-
DF) e pela deputada federal
Coronel Fernanda (PL-MT).
Cerca de 43 senadores e 250
deputados assinaram o reque-
rimento, que precisa ser lido em
sessão conjunta do Congresso
para começar a valer.

A CPMI deve ser formada
por 15 deputados e 15 senado-
res titulares, com o mesmo nú-
mero de suplentes. O prazo pre-
visto para os trabalhos é de 180
dias. (Agência Brasil)

Ministra diz que PL aprovado no
Senado desestrutura licenciamento

A ministra do Meio Ambien-
te e da Mudança do Clima, Mari-
na Silva, classificou o Projeto de
Lei (PL) 2.159/2021 como incons-
titucional e um risco à segurança
ambiental e social no país.

“Afronta diretamente a Cons-
tituição Federal, que no artigo 225
garante aos cidadãos brasileiros
o direito ao meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado, com exi-
gência de estudo prévio de impac-
to ambiental para instalação de
qualquer obra ou atividade que
possa causar prejuízos ambien-
tais”, destacou a ministra, em nota.

Para a equipe ministerial, a pro-
posta contraria decisões do Su-
premo Tribunal Federal (STF) que
julgaram inconstitucional a práti-
ca da Licença por Adesão e Com-
promisso (LAC), que substitui a
análise técnica por uma autode-

claração assinada pelos empreen-
dedores que atuam em atividades
de médio impacto ambiental.

“Ao permitir que a definição
de atividades sujeitas ao licenci-
amento ambiental ocorra sem co-
ordenação nacional e fora do
âmbito de órgãos colegiados,
como o Conselho Nacional do
Meio Ambiente (CONAMA) e os
Conselhos Estaduais e Munici-
pais, o projeto pode promover a
ação descoordenada entre União,
Estados e Municípios no proces-
so de licenciamento ambiental e
desarticular os mecanismos de
participação social”, acrescenta.

Organizações sociais também
se manifestaram contra a decisão
do Senado. A declaração divul-
gada pela WWF-Brasil alerta ain-
da para falta de qualificação do
Conselho de Governo, instância

que passará a eleger as ativida-
des e projetos que poderão pra-
ticar o uso da LAC.

Nota do Instituto de Pesqui-
sa Ambiental da Amazônia (Ipam)
destacou que “a decisão dos se-
nadores vai na contramão dos
anseios do Brasil de liderar o pro-
tagonismo climático e dá sinais
negativos para a comunidade in-
ternacional às vésperas da Con-
ferência do Clima das Nações
Unidas, COP30, que será realiza-
da em novembro, em Belém.”

A nota da WWF Brasil apela
à responsabilidade da Câmara
dos Deputados, para onde o PL
retornará, de defender os direi-
tos constitucionalmente instituí-
dos e legislar em defesa dos me-
lhores interesses da população.

Ao analisar o texto aprovado
pelo Senado, a Coalizão Brasil

Clima, Florestas e Agricultura
destacou a importância de a pro-
posta ser uma oportunidade para
modernizar a lei que trata do tema,
mas informou que o movimento
multissetorial que envolve 430
organizações não governamen-
tais avaliou que “o projeto de lei
pode provocar insegurança jurí-
dica, aumento da judicialização e
perda de investimentos, além de
consequências sociais e ambien-
tais para o país”.

De acordo com a rede, a for-
ma como a proposta tramitou in-
viabilizou o aprofundamento e
análise adequada do texto” e cer-
tos dispositivos previstos na
matéria podem gerar automatis-
mos excessivos, enfraquecendo
análises técnicas e desarticulan-
do instituições fundamentais”,
aponta.  (Agência Brasil)

Anvisa proíbe venda de
duas marcas de azeite

Depois da proibição da co-
mercialização das marcas de
azeite de oliva Alonso e Quin-
tas D´Oliveira na terça-feira
(20), a Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) pu-
blicou nova resolução na quin-
ta-feira (22) proibindo a comer-
cialização de outras duas mar-
cas do produto: Escarpas das
Oliveiras e Almazara.

A medida é resultado de in-

vestigações da Anvisa, após de-
núncia feita pelo Ministério da
Agricultura e Pecuária.

Conforme a resolução publi-
cada no Diário Oficial da União,
o impedimento da comercializa-
ção deve-se à origem desconhe-
cida das duas marcas de azeite.

A decisão também traz que a
embaladora dos produtos, a em-
presa Oriente Mercantil Importa-
ção e Exportação Ltda, consta

como tendo o CNPJ encerrado
junto à Receita Federal desde 8
de novembro de 2023.

Em caso de descumprimento
da decisão, a venda dos produ-
tos pode representar infração
grave, inclusive com a responsa-
bilização dos estabelecimentos
que seguirem vendendo essas
marcas de azeite.

Além de irregularidades nos
padrões de rotulagem, as marcas

não tinham licenças na Anvisa ou
no Ministério da Saúde. Nos ró-
tulos dos produtos consta ape-
nas o nome da embaladora Ori-
ente Mercantil Importação e Ex-
portação.

A Agência Brasil tentou
contato com a embaladora Ori-
ente, mas não localizou os res-
ponsáveis pela empresa, e está
aberta a manifestações. (Agên-
cia Brasil)


